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Os normativos atribuem ao exame três funções: certificação, monitorização do sistema e 
melhoria das aprendizagens. Este estudo analisa o impacto dos exames na melhoria das 
aprendizagens. Quatro questões orientaram esta investigação: a) Quais as funções dos 
exames nacionais quando percecionadas pelos professores? b) Quais os efeitos que estes 
atribuem aos exames? c) Em que medida a reflexão sobre os resultados dos exames tem 
fomentado novas dinâmicas organizacionais e pedagógicas na escola? d) De que modo a 
reflexão sobre estes resultados tem contribuído para a melhoria das práticas de ensino no 
grupo disciplinar? 
Optou-se por um estudo de natureza qualitativa e descritiva, centrado numa escola da área 
de Lisboa e no contexto dos exames de 9.º ano de Língua Portuguesa. A estratégia de 
investigação baseou-se no cruzamento de informação de natureza diversa: entrevistas 
semiestruturadas individuais e de grupo a professores da escola, bem como dados 
documentais sobre a escola e sobre o grupo disciplinar. 
A análise dos dados sugeriu que a avaliação externa, baseada em provas estandardizadas, 
dificilmente constitui um fator positivo na melhoria das aprendizagens. Os participantes 
pareceram privilegiar o desempenho final dos alunos e não o processo de construção de 
aprendizagens consistentes. A nível organizativo e de funcionamento pedagógico da escola, 
não se identificaram mudanças significativas, relativamente à melhoria do trabalho 
colaborativo entre professores. 
Esta não é, porém, uma situação inelutável. Um sistema de avaliação externa mais 
inteligente, uma maior qualidade da informação prestada sobre os seus resultados e uma 
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melhoria do papel da escola como organização orientada para a aprendizagem, são 
recomendações resultantes deste estudo. 
Palavras-chave: Exames; Melhoria das aprendizagens; Dinâmicas de escola; Efeitos dos 
exames; Limitações dos exames. 
 
Abstract 
The regulatory framework attributes three functions to the exams: certification, system 
monitoring and improvement of learning. This study analyses the impact of exams on 
improving learning achievements. Four issues guided this research: a) What are the 
functions of national exams when perceived by teachers? b) What are the effects they 
attribute to the exams? c) To what extent the analysis of their results has fostered new 
organizational and pedagogical dynamics within the school? d) How the reflection on these 
results has contributed to the improvement of teaching practices within the Language 
courses’ group? 
It was decided to follow a qualitative and descriptive study, centred on a school around 
Lisbon, in the context of the 9th grade exams for Portuguese Language. The research 
strategy was based on the intersection of information of various kinds: individual semi-
structured interviews and focus groups to schoolteachers, as well as other data about the 
school and the Language courses’ group. 
The analysis of the data suggested that the external evaluation based on standardized tests, 
hardly constitutes a positive factor in improving learning. The participants seemed to 
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privilege the final performance of the students is favoured over processes aiming at 
achieving consistent learning. No significant changes were identified at the organizational 
and pedagogical levels within the school, which could influence collaborative work among 
teachers. 
This is not, however, an inevitable situation. More intelligent exams, better quality of 
information on their results, and improving the role of the school as a learning-oriented 
organization, are recommendations resulting from this study. 
Keywords: High-stakes testing; Learning improvement; School dynamics; Limitations of 
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Capítulo I - Introdução 
O Tema e a Justificação do Estudo 
O papel da educação na promoção do bem-estar e do crescimento económico é amplamente 
reconhecido. A credibilização do sistema educativo tem, por isso, constituído um propósito 
de governos e organizações internacionais (Abu-Alhija, 2007; Eurydice, 2009; Fernandes, 
2005; Gardner, 2006; Kellaghan, Greaney, & Murray, 2009). Desde os anos 90, tem-se 
verificado uma tendência para a implementação de sistemas de avaliação baseados em 
exames nacionais ou em provas internacionais. Pretende-se, deste modo, aferir e regular a 
qualidade do serviço prestado de forma a implementar-se uma política educativa mais 
ajustada. Este tipo de avaliação, para além da regulação e monitorização do sistema, da 
melhoria das aprendizagens dos alunos e da implementação ou reformulação de políticas 
educativas mais ajustadas às necessidades e aos contextos. Pode ainda assumir as funções 
de certificação e seriação/seleção dos alunos (Bishop, 1997; Hanushek e Raymond, 2005). 
Para além destes propósitos, este tipo de abordagem, ao estabelecer standards, permite 
alguma uniformidade e comparabilidade entre alunos, escolas e até países, desde que sejam 
cumpridos os requisitos que assegurem a sua validade e fiabilidade, condições essenciais 
para a credibilidade de um sistema de avaliação deste teor (Fernandes, 2005; Nevo, 2006; 
Stobart, 2008). 
Alguns países entendem que provas normalizadas, baseadas num sistema de recompensas e 
sanções, podem dotar de maior rigor a avaliação do processo de ensino e de aprendizagem, 
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conferindo às políticas educativas maior eficácia (Eurydice, 2009; Kellaghan et al., 2009). 
Neste sentido, tem havido uma tendência, em alguns sistemas educativos, para a passagem 
de provas low stakes, sem peso na certificação e progressão dos alunos, para provas high 
stakes, com implicações na classificação final dos alunos, bem como para pôr em prática 
avaliação das escolas e dos professores. Pretende-se que haja um maior empenho de todos 
os agentes educativos de modo a que os resultados da avaliação sumativa externa traduzam 
as aprendizagens realizadas pelos alunos. Espera-se desta forma conferir mais rigor e 
seriedade ao processo de avaliação das aprendizagens e uma melhoria efetiva da qualidade 
do processo de ensino e aprendizagem. As recentes mudanças no enquadramento jurídico 
da avaliação sumativa externa, no nosso país, parecem estar orientadas por estas ideias. 
De acordo com a legislação em vigor, o sistema de avaliação sumativa externa pretende 
desempenhar várias funções: a de certificação, seleção, aferição e monitorização do 
trabalho desenvolvido pelos professores e escolas e, ainda, a melhoria das práticas de 
ensino e de aprendizagem desenvolvidas em sala de aula. Em suma, a avaliação é encarada 
como um instrumento de intervenção e de regulação a três diferentes níveis: a nível macro, 
na regulação e monitorização do sistema educativo; a nível meso, na promoção de novas 
formas de organização da escola e de novas dinâmicas de trabalho entre os professores; a 
nível micro, fomentando a melhoria e regulação das práticas pedagógicas, permitindo, por 
isso, intervir no próprio processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Pretende-se que o 
exame seja um potencial instrumento de regulação e de melhoria das aprendizagens dos 
alunos, através da melhoria das práticas do professor em sala de aula e de uma maior 
eficácia das dinâmicas organizacionais e didático-pedagógicas das escolas.  
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A investigação tem centrado a sua atenção na unidade sala de aula, enquanto instância 
nuclear fundamental para o sucesso educativo (Black e Wiliam, 1988; Harlen, 2006b). 
Entende-se que é aí que decorre a interação professor-aluno, cuja qualidade marca todo o 
processo de ensino e de aprendizagem. Contudo, começa a surgir alguma preocupação em 
enquadrar esta instância num contexto organizacional que é a escola. A escola, enquanto 
organização para as aprendizagens, pode desempenhar um papel extremamente importante 
neste processo de melhoria das aprendizagens dos alunos, não de um modo direto (como 
faz o professor em sala de aula), mas indiretamente através de uma gestão e organização 
eficazes dos recursos humanos e do trabalho dos professores (James e Pedder, 2006).  
Delimitação do Tema e Questões de Investigação 
Uma das finalidades da avaliação sumativa externa preconizada nos normativos é 
precisamente a regulação/intervenção nas práticas da escola e da sala de aula, no sentido da 
melhoria das aprendizagens dos alunos. É vasta a literatura que se centra na análise das 
dinâmicas e interações que ocorrem em sala de aula, apontando efeitos positivos e 
negativos de um sistema de avaliação externa com implicações, como adiante veremos no 
Capítulo II. Contudo, a sala de aula é um espaço permeável ao que se passa à sua volta 
(Bolívar, 2012) e, nesse sentido, a escola, enquanto organização para as aprendizagens e 
“unidade de intervenção” (O’Day, 2002), permite desenvolver a qualidade das 
aprendizagens dos alunos, através de dinâmicas que fomentem a criação de incentivos à 
promoção da qualidade dos professores. Espera-se que a escola possa criar as condições 
propiciadoras à melhoria do contexto de aprendizagem de toda a comunidade escolar, 
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sendo para tal necessário que haja informação útil e pertinente sobre a realidade para que se 
possa transformar em conhecimento e ação. 
Tendo presente a reorganização curricular e as alterações introduzidas no domínio da 
avaliação para o ensino básico (conforme Decreto-Lei nº94/11, de 3 de agosto) e o que a 
literatura aponta sobre esta temática, considerou-se pertinente compreender os efeitos da 
avaliação sumativa externa em domínios da vida pedagógica de uma escola para a melhoria 
das aprendizagens, tendo em conta as perceções de professores de Língua Portuguesa do 3º 
ciclo do ensino básico. Tal investigação poderia incidir sobre os dois exames que têm 
alguma continuidade no tempo, como é referido mais adiante no Capítulo II. Optou-se por 
deixar de parte o exame de 12º ano, já que neste as funções de certificação e de seriação 
estão sobrevalorizadas, devido à importância desta prova para o acesso ao ensino superior. 
Pelo contrário, o exame final de 3.º ciclo (9º ano), potencialmente, apresenta um maior 
equilíbrio entre as diferentes funções atribuídas à avaliação externa, já que não tem 
repercussões tão significativas no percurso académico dos alunos, como acontece com o 
exame de 12ºano.  
Neste sentido, foram definidas as seguintes questões de investigação:  
 De que modo os participantes percecionam as funções dos exames 
nacionais? 
 De que forma os participantes percecionam os efeitos dos exames nacionais? 
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 Em que medida a reflexão sobre os resultados dos exames de 9ºano de 
Português tem fomentado novas dinâmicas organizacionais e pedagógicas na 
escola? 
 Em que medida a reflexão sobre os resultados dos exames de 9ºano de 
Português, dentro do grupo disciplinar, tem contribuído para que os 
professores melhorem as suas práticas de ensino e de avaliação?  
Tendo presente estas questões, foi concebida uma matriz, com referência aos objetos e 
dimensões de investigação, conforme Quadro 1. 
 
Quadro 1 - Matriz de Investigação 
Objetos de investigação Dimensões de investigação 
Perceções dos participantes 
 
Funções dos exames 
Efeitos dos exames 
Mudanças na organização e 
funcionamento pedagógico  
Práticas de ensino 
Práticas de avaliação 
Práticas de reflexão  
Reajustamentos na dinâmica organizacional da escola 
 
Organização do Trabalho 
O presente trabalho foi organizado em cinco capítulos. O primeiro, Introdução, onde se 
apresentou o tema, se explicitaram as razões que justificaram este estudo, se delimitou o 
problema e se apresentaram as questões de investigação. No segundo capítulo, foi feita a 
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revisão da literatura que permitiu enquadrar a investigação e sublinhar a relevância do 
problema. Apresenta-se uma secção onde se abordaram questões relacionadas com a 
avaliação das aprendizagens, a articulação entre a avaliação formativa e sumativa e, ainda, 
a conjugação entre a avaliação interna e a avaliação externa. A relação entre a avaliação 
sumativa externa e a melhoria das aprendizagens dos alunos corresponde à segunda secção 
deste capítulo, sendo que, na última secção, foi abordada a avaliação sumativa externa no 
quadro do sistema educativo português.  
O terceiro capítulo, intitulado Metodologia, apresenta a estratégia de investigação 
implementada, as técnicas e procedimentos de recolha e análise dos dados utilizados, bem 
como a seleção e descrição dos participantes. 
No quarto capítulo, fez-se uma breve caracterização da escola onde decorreu o estudo, 
enquadrando-a num contexto geográfico, económico e social. Traçou-se a sua história, bem 
como as suas características enquanto organização, com o intuito de melhor compreender o 
contexto em que decorreu o estudo. 
No quinto capítulo – Discursos e práticas sobre os exames – fez-se a descrição e análise 
dos dados obtidos.  
No sexto capítulo – Exames e a melhoria das aprendizagens: limitações e virtualidades - 
discutiram-se os resultados, tendo em conta o referencial teórico, apresentado no capítulo 
dois e as dimensões de investigação definidas.  
No último capítulo – Conclusões, recomendações e reflexões finais – foi feita uma síntese 
das conclusões relevantes do estudo. Foram propostas algumas recomendações de modo a 
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tornar um sistema de avaliação externa, de natureza high stakes, mais eficaz na melhoria 
das aprendizagens e, por fim, foram feitas algumas reflexões finais.   
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Capítulo II – Enquadramento Teórico 
Este capítulo teve como propósito fazer o enquadramento teórico da investigação realizada 
e contextualizar a avaliação externa no quadro legislativo português. Assim, as duas 
primeiras secções destinam-se à revisão da literatura sobre questões fundamentais que se 
prendem com a avaliação das aprendizagens e a avaliação externa. A última secção procura 
traçar a evolução das políticas educativas no sistema português no que se refere ao papel da 
avaliação externa. 
Avaliação das aprendizagens e avaliação para as aprendizagens 
É consensual que a avaliação é um processo transversal às diversas áreas da sociedade e da 
vida dos indivíduos, sendo um instrumento fundamental para a formulação de juízos sobre 
o valor e mérito de um objeto que contribuam para a tomada de decisões credíveis e 
ajustadas, tendo em vista sempre a melhoria desse mesmo objeto (Fernandes, 2010). No 
domínio educacional, a avaliação, enquanto instrumento de intervenção, tem vindo a 
assumir um papel fundamental desde há uns anos a esta parte, procurando-se, como 
finalidade essencial, a melhoria das aprendizagens dos alunos, de projetos e programas a 




Avaliação das aprendizagens. 
 O conceito de avaliação foi passando por diversas conceptualizações ao longo do tempo, 
sofrendo alterações significativas (Fernandes, 2005). A avaliação começou por estar muito 
centrada num paradigma psicométrico, baseado na classificação, seleção e certificação de 
conhecimentos adquiridos no final de um processo. A obsessão pela quantificação e 
medição objetiva e exata dos conhecimentos dos alunos justificava a busca pela otimização 
de instrumentos que pudessem ser os mais fiáveis quanto aos resultados que forneciam. A 
participação dos alunos era reduzida ou mesmo ausente e os contextos eram pouco 
valorizados ou até nem sequer considerados. Atualmente, esta natureza mais técnica e 
normativa da avaliação ainda marca, por vezes de um modo demasiadamente acentuado, a 
realidade de alguns contextos pedagógicos (Fernandes, 2005). Entre os anos 30 a 45, do 
século passado, Ralph Tyler desenvolveu uma outra conceção de avaliação em articulação 
mais estreita com o currículo que assentava na interligação entre objetivos 
comportamentais, conteúdos e atividades (Guba e Lincoln, 1989). Na essência, consistia na 
verificação da consecução dos objetivos de aprendizagem definidos previamente. Embora 
haja alguma função de regulação, está-se perante uma conceção de avaliação centrada na 
descrição e na medição que passa necessariamente pela verificação da consecução dos 
objetivos comportamentais definidos previamente.  
Nos anos 60, avaliar passa a ser também entendido como um processo de formulação de 
juízos sobre o valor e mérito dos objetos de avaliação. Em 1967, Scriven faz a distinção 
entre avaliação sumativa (com funções de certificação e seriação) e avaliação formativa 
(com a função de melhoria do ensino e de aprendizagem, centrados nos processos 
cognitivos dos alunos). Para dar resposta a algumas das limitações destas três conceções de 
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avaliação (comprometimento excessivo com o paradigma científico, dificuldade em 
contemplar a pluralidade de valores e a centralidade na perspetiva do professor), Guba e 
Lincoln (1989), nos anos 80, propõem uma outra conceptualização deste conceito. Para 
estes autores, enquadrados numa vertente socio-construtivista, avaliar assentava na 
negociação e gestão partilhada do currículo entre o professor e o aluno no sentido da 
melhoria do processo de ensino e de aprendizagem. O conhecimento resultava de 
construções sociais assentes em mecanismos de feedback. Deste modo, a avaliação adquire 
uma vertente formativa fundamental, estando ao serviço da regulação das aprendizagens 
através de mecanismos de carácter metacognitivo. Verifica-se uma maior preocupação na 
recolha de dados qualitativos e atribui-se uma maior relevância aos contextos e aos 
intervenientes no processo educativo. Foram, entretanto, surgindo outras perspetivas sobre 
a avaliação, sem que possam ser, contudo, consideradas novos paradigmas (Fernandes, 
2005). Atualmente, o que prevalece é uma visão integradora da avaliação no processo de 
ensino e de aprendizagem, ao serviço de uma construção socio-construtivista do 
conhecimento, em que o aluno assume um papel central na regulação da sua própria 
aprendizagem. 
Avaliação interna: avaliação formativa e avaliação sumativa. 
A avaliação interna da responsabilidade dos professores e das escolas é uma das 
modalidades da avaliação das aprendizagens, a par da avaliação externa da 
responsabilidade de uma entidade externa à escola.  
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No âmbito da avaliação interna, desenvolvida em sala de aula, na interação professor-aluno, 
há que entender as diferentes abordagens avaliativas que aí ocorrem. Neste sentido, torna-se 
fundamental definir os conceitos de avaliação formativa e avaliação sumativa.  
Após a seminal definição de avaliação formativa por Scriven, nos anos 60 do século 
passado, este conceito tem sofrido alterações significativas, em termos ontológicos, 
epistemológicos e metodológicos. Essencialmente, a avaliação formativa é contínua e 
sistemática e é algo intrínseco ao processo de ensino e de aprendizagem. Está ao serviço 
dos mecanismos de autorregulação, autocontrolo e autoavaliação que se pretende que o 
aluno (e também o professor) seja capaz de desencadear. Mais do que um conjunto de 
instrumentos e técnicas, a avaliação formativa é, na perspetiva de Harlen (2006b), uma 
postura muito particular perante a relação pedagógica e perante a construção do 
conhecimento. O feedback que estrutura a relação entre o aluno e o professor deve ser de 
qualidade, oportuno, estimulante e deve assentar na recolha sistemática, contextualizada e 
diversificada de informação, através de instrumentos e estratégias variadas. Isto permite 
que o aluno possa ir tomando consciência da situação em que se encontra, das suas 
dificuldades e necessidades de modo a poder planificar as suas ações de remediação no 
futuro. Aliás, somente através do envolvimento ativo do aluno em tarefas estimulantes e 
com significado, passando pela autorresponsabilização pela sua própria aprendizagem, é 
possível que as aprendizagens sejam mais consistentes e profundas (Harlen, 2006a; Black e 
Wiliam, 1988; Stobart, 2008). Trata-se de uma avaliação para as aprendizagens, ao serviço 




Para Harlen (2006b), a avaliação formativa pode servir também propósitos sumativos, no 
contexto de sala de aula. Para tal, é fundamental que os dados recolhidos sejam cruzados 
com outros indicadores, de modo a colmatar algumas limitações que se prendem com 
questões de fiabilidade inerentes a esta perspetiva avaliativa. Por avaliação sumativa 
entende-se o balanço dos conhecimentos e aprendizagens dos alunos, num momento 
pontual, de modo a obter informação que permita situar, registar e publicitar o que 
supostamente foi apreendido pelo aluno (Black e Wiliam 1989; Fernandes, 2005, 2006; 
Harlen, 2006b). Segundo Harlen (2006b), a avaliação sumativa pode servir propósitos 
formativos se for utilizada para dar feedback imediato, ou em curto espaço de tempo, ao 
aluno sobre as suas aprendizagens. Neste sentido, esta autora refere que não são os 
instrumentos que definem a modalidade avaliativa, mas, sim, a finalidade com que são 
utilizados. Entende que estas duas modalidades não devem ser vistas de um modo 
dicotómico mas em complementaridade, sendo duas dimensões diferentes de um mesmo 
constructo. Nesse sentido, acentua que há momentos formais e informais de avaliação 
formativa e/ou sumativa e que, mesmo os momentos pontuais de avaliação sumativa se 
podem transformar em avaliação formativa se forem utilizados na regulação das 
aprendizagens por parte dos alunos, fomentando a autoavaliação e autorregulação (p.115). 
Há, por vezes, a tentação em considerar que a avaliação formativa é de natureza qualitativa 
e menos rigorosa do que a avaliação sumativa que, por sua vez, é vista como sendo mais 
rigorosa porque quantitativa. Contudo, a validade e rigor destas modalidades de avaliação 
não dependem do facto de apresentarem uma notação qualitativa e/ou quantitativa. Harlen 
(2006b) sublinha que o que é fundamental é estabelecer o cruzamento de informações 
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diversificadas e fazer uma adequada utilização desses dados, entendendo as limitações 
inerentes a cada tipo de abordagem (por questões de validade e fiabilidade). 
Avaliação externa. 
A avaliação externa, por princípio de natureza sumativa, pode assumir várias formas, a 
saber: os exames, com efeitos na vida académica dos alunos; as provas aferidas, sem 
consequências na progressão e certificação do aluno; os estudos internacionais. Um aspeto 
comum a estes instrumentos é a responsabilidade atribuída a entidades externas à escola na 
sua conceção e aplicação. Para além disso, não decorrem num contexto de sala de aula e 
constituem avaliações de carácter normativo.  
Em termos internacionais, são desenvolvidos alguns estudos da responsabilidade de 
organizações internacionais. Pretendem avaliar os conhecimentos e competências dos 
alunos em diversos países, permitindo o benchmarking entre diferentes sistemas educativos 
que, deste modo, podem reajustar as políticas educativas às dificuldades e necessidades 
detetadas. Há a destacar o teste TIMSS (Third International Mathematics and Science 
Study) da responsabilidade da International Association for the Evaluation of Educational 
Achievement (IEA) que pretende avaliar os conhecimentos dos alunos relativamente a 
conteúdos curriculares, no domínio da Matemática e da Ciência. O estudo PISA 
(Programme for International Student Assessment) da responsabilidade da OCDE, com 
preocupações mais ligadas ao mercado do trabalho e a exigências económicas, pretende 
avaliar o nível de competências dos alunos da faixa etária dos 15 anos, a nível da literacia 
de leitura, numérica e científica. O estudo IAEP (International Assessment of Educational 
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Progress), da responsabilidade do Educational Testing Service, tem como objetivo avaliar 
o nível de conhecimentos dos alunos em várias áreas curriculares. 
As provas aferidas, de natureza low stakes, ao nivelar cada aluno relativamente a um 
universo vasto de alunos, supostamente nas mesmas circunstâncias (condições espaciais e 
temporais, mesmo ano de escolaridade, mesmos conteúdos curriculares), pretendem avaliar 
o grau de consecução dos conhecimentos e competências contempladas no currículo 
nacional. A finalidade é permitir a regulação e monitorização sistemática das políticas 
educativas, no que diz respeito ao currículo e ao seu desenvolvimento. Desempenham, pois, 
sobretudo a função de monitorização, de controlo e de apoio às aprendizagens.  
Os exames, de natureza high stakes, para além das funções já referidas, assumem ainda um 
papel de certificação dos conhecimentos e competências adquiridas pelos alunos e respetiva 
seleção para progressão escolar, podendo ter um peso absoluto na avaliação final dos 
alunos ou um peso relativo. Tendo presente que qualquer ação em contexto educacional 
deve pretender a melhoria da qualidade das aprendizagens, é fundamental perceber até que 
ponto a avaliação externa pode efetivamente avaliar as aprendizagens e competências dos 
alunos, numa perspetiva integradora. Deve procurar-se a complementaridade entre a 
avaliação sumativa externa e a avaliação formativa, contínua, realizada pelo professor no 
decorrer do processo de ensino e aprendizagem, esta mais contextualizada e flexível a nível 
do desenvolvimento do currículo. A potenciação dos efeitos da avaliação externa no sentido 
da melhoria das aprendizagens dos alunos, a nível das práticas em sala de aula e de 
dinâmicas mais consistentes e integradoras a nível da escola, deve ser a preocupação central 
de todos os intervenientes no processo educativo. A literatura (e.g. Black e Wiliam, 1988; 
Harlen, 2006b; Linn, 2000, Stobart, 2008) aponta para a necessidade de se implementarem 
  Exames e Melhoria das Aprendizagens: Discursos e Práticas   
  22
efetivamente práticas de avaliação formativa ao longo do processo de ensino e 
aprendizagem. A avaliação interna reflete o processo desenvolvido pelo aluno na 
construção de saberes e competências, apoiada na triangulação de estratégias, técnicas e 
instrumentos, à luz de critérios definidos e clarificados pelo professor no início do 
processo. A próxima secção discute a articulação entre avaliação externa e avaliação 
interna na melhoria das aprendizagens.  
Os Exames e a Melhoria das Aprendizagens 
A investigação em educação tem centrado a sua atenção nos efeitos que a avaliação externa 
exerce no processo de accountability do sistema e na melhoria das aprendizagens dos 
alunos, nomeadamente quando essa avaliação se baseia em exames nacionais, com 
consequências na certificação, progressão e seriação dos alunos (testes high stakes) (e.g. 
Fernandes, 2005; Fullan, 2009; Linn, 2000; Wiliam, 2010). Embora se saiba que a 
avaliação na sua função de controlo da qualidade e eficácia dos sistemas educativos esteja 
cada vez mais presente, as políticas educativas pretendem simultaneamente que os exames 
normalizados promovam mudanças qualitativas nas práticas dos professores em sala de 
aula, fomentem a adoção de um currículo mais abrangente e “rico” e melhorem a escola 
como um todo (Black, 1998; Eurydice, 2009; Froemel, 2009; Stecher, 2002). Observe-se, 
pois, o papel que os exames podem desempenhar enquanto instrumentos de melhoria das 
aprendizagens.  
É consensual entre diversos autores (Black, 1998, Fernandes, 2005; Linn, 2008; Stobart, 
2008) que os exames têm que ser entendidos e analisados no contexto histórico e cultural 
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dos respetivos sistemas educativos e que interferem nas práticas de sala de aula, isto é, têm 
influência na ação do professor e do aluno. Não é consensual, contudo, a eventual 
qualidade destes efeitos, havendo autores que defendem que os exames devem ser abolidos 
pois só desencadeiam consequências negativas (Casassus, 2009; Esteban, 2009) e outros 
que, embora reconhecendo aspetos insatisfatórios e que necessitam de ser melhorados, 
consideram que esta modalidade de avaliação é inevitável e que pode efetivamente ser um 
fator de melhoria das aprendizagens e da qualidade do ensino (e.g. Black, 1998; Fernandes, 
2005; Hamilton, 2003; Stobart, 2008; Wiliam, 2010). 
Começar-se-á por apresentar autores que partilham da primeira opinião e passar-se-á, de 
seguida, àqueles que consideram que este sistema de avaliação externa pode ser utilizado na 
melhoria do processo de ensino e aprendizagem. 
Casassus (2009), a propósito da educação na América Latina, aponta múltiplas 
consequências negativas dos exames. Estes não contribuem para a melhoria dos resultados 
escolares, nem para a melhoria da qualidade do ensino. Pelo contrário, a “ditadura dos 
resultados” fomenta um ensino superficial e exerce uma pressão negativa nos docentes, 
mais preocupados em treinar os alunos para determinada tipologia de questões e certos 
conteúdos. Os diversos níveis de conhecimentos e competências dos alunos não são 
avaliados, devido à grelha restrita de questões presentes neste tipo de provas, que apostam 
sobretudo na memorização e reconhecimento de um certo tipo de resposta. As verbas 
envolvidas na realização destas provas teriam um retorno superior se fossem investidas na 
melhoria das condições de ensino e aprendizagem ao nível da sala de aula. Por último, para 
Casassus, estas provas contribuem para acentuar as desigualdades sociais, já que os alunos 
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mais desfavorecidos não têm oportunidades de preparação para o teste idênticas aos que 
possuem maior poder económico e acabam por ter piores resultados. 
Esta opinião é partilhada por Esteban (2009), quando salienta que a avaliação 
essencialmente quantitativa e de carácter classificatório compromete a dimensão sócio 
dialógica do processo ensino-aprendizagem. Observa que “a institucionalização do exame 
distancia o diagnóstico necessário à formulação e análise tanto das políticas educativas 
quanto da prática pedagógica, dos processos efetivamente instaurados no cotidiano 
escolar.” ( p. 54). 
A posição que daqui decorre é que uma política de exames nacionais, estandardizados, não 
serve os propósitos da educação que é, na essência, a melhoria do ensino e o sucesso dos 
alunos. Deveria, por isso, ser posta de parte (Al Amrein e Berliner, 2003; Casassus, 2009; 
Esteban, 2009).  
Outros autores (e.g. Black, 1998; Black & Wiliam 2006b; Fernandes, 2005; Froemel, 2009; 
Hamilton, 2003; Harlen, 2007; Linn, 2000; Stobart, 2008) concordam com algumas destas 
apreciações negativas e reconhecem limitações aos exames. Trata-se de instrumentos 
poderosos, que podem ter consequências construtivas ou destrutivas, dependendo do modo 
como são concebidos e da análise e utilização que se fazem dos resultados. Neste sentido, 
Black (1998, p. 143) refere a relevância de se promover uma articulação inteligente entre a 
avaliação externa e a avaliação interna. 
Os exames deverão ser concebidos de acordo com critérios que permitam uma avaliação 
mais eficaz. Os conceitos de validade, fiabilidade e equidade devem estar subjacentes a 
qualquer atividade avaliativa, mas são vitais quando se trata da avaliação externa, em que 
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as decisões daí resultantes acarretam consequências importantes para o aluno e para o 
sistema, não podendo ser facilmente alteradas (Black, 1998, pp. 48-49). Na avaliação 
formativa desenvolvida no contexto de sala de aula, a questão da fiabilidade, embora 
importante, não se torna imprescindível pois o contacto do professor com os alunos 
permite-lhe verificar e confirmar sistematicamente o nível de conhecimentos e 
competências que os estudantes vão desenvolvendo. 
Em suma, os exames permitem modelar o que é ensinado, como é ensinado e o modo como 
os conhecimentos e competências são adquiridos, desde que cumpram requisitos que 
garantam a sua validade, sendo a fiabilidade um fator essencial (Black & Wiliam, 2006b). 
Assim, podem desempenhar um papel positivo na melhoria das práticas: “the remedy is to 
improve, rather than abandon them” (Stobart, 2008, p. 101). 
Este autor apresenta três requisitos fundamentais para que um sistema de avaliação externa 
seja eficaz e útil. Um dos requisitos é a pertinência da prova, devendo estar bem definida a 
sua necessidade e interesse. Os domínios do currículo e os níveis de complexidade de 
conhecimentos e competências que uma dada prova pretende avaliar devem ser bem 
definidos. Segundo Stobart (2008), mas também para Black (1998) e Harlen (2007), para 
que o exame contribua para uma efetiva melhoria das aprendizagens, deverá abarcar o 
maior número possível de domínios do currículo. Deste modo, havendo a preocupação por 
parte do professor em preparar os alunos para a prova, esta preparação abarcaria a 
totalidade do currículo, não se verificando o “empobrecimento do currículo”, como aponta 
alguma investigação. Mesmo que o ensino e a aprendizagem estejam orientados para a 
preparação para este momento de avaliação externa, se a prova for muito abrangente, com 
uma tipologia de questões que mobilizem conhecimentos e capacidades mais complexas, 
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poderá contribuir para aprendizagens mais consistentes. O chamado efeito de backwash 
pode influenciar positivamente o processo de ensino e de aprendizagem. Um outro requisito 
apresentado por Stobart (2008) é a adequação do teste aos objetivos que pretende atingir 
(representatividade dos itens, enquanto amostra significativa dos domínios a avaliar; 
formato e tipologia das questões ajustados a esses fins). Embora alguns autores (por 
exemplo, Casassus, 2009) defendam que a opção por questões de escolha-múltipla não 
permite o desenvolvimento de operações cognitivas de nível complexo, Stobart (2008) 
refere que é possível criar itens, neste formato, que avaliam conhecimentos e competências 
mais complexas. Por fim, um outro requisito é a clarificação do uso que se pretende fazer 
dos resultados do exame (certificação, seleção e seriação dos alunos, accountability do 
sistema, das escolas e melhoria do processo de ensino e aprendizagem). Este aspeto é 
crucial, pois é da qualidade e utilidade da informação fornecida aos vários intervenientes 
que depende, em grande medida, a eficácia da intervenção e transformação da realidade, no 
sentido da melhoria. Estes requisitos são também apontados por Kellaghan et al. (2009, p. 
24). 
Stobart (2008) adverte para alguns obstáculos que podem surgir na implementação destes 
três requisitos e que devem ser devidamente considerados. Por vezes, por dificuldades a 
nível de custos e de gestão de um sistema de avaliação externa, os testes não cumprem 
determinadas condições, nomeadamente a adequação do formato e tipologia à finalidade do 
teste. O autor observa que, por vezes, mesmo que um teste seja válido, devido à 
complexidade e custos da sua operacionalização, há tendência para ser rejeitado ou então 
reformulado de modo a ser menos dispendioso. Um dos fatores de validade de um teste é 
precisamente esta adequação. A estandardização é apontada por este autor como um 
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obstáculo a um sistema de avaliação externa eficaz. A necessidade de fiabilidade, em 
situações de regulação e aferição dos sistemas educativos, acarreta uma tendência para a 
uniformização dos testes, através da definição das condições de aplicação, da estrutura, 
conteúdos e respetiva tipologia, das metas (standards) a atingir pelos alunos. Deste modo, 
os resultados podem ser comparados, não só entre as diversas escolas como também ao 
longo de vários anos de aplicação dos testes. Finalmente, o último obstáculo apontado por 
Stobart a um adequado sistema de avaliação externa é o fator de previsibilidade. Há 
tendência e mesmo pressão para que os testes tenham algum grau de previsibilidade a nível 
da estrutura, formato e tipologia de questões, sobretudo porque têm consequências muito 
significativas não só no percurso escolar dos alunos mas também na credibilidade do 
sistema educativo. A estandardização contribui para a dimensão previsível do teste. Porém, 
para este autor, pode dificultar a melhoria efetiva do processo de ensino e aprendizagem, 
que é, em última instância, o que se pretende com qualquer ato de avaliação em contexto 
educacional. 
Os efeitos negativos da previsibilidade do exame, nas práticas em sala de aula, têm sido 
sublinhados pela literatura (e.g. Abu-Alhija, 2007; Black, 1998; Black e Wiliam, 1988; 
Casassus, 2009; Esteban, 2009; Fernandes, 2005; Harlen, 2006a, 2007; Linn, 2000; Stobart, 
2008). Devido à preocupação com que os alunos obtenham os melhores resultados 
possíveis no exame, verifica-se uma tendência por parte do professor para apenas preparar 
os estudantes para determinado teste, através da exercitação de questões semelhantes às que 
previsivelmente aí surgirão, bem como aos conteúdos previstos. A prioridade é a lecionação 
dos conteúdos que serão objeto de avaliação no exame, ficando de parte muitos domínios e 
não se desenvolvendo nos alunos todas as competências e conhecimentos previstos no 
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currículo. Como observa Harlen (2006a, p. 76), seria conveniente que o professor 
percebesse que não é desta forma que os seus alunos podem ter um melhor desempenho. 
Se os exames abarcarem o maior número possível de domínios do currículo, a preparação 
para os testes, porque não se limita a determinados conteúdos, poderá contribuir para uma 
efetiva melhoria das aprendizagens. Para além disso, o professor deverá desenvolver a sua 
prática, na linha de uma avaliação formativa, que permita aos alunos a aquisição de 
conhecimentos e competências para a resolução de qualquer questão do teste.  
A ação do professor no sentido do desenvolvimento de competências e de conhecimentos 
mais complexos e diversificados contribui para uma melhor prestação do aluno em situação 
de exame (Black e Wiliam, 1988, p.13). Promove, ainda, a sinergia entre os processos de 
ensino e aprendizagem ao nível da sala de aula e a avaliação externa, minorando os 
elementos de tensão (Black, 1998, p. 35). Os resultados obtidos no exame dependem muito 
da qualidade das práticas desenvolvidas em sala de aula e cabe ao professor a 
responsabilidade de implementar uma avaliação de carácter formativo em articulação com a 
avaliação externa. Por vezes, o professor manifesta alguma resistência relativamente à 
avaliação sumativa externa, encarando-a como uma modalidade que se afasta do paradigma 
da avaliação formativa. Contudo, esta modalidade de avaliação não se opõe intrinsecamente 
a processos formativos. Na verdade, os resultados que daí resultam podem assumir funções 
formativas. Daí a necessidade de o professor procurar conciliar, de um modo equilibrado e 
eficaz, estas duas modalidades de avaliação (Harlen, 2006b, p.113). 
Sendo a avaliação fundamental na regulação e melhoria do processo educativo, podendo 
assumir várias funções, o caminho a seguir é procurar a articulação entre a avaliação 
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interna, da responsabilidade do professor, e a avaliação externa, entendendo-a como um 
instrumento de melhoria das aprendizagens (Shepard, 2000).  
Como se pôde observar, a literatura que se debruça sobre a articulação entre a avaliação 
sumativa externa e a avaliação interna apresenta duas tendências. Há, por um lado, autores 
que desvalorizam ou rejeitam os eventuais efeitos positivos dos exames na melhoria das 
aprendizagens, por outro lado, há uma corrente que se preocupa sobretudo em estabelecer 
as condições de rigor e de qualidade que permitam que os exames cumpram um papel 
positivo e regulador dos processos de ensino e de aprendizagem. 
A necessidade da articulação entre avaliação interna e avaliação externa, no âmbito do 
paradigma da avaliação para a aprendizagem (avaliação formativa alternativa), tem sido 
amplamente debatida pela literatura, elegendo como núcleo central a sala de aula. Este 
espaço continua a ser entendido como um fator crucial na melhoria efetiva do processo de 
ensino e de aprendizagem (Black e Wiliam, 1988; Fernandes, 2005, 2006; Harlen, 2006b; 
Stobart, 2008). É neste contexto que decorre a interação professor-aluno, cuja qualidade é 
fundamental para que a aprendizagem seja efetiva, o ensino eficaz e ajustado e se 
implemente a avaliação para a aprendizagem. “The prime locus for raising standards is the 
classroom, so that the over-arching priority has to be to promote and support change within 
the classroom” (Black e Wiliam, 1988, p.9). Embora já tenham sido desenvolvidos vários 
estudos a este nível, a sala de aula continua a ser encarada como uma black box. Por ser um 
espaço complexo, condicionado por fatores pessoais, sociais, culturais e históricos, 
apresenta contornos que ainda necessitam de melhor entendimento. Consequentemente 
procura-se entender o modo como as práticas avaliativas aí implementadas pelo professor 
  Exames e Melhoria das Aprendizagens: Discursos e Práticas   
  30
contribuem para a melhoria das aprendizagens dos alunos (Black e Wiliam, 1988; Harlen, 
2006a, 2006b; Shepard, 2000; Stobart, 2008).  
Ao eleger-se a sala de aula como o contexto em que a articulação entre os resultados da 
avaliação externa e a avaliação interna se desenvolve, por excelência, está-se a atribuir ao 
professor a responsabilidade e capacidade para, individualmente, no “seu” espaço, 
desenvolver estratégias e atividades inovadoras e eficazes que conduzam à melhoria das 
aprendizagens. Deste modo, o professor passa a ser o ator fundamental na potenciação dos 
aspetos positivos da avaliação externa e na mitigação dos seus efeitos negativos. Espera-se 
que ele seja capaz de interpretar criticamente os resultados dos exames e de os integrar, de 
um modo eficaz, nas suas práticas avaliativas (Bolívar, 2012; O’Day, 2002; DuFour, 2004). 
Esta premissa levanta duas questões que há que ter em consideração, porque podem 
constituir entraves a este processo.  
A primeira questão tem a ver com a linguagem demasiado técnica com que, por vezes, os 
resultados dos exames são apresentados, o que dificulta a análise detalhada e a sua 
apreensão, comprometendo os efeitos positivos que se pretendem alcançar. A literatura 
(e.g. Abu-Alhija, 2007; Fernandes, 2005; Hamilton, 2003; Hamilton, Stecher & Klein, 
2002; O’Day, 2002) chama a atenção para o cuidado a ter no modo como os resultados são 
apresentados aos parceiros educativos (escolas, professores, pais, alunos e comunidade 
envolvente). Na conceção de um sistema de avaliação através de exames normalizados, 
para além das questões que se prendem com a validade, a fiabilidade, os propósitos e a 
utilização do exame, é fundamental definir-se a forma como os resultados vão ser 
trabalhados e apresentados. A metodologia adotada para a divulgação dos resultados terá, 
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neste sentido, repercussões a nível da sua utilidade e na melhoria das práticas de sala de 
aula e de escola. 
São discutidas as vantagens e desvantagens de exames referenciados a uma avaliação 
normativa e/ou criterial. A primeira modalidade fornece informação sobre o desempenho 
do aluno relativamente aos seus pares, posicionando-o num universo de distribuição de 
resultados de outros alunos a nível de escola e nacional. Ou seja, cada aluno é comparado 
com um resultado médio e, em rigor, o seu lugar na escola não depende de si. Depende dos 
resultados obtidos pelos outros. Não disponibiliza informação detalhada sobre o nível de 
desempenho do aluno em certos domínios e conhecimentos. Embora seja criticada, esta 
modalidade continua a estar muito presente nas avaliações a nível nacional e internacional. 
A segunda modalidade situa o desempenho do aluno relativamente a critérios definidos 
(níveis de desempenho), permitindo ter uma visão dos seus pontos fortes e fracos. Não é 
feita qualquer comparação entre o aluno e os seus colegas (e.g. Black, 1998; Fernandes, 
2005; Hamilton et al., 2002). Contudo, Hamilton et al. (2002, p.28) referem que há 
informação que se perde pois não há uma visão da evolução longitudinal e situacional, por 
exemplo, dos alunos de uma escola relativamente a outras escolas. O conhecimento do 
ponto de partida é essencial. Estes autores defendem que é conveniente apresentar os dados 
resultantes do exame de um modo agregado (referência à norma) e desagregado (referência 
ao critério). O formato do relatório influencia não só a utilização que é feita pelos agentes 
educativos como também pode condicionar os incentivos à efetiva melhoria das práticas, 
procurando o sucesso dos alunos. 
Na perspetiva destes autores, a opção por relatórios diversificados (com resultados a nível 
da escola, da turma ou mesmo do aluno, individualmente, com resultados agregados ou 
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desagregados por categorias específicas), depende das finalidades subjacentes ao 
instrumento que se pretende aplicar. Além disso, é preciso ter em consideração a 
necessidade dos stakeholders relativamente a informação específica (Hamilton et al., 2002, 
p. 36). Abu-Alhija (2007), Fernandes (2005) e Hamilton (2003) sublinham a dificuldade 
que pode haver na interpretação adequada dos resultados da avaliação externa. Os relatórios 
devem ser apresentados em tempo útil e de um modo claro e objetivo aos agentes 
educativos de modo a que possam ser um instrumento de melhoria das práticas e, 
necessariamente, das aprendizagens. Estes autores defendem que a administração central 
deve providenciar informação complementar de modo a que se faça uma interpretação útil 
dos relatórios e se utilize eficazmente a informação disponibilizada. Hamilton (2003, p.52) 
diz mesmo que o relatório com os resultados dos exames deveria ser acompanhado por um 
relatório com possíveis estratégias a adotar de modo a melhorar o desempenho dos alunos. 
O sistema deve desencadear mecanismos de monitorização das práticas. Fernandes (2005, 
p.138) sublinha que as estruturas centrais responsáveis pela educação não se podem 
desvincular da sua responsabilidade em apoiarem as escolas na tarefa difícil que é o ensino, 
a aprendizagem e a avaliação. Recomenda a criação e disponibilização de documentação e 
materiais diversificados nas áreas da educação e formação, apoiadas por um sistema 
estruturado de formação que envolva as escolas e os professores. Deste modo, poder-se-á 
capacitar estas instâncias de competências para se apropriarem desta documentação e 
encetarem uma ação concertada e mais eficaz no sentido da melhoria efetiva das 
aprendizagens dos alunos. Reforça a sua posição, reiterando a responsabilidade da 
administração central no apoio aos professores no seu trabalho em sala de aula e na escola 
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de modo a que o processo ensino, avaliação e aprendizagem seja efetivamente melhorado 
(idem, p.142). Nesta linha, Black e Wiliam (1988) defendem: 
“Standards can only be raised if teachers can tackle this task more effectively – 
what is missing from the policies is any direct help with this task. (…) If there are 
possible ways in which policy makers and others can give direct help and support to 
the everyday classroom task of achieving better learning, then surely these ways 
ought to be pursued vigorously” ( p.1). 
A segunda questão que se coloca quando se remete para o professor a responsabilidade de 
integrar os dados da avaliação externa nos seus mecanismos de avaliação interna prende-se 
com o facto de, atribuindo-se ao professor a responsabilidade desta tarefa, se estar, 
eventualmente, a premiar o trabalho individual como a modalidade adequada para que a 
avaliação sumativa externa possa ser efetivamente articulada com a avaliação interna. A 
reflexão que se pretende que seja feita para que haja uma melhoria das práticas pode ficar 
aquém do que se desejaria. O facto de o professor se ver isolado nesta tarefa e sentir que os 
resultados poderão não ser eventualmente favoráveis à sua praxis pode levar a que 
sobrevalorize os aspetos negativos dos exames, apontados pela literatura. É uma abstração 
atribuir esta responsabilidade somente ao professor enquanto agente no espaço de aula. 
Assim sendo, é preciso entender que a sala de aula se enquadra num contexto específico 
que é o da escola e, de um modo mais lato, num determinado sistema educativo (O’Day, 
2002).  
Perspetivando o ensino e a aprendizagem como um processo, para além da sala de aula 
(elemento que se posiciona a meio da cadeia), há que procurar perceber os fatores que 
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podem condicionar e interferir neste espaço. A nível do sistema educativo, fatores como a 
formação de professores, a extensão dos programas e a pressão da avaliação externa, entre 
outros aspetos, podem assumir-se como input. A nível da escola, a história e a cultura de 
escola, as suas estruturas, o tipo de liderança, os pais, a comunidade envolvente são 
elementos que interferem igualmente na ação do professor e alunos em sala de aula e que, 
por isso, podem também ser entendidos como input. Como output, pode-se considerar o 
desempenho final dos alunos, traduzido numa avaliação qualitativa e/ou quantitativa. Este 
resultado, embora seja o produto final de um processo, pode também afetar o que se passa 
em sala de aula (Black e Wiliam, 1988). Basta pensar no que a literatura refere quanto às 
repercussões dos exames estandardizados nas práticas dos professores e ação e postura dos 
alunos quanto ao processo de ensino e aprendizagem. Para além destas variáveis, há outros 
fatores a ter em consideração e que se prendem com aspetos pessoais e sociais ligadas ao 
professor e alunos. De acordo com Black e Wiliam (2006a): 
“The students’ motivation and beliefs are strongly shaped by their lives outside the 
school, whilst the classroom is itself embedded in the context of a particular school. 
How teachers act, and how their students participate, in classrooms, studying 
particular subjects will be influenced by their experiences in other subject 
classrooms, by the ethos of the school and by the wider community” (p.84).  
Isto implica que, para entender o modo como as práticas que decorrem em sala de aula 
articulam ensino, avaliação e aprendizagem, é conveniente desviar o olhar exclusivamente 
da sala de aula e procurar observar o que se passa à volta da mesma. 
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Por analogia com o modo como a literatura entende o espaço de aula, a escola no seu todo é 
igualmente uma black box que é preciso entender nas suas dinâmicas próprias, no sentido 
da melhoria da aprendizagem dos seus alunos. A literatura (e.g. Black e Wiliam, 2006a; 
Fernandes, 2006, 2008; Harlen, 2006a; James, 2006; Stobart, 2006, 2008) refere que a 
melhoria das aprendizagens só é possível quando o aluno toma consciência do processo que 
lhe permite aprender e encarar o processo de aprendizagem de um modo mais ativo, 
desenvolvendo mecanismos metacognitivos. Estabeleça-se, pois, o paralelismo entre o 
aluno, no espaço da sala de aula, na interação com o professor e colegas, e o professor, no 
espaço escola, na interação com os seus colegas e outras estruturas (lideranças, pais, 
comunidade). Do mesmo modo que é preciso que os alunos alterem a sua postura e crenças 
quanto à sua aprendizagem, também os professores devem passar pelo mesmo processo 
auto formativo. Só é possível capacitar os alunos deste processo metacognitivo, se o 
professor também passar por um processo idêntico. Assim, o professor deverá ser capaz de 
“(…) enhancing their own sense of agency, by developing skills of critical inquiry and 
reflection, and through using opportunities to develop and test ideas and share knowledge 
with others.” (James, 2007a, p.41).  
O trabalho colaborativo é apontado por diversos autores (Black e Wiliam,1988; Bolívar, 
2012; Hamilton, 2003; James, 2007a; James e Pedder, 2006; Stobart, 2008) como um fator 
essencial neste sentido. A implementação de novas práticas implica mudanças a nível das 
crenças e do valor que o professor atribui ao processo de ensino e aprendizagem. A 
interação com os seus pares, em estruturas instituídas dentro da escola, formal ou 
informalmente, revela-se fundamental.  
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Entre 2002 e 2004, foi implementado em algumas escolas inglesas, o projeto Assessment 
for learning com o objetivo de fomentar práticas de avaliação formativa em sala de aula, 
consciencializar os professores para a importância da avaliação no processo de ensino e 
aprendizagem e, ainda, para melhorar a qualidade do feedback aos pais sobre o progresso 
dos seus educandos. Marshall, Carmichael e Drummond  (2007), a propósito deste projeto, 
referem  “teachers are very willing to trail and take on board new ideas and techniques but 
the circumstances in which they work, and the beliefs they hold, impact on the way they 
implement change.”(p.63). Isto significa que as condições da escola (estruturas 
organizativas, cultura, história, liderança, pais, comunidade envolvente) interferem na ação 
do professor que se repercute depois na ação dos alunos. Neste sentido, há que ter um olhar 
analítico e crítico relativamente à articulação entre a sala de aula e o espaço envolvente que 
é a escola (James e Pedder, 2006, p.30).  
Partindo do pressuposto que o que decorre a estes dois níveis é fundamental para a 
melhoria das aprendizagens dos alunos (tal como está preconizado nos normativos que 
enformam as políticas educativas de que se falou no Capítulo II, secção 3), retome-se a 
questão sobre o papel do professor na articulação entre a avaliação sumativa externa e a 
avaliação interna da sua responsabilidade. Para que esta articulação se faça de um modo 
eficaz e proveitoso e possa assim traduzir, da forma mais fidedigna possível, os 
conhecimentos dos alunos, é essencial que o professor seja capaz de refletir e analisar os 
dados dos exames convenientemente (Bolívar, 2012; O’Day, 2002). É na interação com os 
seus pares que esta reflexão potencia as melhorias que se pretendem alcançar e não 
mantendo o isolamento do professor. A escola deverá procurar cada vez mais assumir-se 
como uma organização para a aprendizagem que se caracteriza por desenvolver processos 
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de caracterização da escola e do meio em que se insere; pela partilha e definição de 
objetivos em conjunto; pela criação de clima de trabalho colaborativo de partilha e 
inovação de práticas de ensino e aprendizagem; pelo encorajamento de iniciativas 
individuais e coletivas e desdramatização do medo do risco; pela análise crítica regular dos 
aspetos que influenciam o trabalho da escola; pelo reconhecimento e reforço de boas 
práticas e criação das condições e das oportunidades para a formação contínua dos 
profissionais. (Bolívar, 2003; Silins, Zarins, Mulfod, 2002, p.1).   
É essencial que a escola se torne um espaço de reflexão, dinâmico, capaz de implementar 
estratégias inovadoras e que crie condições para que o trabalho colaborativo seja uma 
rotina, entendida como algo de útil e proveitoso. Macbeath, Pedder e Swaffield (2007) 
transferem para a escola um conceito ligado ao estudo das organizações empresariais, o 
conceito de “double-loop learning”. “In a school committed to deep critical inquiry, more 
reflective and self-critical learning by pupils would also develop teachers to become more 
able to “double-loop” their practice, while encouraging their changes to do the same.” (p. 
66). De acordo com este princípio, através de uma postura crítica, uma organização pode 
desenvolver novas formas de pensar sobre a qualidade dos seus membros, construir e 
partilhar processos de aprendizagem. A deteção de algo que falhou é encarada de um modo 
integrado e situacional e só assim pode conduzir a uma reestruturação da organização, pela 
reformulação e alteração das suas normas e da sua política. Deste modo, é possível 
aprender a aprender mais eficazmente. É preciso que a escola deixe de restringir a sua ação 
a estratégias de “single-loop” que se caracterizam unicamente por mecanismos quase 
automáticos de deteção do erro – correção do erro – ação e que se situam a um nível muito 
superficial. Este tipo de processos não propicia mecanismos mais profundos de 
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consciencialização e transformação da realidade. Neste sentido, vários autores (e.g. 
Hamilton, 2003; James, 2007b; Leithwood, Harris e Hopkins, 2008) sublinham o papel 
fundamental do diretor da escola dentro do contexto escolar. Este deve ser um catalisador 
na criação de um capital social válido, reconhecido e eficaz. Leithwood et al. (2008), a 
propósito de um estudo feito a nível da liderança em diversas escolas, sintetizam quatro 
tipos de práticas/ação desenvolvidas pelo diretor. São elas, concretamente, construção de 
uma missão de escola e de percursos; compreensão e criação das condições que permitam o 
desenvolvimento das pessoas, a diferentes níveis; redesenhar a organização e, finalmente, 
gestão do processo de ensino e aprendizagem.  
Os efeitos dos resultados dos exames na escola decorrem, em grande medida, das ações 
concretas desenvolvidas pela sua liderança junto da comunidade. De um modo muito 
sintético, as repercussões dos exames podem ser positivas ou negativas. Em termos 
positivos, podem fazer com que a equipa diretiva tenha um olhar mais analítico sobre a 
política de escola relativamente ao currículo e ensino; pode ajudar esta equipa a avaliar a 
qualidade dos seus programas e a alterar/inovar as práticas da escola no sentido da melhoria 
do ensino e do currículo e, ainda, contribuir para uma melhor gestão dos recursos, como, 
por exemplo, criando condições para a formação contínua dos professores. Como efeitos 
negativos, a literatura (e.g. Fernandes, 2005; Hamilton, 2003; Stobart, 2008) aponta o 
possível enviesamento da política da escola de modo a obter melhores resultados nos 
exames, o que não significa que haja uma melhoria a nível das aprendizagens; a afetação de 
recursos para um trabalho intensivo a nível das disciplinas que são sujeitas a exame, não 
investindo nas restantes; a aposta nos alunos que poderão ter melhores resultados em 
exames, sendo os outros excluídos da possibilidade de os realizarem; pode ainda contribuir 
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para desviar a atenção do diretor de outras necessidades e problemas da escola em que é 
preciso intervir eficazmente.  
Atualmente, a escola, para além da sala de aula, tende a estar no centro das políticas 
educativas, sendo-lhe exigido, no quadro da sua autonomia, que seja capaz de desenvolver 
mecanismos de gestão, avaliação, reflexão e inovação que potenciem a melhoria e o 
sucesso educativo (Bolívar, 2003, 2012; James, 2007b; Nevo, 2006; O’Day, 2002). Um 
indicador que é valorizado e considerado na avaliação da qualidade da escola é os 
resultados dos seus alunos quer na avaliação interna, quer na avaliação externa. Entende-se 
que este é um indicador de eficácia e, se bem interpretado e utilizado pela escola e pelos 
professores, pode ter um impacto positivo nas práticas de sala de aula. Neste sentido, 
reveste-se de toda a pertinência compreender o modo como esta realidade é vivida e 
sentida, dentro do contexto escolar, pelos professores.  
Os Exames no Contexto Português  
Em 1930, de acordo com o Decreto-Lei 18884, de 27 de Setembro, é criado um sistema de 
exames nacionais. Devido a várias críticas decorrentes do anonimato das provas e ocultação 
do professor na correção das mesmas, este sistema foi abandonado em 1944 (Fernandes, 
2005). Em 1947, pelo Decreto-Lei nº 36507, de 17 de Setembro, é implementada uma nova 
reforma do ensino liceal, ficando “inequivocamente consagrado um sistema de exames 
iguais e obrigatórios, de correção anónima, com administração estandardizada, incidindo 
sobre um currículo uniforme” (Fernandes, 2005, p. 103). Este sistema, nos seus aspetos 
essenciais, mantém-se até 1974. Após esta data, a avaliação sumativa externa esteve 
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ausente do nosso sistema educativo, durante vários anos. Somente no ano letivo de 
1986/87, pelo disposto na Lei 46/86, de 14 de outubro, são reintroduzidos os exames, com 
efeitos de certificação e seriação, no ensino secundário. 
Foi instituído um sistema de avaliação externa aferida, em 1991, pelo Despacho 
nº162/ME/91. Desde então foram vários os normativos que enquadraram as provas 
aferidas, sem que existisse uma linha orientadora consistente, o que fez com que a 
avaliação aferida fosse instituída de um modo irregular e pouco eficaz tendo em conta os 
propósitos a que se propunha. A volatilidade do enquadramento legislativo e normativo das 
provas aferidas é apontada como um ponto fraco deste programa de avaliação (Fernandes, 
2008, pp.116-125). 
A partir de 2007 e até 2012, foi mantido o enquadramento legislativo definido pelo 
Despacho nº 2351/2007, de 14 de fevereiro, que estabelece a universalização das provas, 
considerando que estas são o instrumento mais eficaz para “gerar indicadores que permitam 
verificar, simultaneamente, a qualidade das aprendizagens, a adequação dos programas e a 
conformidade das práticas letivas e pedagógicas, evidenciando os aspetos a alterar para a 
obtenção de melhorias significativas nos resultados dos alunos.” (Despacho nº 2351/2007, 
de 14 de Fevereiro). Neste despacho foram definidas medidas de monitorização a serem 
desenvolvidas pelo Ministério da Educação e pelas escolas para que os propósitos da 
avaliação aferida fossem concretizados. Essas medidas passavam pela divulgação às 
escolas dos resultados nominativos e agregados dos alunos, nas duas disciplinas avaliadas 
(Língua Portuguesa e Matemática). Estes resultados deveriam ser objeto de análise e 
reflexão por parte das escolas com vista a eventuais reajustamentos das práticas 
pedagógicas e da estrutura organizativa da escola, de forma a colmatar os domínios 
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detetados como deficitários. Daqui resultaria um relatório a ser enviado para a Direção 
Regional de Educação da área geográfica da escola que, por sua vez, elaboraria um 
relatório síntese a enviar para a Direção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular.  
Embora em muitos países os testes para efeitos de certificação e seleção dos alunos (high 
stakes) sejam utilizados como um instrumento de accountability da qualidade do ensino e 
melhoria do processo de ensino e aprendizagem, Stobart (2008) e Black (1998) defendem 
que a forma mais eficaz e construtiva para alcançar estes propósitos é a utilização de testes 
low stakes que não têm efeitos a nível da certificação e progressão dos alunos e que 
permitem uma informação mais vasta e rica.  
A nível da escolaridade obrigatória, em 2005, a prova de aferição no final do 3ºciclo passou 
a assumir a modalidade de exame (Despacho Normativo 1/2005, de 5 de janeiro). O mesmo 
acontece com as provas de aferição do 4º e 6ºanos que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
139/2012, de 5 de julho, passam a ser provas finais, com implicação na certificação e 
progressão dos alunos. Os exames nacionais do 9º ano de escolaridade começaram por ter 
um peso de 25% na classificação final do aluno na disciplina e atualmente têm um peso de 
30% na classificação final do aluno na disciplina, podendo por isso determinar a reprovação 
de um aluno, em determinadas circunstâncias. Procedimento idêntico foi aplicado 
relativamente à prova final de 6ºano, no presente ano letivo, e o mesmo acontecerá no 
próximo ano letivo com a prova de 4ºano.  
No Programa do XIX Governo, datado de 21 de junho de 2011, para o domínio da 
educação, são definidas como medidas de política educativa a implementação de 
“princípios de rigor na avaliação, de exigência nas provas e de mérito nos resultados” 
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através da “generalização da avaliação nacional: provas para o 4.º ano; provas finais de 
ciclo no 6.º e 9.º anos, com um peso na avaliação final; exames nacionais no 11.º e 12.º 
ano”. Pretende-se também a “criação de um sistema nacional de indicadores de avaliação 
da Educação, em linha com as melhores práticas internacionais, garantindo transparência e 
confiança aos cidadãos” (Programa do Governo, pp.110, 111). 
A opção por exames, com efeitos na certificação e retenção dos alunos, é justificada com a 
necessidade de maior rigor e exigência no processo avaliativo. Os normativos (Decreto-Lei 
nº 139/2012, de 5 de julho, que estabelecem a organização curricular do Ensino Básico e 
Secundário, bem como o Despacho normativo nº13-A/2012, de 5 de junho, que define a 
organização do ano letivo) sublinham a importância dos exames a três diferentes níveis: a 
nível macro, na regulação e monitorização do sistema educativo; a nível meso, na 
promoção de novas formas de organização da escola e de novas dinâmicas de trabalho entre 
os professores; a nível micro, fomentando a melhoria e regulação das práticas pedagógicas, 
permitindo, por isso, intervir no próprio processo de ensino e aprendizagem dos alunos.  
Deve-se, no entanto, sublinhar a importância que é dada à avaliação contínua interna 
realizada pelo professor, já que, no sistema educativo português, a classificação interna tem 
peso de 70% na classificação final do aluno, tendo a classificação de exame, o peso de 
30%. No ensino secundário, o exame pode ter o peso de 50% quando corresponde à 
disciplina específica para candidatura ao acesso ao ensino superior (Fernandes, 2007). 
A necessidade da articulação equilibrada entre a avaliação interna, com carácter formativo 
e sumativo, e a avaliação externa estandardizada foi inicialmente contemplada no Despacho 
Normativo nº98-A/92 que marcou o início de uma etapa importante no modo de considerar 
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a avaliação das aprendizagens. Determina-se que a avaliação tem de ser consistente com o 
currículo e que devem ser valorizadas práticas de avaliação de carácter essencialmente 
formativo, enquanto elemento facilitador e regulador das aprendizagens dos alunos. 
Preconiza-se, assim, a articulação entre avaliação formativa, avaliação sumativa interna e 
externa e avaliação de diagnóstico, definindo-se os momentos em que devem estar 
presentes no processo de ensino e aprendizagem. Na perspetiva de que a avaliação é um 
processo contínuo e sistemático, o Despacho Normativo nº98-A/92 e os diplomas legais 
subsequentes que foram perpetuando a sua filosofia estabelecem, entre outros aspetos, o 
predomínio da avaliação de carácter formativo enquanto elemento estruturante do sistema 
educativo e o predomínio da avaliação interna relativamente à avaliação sumativa externa, 
na tomada de decisões sobre a transição dos alunos.  
Em 2005/2006, o Ministério da Educação, através do Gabinete de Avaliação Educacional, 
criou os primeiros testes intermédios, cabendo à escola a opção de os implementar. Estes 
instrumentos (realizados ao longo do ano letivo) pretendem fornecer a cada professor 
informação para aferir o desempenho dos seus alunos por referência a padrões de âmbito 
nacional, ajudar os alunos a uma melhor consciencialização da progressão da sua 
aprendizagem e, contribuir para a sua progressiva familiarização com instrumentos de 
avaliação externa (GAVE, 2011b). As escolas podem utilizá-los como instrumentos de 
avaliação interna, como é o caso da escola do estudo, que os integra na componente de 
avaliação sumativa em peso igual ao dos restantes testes sumativos. 
É neste contexto legislativo, em que se atribuem determinadas funções e propósitos à 
avaliação externa, que faz sentido compreender o efeito dos exames nos vários 
intervenientes no processo educativo, no sentido da melhoria das aprendizagens dos alunos.  
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Capítulo III – Metodologia 
O objetivo deste capítulo é apresentar e fundamentar os procedimentos metodológicos 
utilizados para a concretização dos propósitos do presente estudo. São apresentadas as 
principais opções metodológicas, concretamente, a estratégia de investigação, técnicas e 
procedimentos de recolha de dados, seleção e descrição dos participantes e análise dos 
dados.  
Estratégia de Investigação 
Tendo em conta os objetivos do estudo, a investigação é qualitativa e descritiva por 
natureza. Além disso, desenvolvem-se procedimentos de análise e de interpretação dos 
dados.  
Segundo Bogdan e Biklen (1994), um estudo de natureza qualitativa caracteriza-se por 
possuir cinco aspetos fundamentais: o ambiente natural dos participantes é a fonte direta 
dos dados; é de natureza descritiva; há maior interesse pelos processos do que pelos 
resultados; a análise dos dados é feita de um modo indutivo e é de extrema importância o 
conhecimento do contexto e os múltiplos significados construídos pelos participantes sobre 
a realidade. 
Ao dar voz aos participantes, valorizando as narrativas produzidas pelos mesmos, procura-
se compreender em profundidade as razões e as representações que têm do fenómeno que 
se pretende estudar, na inter-relação com os seus pares e num contexto natural específico, a 
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escola, o grupo disciplinar. Os dados foram, pois, recolhidos neste contexto, procurando 
que fossem elucidativos quanto aos diversos sentidos e significados suscitados pelo objeto 
do estudo. Como é evidente, o propósito deste estudo era o de procurar conhecer e 
compreender um determinado fenómeno em contexto situado, não se pretendendo a 
generalização dos dados observados. 
Técnicas e Procedimentos de Recolha de Dados 
Na recolha dos dados, utilizaram-se o inquérito por entrevista e o inquérito por entrevista 
em grupo focal. Procedeu-se, ainda, à recolha de documentos que foram posteriormente 
analisados. Segundo Quivy e Campenhoudt (1998, p. 184), a seleção dos instrumentos e 
técnicas de recolha de dados deve estar ao serviço dos objetivos do estudo e devem 
enquadrar-se no quadro metodológico de investigação. 
Quanto à entrevista, considerou-se mais adequada o tipo “semiestruturada”, tendo em conta 
a natureza do estudo que se pretendia desenvolver. Isto permite, por um lado, a 
comparabilidade das respostas à luz de um sistema de categorias que facilitam a 
sistematização do discurso dos entrevistados, já que é utilizado um guião com questões 
abertas, direcionadas para a temática. Por outro lado, dá voz aos participantes, permitindo-
lhes incursões por outros domínios que não os contemplados no estudo. Deste modo, torna-
se possível compreender a perceção e significados que têm do objeto de estudo (Ghiglione 
e Matalon (1997). O guião de entrevista pode ser consultado no Anexo 1.  
O inquérito por grupo focal foi aplicado aos professores participantes que asseguravam este 
ano letivo o 9ºano de Língua Portuguesa. Esta técnica permite a discussão informal, 
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revelando a perceção dos participantes sobre os tópicos propostos para discussão. “Os 
grupos focais (…) apresentam um ótimo desempenho ao proporcionar insights dos 
processos em vez dos resultados. (…) É o intercâmbio entre os participantes que forma os 
dados valiosos para o pesquisador, procurando ganhar insight do processo grupal, não o 
resultado da discussão.” (Barbour, 2009, pp. 54,55). Pretendia-se captar as diversas vozes 
dos diferentes atores envolvidos num processo específico, ou seja, a lecionação da 
disciplina de Língua Portuguesa, de 9ºano.  
Foi feito, primeiramente, um contacto informal com a direção da escola no sentido de 
apresentar os propósitos e interesse do estudo, procurando assim obter consentimento e 
acesso ao campo. De modo a obter a colaboração dos restantes participantes, foram 
apresentados os objetivos da investigação, assegurando sempre a total confidencialidade 
das respostas e o anonimato. As entrevistas foram previamente marcadas e todas 
decorreram no espaço escolar, entre abril de 2012 e junho de 2012. Foi solicitada 
autorização para o registo magnético das entrevistas, tendo todos os participantes 
concordado que assim fosse.  
A análise documental permite compreender os discursos e perceções dos participantes e é 
uma fonte complementar de informação. Foram analisados documentos estruturantes da 
escola (projeto educativo de escola, projeto curricular de escola) e documentos ligados às 
dinâmicas próprias de estruturas pedagógicas da escola (atas de Conselho Pedagógico, atas 
do Grupo Disciplinar, Relatório sobre resultados escolares da responsabilidade do 
Observatório da Qualidade da escola, planificação de 9.º ano de Português, critérios de 
avaliação), bem como o Relatório de Avaliação Externa, da autoria da Inspeção Geral de 
Educação (IGE) e os relatórios do projeto Rede de Escolas de Excelência (Escxel). 
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Seleção e Descrição dos Participantes 
Tendo em conta a temática do presente estudo, sete dos participantes pertencem ao grupo 
de recrutamento 300 (Português/ Francês), apresentando-se no Quadro 2 as suas principais 
características.  
Quadro 2 - Perfil dos participantes 








P1  49 F QE Diretor da escola (desde 97/98) 
Presidente do Conselho Pedagógico 
22  ----------- 
P2  60 F QE Coordenador de departamento de 
Línguas 
Diretor Turma 
Coordenador do Secretariado de 
exames 
Comissão de elaboração de horários 
36  
---------- 
P3  56 M QE Coordenador do Grupo 300 
Coadjuvante de Português de 12ºano 
Corretor exames de 12ºan, Português 




P4  43 F QE Diretor Turma 19 2009/2010 
2010/2011 
P5  48 F QE Representante de Grupo 
Diretor Turma 
Orientador de estágio de Português 
(durante 3 anos) 
Coadjuvante de Português de 12ºano 





49 M QE Diretor Turma 
Formador (dentro da escola) 
Cocoordenador do projeto “Jovens 
promotores de aprendizagens” 
27  2004/2005 
2011/2012 
P7  31 F Contratado Diretor Turma 10  2011/2012 
P8  35 F Contratado Diretor Turma 17  2011/2012 
P9  44 F Destacado Diretor Turma 
Formador CNO 





Os professores participantes 1 e 2, embora não pertencendo ao grupo disciplinar de 
Português, foram ouvidos pelas funções que desempenham na escola. No âmbito deste 
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estudo, considerou-se pertinente ouvir elementos que pertenciam a outras estruturas da 
escola já que se pretendia perceber o impacto do exame nas dinâmicas de escola. O 
professor participante 1 é diretor da escola e, por inerência, presidente do Conselho 
Pedagógico. O professor participante 2 é coordenador de Departamento de Línguas, 
estrutura mais abrangente, onde se insere o grupo disciplinar de Português. O professor 
participante 3 é coordenador do grupo disciplinar, sendo, simultaneamente, docente da 
disciplina de Português, do ensino secundário. Os professores participantes 6, 7, 8 e 9 
foram considerados no estudo, pois asseguraram, no ano letivo 2011/2012, o 9.º ano de 
escolaridade de Língua Portuguesa. Relativamente a estes professores participantes, optou-
se por aplicar a técnica de inquérito por grupo focal pelas virtualidades desta técnica e que 
já foram referidas anteriormente. Como havia todo o interesse em entrevistar docentes que 
tinham lecionado o 9.º ano de Língua Portuguesa, nos anos anteriores, foi ouvido o 
professor participante 4. Não foi possível entrevistar mais nenhum professor, pois os 
restantes três professores nestas circunstâncias não se encontravam na escola, dois porque 
se encontravam de atestado médico e o terceiro professor estava a exercer funções docentes 
num externato. O professor participante 5 foi ouvido, porque considerou-se pertinente 
entender a perceção que um docente que só assegura o ensino secundário e com experiência 
de lecionação do 12ºano tem do objeto do presente estudo. Os critérios subjacentes à sua 
escolha tiveram a ver com o seu percurso profissional, sendo, por isso, indicado como um 
“bom informante”. O grupo disciplinar 300 é composto por mais nove docentes que não 
participaram no estudo: cinco só asseguram a disciplina de Francês; Dois só asseguram o 
ensino secundário; Um é formador no Centro Novas Oportunidades e assegura o ensino 
básico (7º e 8ºanos) e um outro só assegura o ensino básico (7º e 8ºanos). 
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Análise dos Dados 
Relativamente às entrevistas, foi feito o registo magnético, in loco, a transcrição e a 
respetiva validação pelos professores participantes. Seguidamente, procedeu-se à análise de 
conteúdo, de acordo com as várias dimensões e categorias consideradas nesta investigação 
(Quadro 3).  
A análise documental foi desenvolvida, procurando classificar em palavras-chave, 
descritores ou índices, os elementos de informação fornecida pelos documentos (Bardin, 
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Capítulo IV – A Escola e o Seu Meio 
Contexto da Escola 
A Escola em que se localizou este estudo é uma escola secundária com 3ºciclo. Localiza-se 
na área da Grande Lisboa, concretamente no concelho de Oeiras, fazendo fronteira, a Este, 
com o concelho de Lisboa. Pode considerar-se uma localização privilegiada, dada a 
proximidade com a cidade de Lisboa e com a linha de Cascais, o que lhe confere boas 
acessibilidades, possibilitando acessos rápidos aos equipamentos e infraestruturais 
existentes em toda a Área Metropolitana de Lisboa.  
O concelho de Oeiras, com uma população estimada de 170 mil habitantes no ano de 2006, 
tem revelado uma taxa de crescimento populacional que se aproximou de 1% ao ano nos 
últimos quinze anos. Este crescimento tem-se revelado superior ao crescimento médio da 
Região da Grande Lisboa onde se integra, o que faz com que o seu peso relativo tenha 
passado de cerca de 7,9% em 1980 para cerca de 8,5% em 2006. O aumento sustentado da 
população residente está associado a um aumento significativo dos nascimentos entre 1999 
e 2003, apresentando uma grande percentagem de população em idade escolar. (Escxel, 
2008, p.11). Apresenta, ainda, uma estratificação socioeconómica muito particular, sendo 
que 70% da população residente (41% de classes média alta e alta) é representada por 
classes Alta, Média Alta e Média. O concelho apresenta valores de incidência abaixo da 
média no que respeita ao peso relativo da população beneficiária de Rendimento Mínimo 
Garantido e de Rendimento Social de Inserção, mas em contrapartida revela uma incidência 
maior dos beneficiários que são crianças e jovens. Dada a relativa escassez da classe baixa 
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(apenas 12,8%), este indicador sugere que no contexto de uma população de elevado 
rendimento médio, o segmento mais desfavorecido se revela, por contraste, especialmente 
carenciado, em particular nas camadas mais jovens. (idem, p.19). 
A freguesia em que a escola está inserida foi outrora constituída por quintas que produziam 
alimentos para abastecer a cidade de Lisboa. Mais tarde, verifica-se um elevado 
desenvolvimento da área junto ao Tejo. A construção da linha de Cascais, inaugurada em 
1889, veio provocar um maior crescimento urbano da freguesia, assim como a linha de 
elétrico, inaugurada em 1901. A abertura da estrada marginal em 1941 veio provocar o 
crescimento urbano nesta freguesia, que se acentuou com o desenvolvimento dos 
transportes rodoviários, nomeadamente do transporte particular. Durante as décadas de 80 e 
90, do século XX, verificou-se um grande crescimento urbano nesta área, que deixa de ter 
apenas função residencial para ter também serviços de terciário superior, associados à 
construção de edifícios vocacionados para tais funções.  
Apesar de ser a mais pequena freguesia do concelho de Oeiras (1,92 km2), é a mais 
densamente povoada, com cerca de 19 540 habitantes, segundo o Censo de 2001. De 1991 
para 2001 regista-se um envelhecimento da população da freguesia, tal como a nível geral 
do país. Verifica-se um aumento bastante acentuado dos níveis de instrução e qualificação 
da população da freguesia de 1991 para 2001. 
O desenvolvimento dos transportes, a construção de equipamentos e o desaparecimento dos 
bairros degradados têm vindo a contribuir para melhorar a qualidade de vida das 
populações locais. Há, no entanto, um conjunto de problemas que continuam a afetar o 
meio envolvente, característico das áreas fortemente urbanizadas.  
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No que respeita à distribuição da população por sectores de atividade, destaca-se o sector 
terciário que emprega mais de 80% da população ativa da freguesia, seguido do sector 
secundário, com aproximadamente 15%, e primário com menos de 1%. Das atividades 
económicas existentes na freguesia, destacam-se o comércio com cerca de 45%, alojamento 
e restauração com 13%. Há ainda outras atividades com importância na freguesia, das quais 
se destacam: Atividades imobiliárias; outras atividades e Serviços; Indústria 
Transformadora; Transportes, Armazenagem, e Comunicações.  
A proximidade da escola ao centro desta freguesia faz com que desfrute de todo um 
conjunto de infraestruturas a nível de transportes rodoviário (individual ou coletivo) e 
ferroviário. A comunidade escolar beneficia ainda de um conjunto de equipamentos e 
serviços que fazem parte do Concelho em que está inserida.  
Caracterização da Escola 
A escola em questão iniciou a sua atividade em 1987/88, localizando-se numa zona 
residencial. Foi sofrendo algumas alterações ao longo do tempo. De início continha quatro 
edifícios, atualmente estão construídos seis. No exterior, onde se encontram as Instalações 
Polidesportivas, ainda existe um Pavilhão Desportivo da Câmara de Oeiras. Todos os 
pavilhões periodicamente vão sofrendo melhoramentos. Os espaços verdes que se 
encontram no recinto da escola estão a cargo do Clube de Jardinagem e da comunidade 
educativa que presta alguma colaboração.  
No primeiro ano letivo com a Comissão Instaladora, lecionaram-se os 7º e 8º anos do 
Básico e 10º ano do Ensino Complementar (atualmente Ensino Secundário). A partir de 
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1989 agregaram-se os 9º e 11º anos. Desde a reforma do Ensino Secundário em 1991, a 
escola assumiu os três anos do Ensino Secundário, em regime diurno. Neste mesmo ano foi 
criada a Associação de Pais e Encarregados de Educação. Mais tarde, no ano letivo de 
1994/95, a escola deu início ao Ensino Noturno por Unidades Capitalizáveis e Curso 
Complementar. Atualmente, este estabelecimento de ensino oferece o 3º ciclo do Ensino 
Básico e Ensino Secundário em regime diurno e regime noturno. A escola possui outras 
ofertas como os CEF, Cursos de Educação e Formação de Adultos, os EFA, Educação e 
Formação de Adultos e os Profissionais. Em relação aos CEF, o Curso de Educação e 
Formação de Operador de Informática, aos EFA a Formação Escolar, a de Operador 
Informático, o de Administração e de Eletricidade, aos Profissionais o Curso Profissional 
de Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos e o Curso Profissional 
Técnico de Apoio Psicossocial. Oferece, ainda, cursos de educação extraescolar 
(Alfabetização e Português para estrangeiros) e formações modelares (Inglês, Espanhol, 
Informática, Linguagem e Comunicação e Matemática para a Vida).  
Possui um corpo docente estável e experiente, como é visível pela sua composição. O corpo 
docente da escola é constituído por 160 professores, sendo 70% do quadro de nomeação 
definitiva da escola. Grande parte dos docentes que não pertencem ao Quadro de Escola são 
docentes contratados, ou situações pontuais de substituição.  
A escola é frequentada por 1188 alunos, distribuídos pelos turnos diurno e noturno. A 
maioria dos alunos insere-se na faixa etária de frequência adequada aos vários anos de 
escolaridade, verificando-se uma maior diversidade de idades no secundário. A maioria dos 
alunos inquiridos pelo Observatório da Qualidade da escola gosta de frequentar a escola e 
evidenciou a boa relação pedagógica professor/aluno e o trabalho desenvolvido pela 
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Associação de Estudantes. Cerca de 15% dos alunos usufruem dos auxílios económicos, no 
âmbito da ação social escolar, sendo 82 do escalão A e 96 do escalão B. Os pais e 
encarregados de educação trabalham sobretudo no sector terciário e possuem, na maior 
parte, habilitações ao nível do 3ºciclo do ensino básico, ensino secundário e ensino 
superior. O pessoal não docente divide-se nas seguintes categorias, consoante funções 
exercidas na escola: pessoal administrativo, auxiliares de ação educativa, pessoal de 
manutenção e serviço.  
Ao longo destes vinte e quatro anos, a Escola tem-se afirmado na comunidade como 
dinamizadora de atividades de carácter cultural, recreativo e desportivo, tendo desenvolvido 
uma identidade própria em torno dessas atividades. Assim, distingue-se pela relevância que 
dá à Interculturalidade, à Saúde, ao Ambiente, ao Desporto, à Reflexão Humanística e às 
Ciências Experimentais. Para além disto, a escola tem inúmeros projetos, parcerias, 
protocolos com várias entidades, sendo de destacar a celebração de protocolos com 
entidades que atuam na área social e com empresas, visando a colocação em estágio dos 
alunos dos cursos de educação e formação e dos cursos profissionais. 
Desde 2008, faz parte do projeto Rede de Escolas de Excelência (Projeto ESCXEL) que 
nasceu de uma parceria criada entre um grupo de investigadores do Centro de Estudos de 
Sociologia da Universidade Nova de Lisboa (CesNova) e cinco Municípios (Batalha, 
Castelo Branco, Constância, Loulé e Oeiras) e respetivas escolas que, de livre vontade, 
quiseram participar neste projeto. Para além de outros propósitos, este projeto elege, como 
finalidade prioritária, a criação de uma “comunidade” que envolva a universidade, os 
municípios e as escolas com o objetivo de alcançar a “excelência educativa” através da 
cooperação ativa dos diferentes atores. 
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Na avaliação do sucesso académico, deve realçar-se que a escola teve uma progressão 
positiva quer no ensino básico quer no ensino secundário. As taxas de conclusão são 
superiores aos valores nacionais, sendo de relevar as do 12ºano. Os resultados obtidos nos 
últimos exames nacionais de 9ºano situam-se acima da média nacional, o mesmo se 
verificando nos exames nacionais do 12ºano, evidenciando-se a disciplina de Matemática.  
Em 2011, a escola continuou a melhorar a sua posição, afastando-se positivamente da 
média nacional de exame, com um desvio de 12%. A escola mantém-se próxima da 
tendência nacional no que respeita à relação Classificação Interna Final (CIF) / 
Classificação Exame (CE), valorizando as classificações de frequência, este ano de forma 
mais expressiva que no ano passado. (Escxel, 2012a) 
As taxas de conclusão do Ensino Secundário atingiram, nos últimos anos, valores iguais ou 
superiores a 80,1%, situando-se acima da média nacional em 2,5%, sendo de salientar os 
resultados obtidos no 12º ano, onde essa diferença atinge maior expressão (+7,4%). 
Relativamente aos cursos tecnológicos (12ºano) e profissionais (10º e 11º anos), as taxas de 
sucesso oscilam entre 87% a 100%.  
A Escola destaca-se de forma bastante positiva das escolas situadas em torno da média 
nacional, apesar de uma ligeira descida no desvio positivo das classificações de exame em 
2011. O padrão de avaliação interna tem mantido a sua estabilidade ao longo dos anos, ao 
contrário da externa. No que respeita à posição relativa da escola, esta tem sido superior à 
média nacional, quer na Classificação Interna Final quer na Classificação de Exame. De 
uma forma geral, as médias da Classificação Interna Final das disciplinas têm sido sempre 
bastante próximas das médias nacionais e em 2011 apenas Geometria Descritiva A 
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apresentou um desvio bastante positivo de 18%. Os desvios mantêm-se positivos na 
Classificação de Exame, mas com maior distância, à exceção de Português que no último 
ano (2011) apresentou um desvio negativo de 4%. (Escxel, 2012b) 
No 12º ano de escolaridade, o número de alunos inscritos para exame, bem como os que 
tencionavam candidatar-se e os que apresentaram candidatura, tem vindo a aumentar 
progressivamente. A percentagem de colocados na 1ª fase e na primeira opção não sofreu 
alterações muito significativas, ao longo dos últimos anos.  
Quanto às taxas de exclusão por excesso de faltas, não existe regularidade aos longos dos 
últimos oito anos, no ensino básico, sendo a percentagem de exclusão por excesso de faltas 





Capítulo V – Discursos e Práticas sobre os Exames 
Neste capítulo fez-se a descrição e interpretação dos resultados da investigação. Optou-se 
por organizar os resultados obtidos a partir das entrevistas e da análise documental, de 
acordo com as questões de investigação que nortearam o estudo. Desta forma, para cada 
dimensão de investigação, apresentam-se os dados correspondentes, procedendo-se à sua 
discussão no âmbito do enquadramento teórico que fundamentou este trabalho.  
Funções dos Exames 
Relativamente às funções dos exames nacionais no sistema educativo português, todos os 
professores participantes referiram que os exames têm, prioritariamente, uma função de 
controlo no sentido em que pretendem aferir o grau de cumprimento do currículo nacional 
por parte das escolas e dos professores: “Quero acreditar que será uma forma (…) de se 
aferirem as aprendizagens dadas nos diversos estabelecimentos de ensino” refere o 
Professor Participante 1(P1). 
Para alguns professores participantes (P2, P5, P6, P9), os exames, ao pretenderem aferir o 
modo como o currículo está a ser concretizado, permitem igualmente uma uniformização 
dos conteúdos lecionados e dos critérios de avaliação utilizados, o que é entendido de uma 
forma positiva ou negativa pelos participantes. A este propósito, o Professor Participante 2 
declarou que os exames “servem para uniformizar, aferir os critérios, mais uma tabela, uma 
orientação para os professores estarem todos no mesmo pé de igualdade” ou ainda, como 
referiu o Professor Participante 5, “As principais finalidades têm a ver com o facto de se 
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uniformizar e aferir os conhecimentos que os alunos têm e tentar perceber se se classifica e 
avalia de forma uniforme esses conhecimentos”, permitindo a comparação entre escolas. 
“Não há dúvida que há uma certa harmonização de critérios de avaliação, ou seja, graças 
aos exames, vamos adotando critérios de avaliação mais harmonizados (P6), ideia que foi 
reforçada pelo Professor Participante 9 ao referir “A função do exame (…) será 
essencialmente aferir critérios entre escolas, penso que é isso que o ministério pretende”. 
Neste sentido, este mesmo Professor Participante manifestou a sua concordância com a 
existência de exames, dizendo “ Eu não discordo dos exames, sinceramente eu não discordo 
da prática do exame. Acho que somos um país e tem que haver critérios e têm que ser 
aferidos de algum modo”. Na perspetiva do Professor Participante 6, a definição de 
critérios é importante “mas para isso não era preciso gastar tanto dinheiro em exames. 
Bastava haver critérios nacionais de avaliação, sairia mais barato”.  
Nestes discursos, relativamente aos exames, são referidas as funções de aferição do 
cumprimento do currículo nacional, de uniformização de critérios e conteúdos e ainda a 
função de monitorização no sentido da prestação de contas por parte das escolas e 
professores, relativamente aos resultados dos alunos, a partir dos quais são constituídos 
rankings das escolas. “Eu acho é que depois as escolas, e foi isso que começámos a fazer 
nos últimos anos quando começou a haver visibilidade dos rankings, das notas, que valem 
o que valem, mas que acabam por ser uma montra da própria escola…”observou o 
Professor Participante 1, chamando a atenção para a necessidade destes resultados serem 
contextualizados. Esta mesma ideia colheu igualmente a concordância de outro Professor 
Participante “Não podemos catalogar as escolas em função dos resultados dos exames (…), 
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não podemos ver só o exame como um fator a ter em conta para avaliar a escola, o 
sistema…”(P4).  
A transformação dos resultados agregados dos exames em rankings amplamente 
publicitados, que catalogam a escola e a descontextualizam ao reduzi-la a uma medida 
sintética, tem sido objeto de estudo por uma vasta literatura. A propósito de rankings, 
Fernandes (2005) alerta para o perigo em se avaliar as escolas unicamente a partir dos 
resultados dos exames. Para além de outras variáveis, considera que é fundamental que se 
tenha em consideração os contextos em que as escolas estão inseridas e o desempenho da 
escola ao longo do tempo, tendo presente o seu ponto de partida. Assim, refere “A 
elaboração e publicação de rankings pode ter outros efeitos indesejáveis como o de 
estigmatizar escolas que eventualmente até poderão estar a fazer um bom percurso para 
melhorar, desmoralizando os professores e restantes colaboradores da escola e a própria 
comunidade em que a mesma se integra.” (p.107) Neste sentido, e de modo a minimizar os 
efeitos negativos de um sistema de avaliação e prestação de contas, centrado em exames, 
Linn (2000, p.15) sugere que se dê mais ênfase à análise longitudinal dos resultados das 
escolas, em vez de se proceder unicamente à análise comparativa entre escolas. Isto 
permitiria perceber a situação inicial de cada estabelecimento, o seu valor acrescentado, 
sempre com a expectativa de melhoria. Tem-se assistido ao poder exercido pelos mass 
media que, ao criarem rankings, baseados em resultados sintéticos, não contextualizados, 
contribuem para a criação de uma determinada opinião pública que exerce a sua pressão 
sobre as escolas. Há que ter em atenção aspetos técnicos e éticos que podem condicionar a 
validade destes instrumentos.  
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Retomando a função de monitorização, foi referido que os exames “Têm a função de dar 
diretrizes a quem ensina, ao ministério, aos pais, a todos os que estão envolvidos neste 
processo, o que está a correr menos bem e do que aparentemente não está a funcionar bem, 
embora isto possa ser um pouco enganador”(P3). Há professores participantes que 
salientam a função de monitorização e controlo que o exame tem não apenas relativamente 
à escola mas aos próprios professores. “Os exames existem porque o ministério não confia 
nos professores” refere o Professor Participante 6 (P6). Acrescentou, de uma forma ainda 
mais enfática, “ Portanto, a única maneira de influenciar as nossas práticas é através dos 
exames e porque também é mais barato fazer exames e influenciar as nossas práticas do que 
dar formação contínua.” Mesmo que o processo de avaliação individual do docente não 
recorra formalmente aos resultados dos seus alunos como critério definido de desempenho 
do professor, este aspeto acaba por estar presente na perceção que existe na escola e no 
grupo de pares. Assim, os resultados dos alunos acabam por se refletir numa avaliação, 
mesmo que informal, do desempenho do professor. Para além do Professor Participante 6, 
também o Professor Participante 3 assinala esta ideia, referindo mesmo o seguinte: “Digo-
lhes francamente que estou a pensar neles para serem melhor sucedidos porque o sucesso 
deles é o meu sucesso. “O vosso insucesso não deixa de nos perturbar.”  
Esta perceção de controlo individual, quase de pressão externa, pode ser entendida de modo 
diverso consoante os participantes. Toma certamente uma feição negativa em grande parte 
das entrevistas. Por vezes, e até da parte dos mesmos professores participantes que 
estigmatizaram esta função de controlo externo sobre as práticas individuais do docente, 
surge igualmente uma avaliação positiva deste controlo. Como referiu o Professor 
Participante 3: “Embora tenhamos a perceção que demos o nosso melhor, se os resultados 
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não são satisfatórios, temos que nos interrogar.”. Ou ainda, no discurso do Professor 
Participante 9, “(…) mas também obriga a que quem não trabalha passe a trabalhar. Se não 
há confiança nos que trabalham, por outro lado, vai obrigar outros a trabalhar”. Esta 
ambivalência na qualificação e avaliação das funções dos exames vai ser, aliás, algo muito 
presente nas várias entrevistas. 
A função dos exames como fonte de motivação para os alunos é salientada nas entrevistas 
de forma explícita nas declarações dos Professores Participantes 2 e 4. São entendidos 
como instrumentos que favorecem a regulação que o aluno deve fazer do seu processo de 
aprendizagem com o propósito de o levar a uma maior responsabilização na construção das 
suas aprendizagens. Os exames “ são uma orientação para o aluno ver até que ponto o seu 
estudo foi suficiente, até que ponto consegue controlar emocionalmente as suas atitudes, 
sentimentos. É uma espécie de ginástica para o aluno. Serve também para regular o 
desempenho do aluno e pensar um pouco na sua postura, o que fez de bem e de mal”(P2). 
Esta ideia de responsabilização individual do aluno, associada à função do exame, foi 
partilhada por outro Professor Participante: “Teoricamente, se calhar não haveria 
necessidade de tantos exames, mas na prática, não sejamos líricos, os alunos têm objetivos 
e, se souberem que têm um exame, empenham-se mais (…) a finalidade é responsabilizar 
os alunos pelas suas aprendizagens e levá-los todos os dias a ter isso em atenção”(P4).  
A vertente classificativa e emuladora da avaliação, que leva à centralização do processo de 
aprendizagem por parte do aluno na obtenção do melhor resultado possível, é evidente no 
discurso de alguns participantes. Uma maior responsabilização por parte do aluno decorre 
do facto de este ter que prestar provas e ter que atingir um determinado resultado. O aluno 
só se empenha quando sabe que a sua prestação vai ser quantificada, pois, quando isso não 
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acontece, não se empenha e não se motiva. Esta é, aliás, uma das críticas que este mesmo 
Professor Participante (P4) faz relativamente às provas de aferição: “Eu sou contra as 
aferições, tem que servir para alguma coisa, tem que entrar na nota final do aluno, não vale 
a pena só a prova de aferição.” Wise e DeMars (2005) abordam a aplicação de provas low 
stakes, explicitando que o empenho e nível de motivação do aluno parecem estar 
relacionados com a perceção das consequências que a prova pode ter a nível pessoal. 
Harlen( 2006a), a propósito do papel da avaliação na motivação para a aprendizagem, para 
além de várias componentes, refere que a natureza dos objetivos que o aluno pretende 
atingir é um aspeto fundamental no processo de auto motivação. Distingue dois tipos de 
objetivos: objetivos de aprendizagem (centrados no processo de aquisição de 
conhecimentos e competências e que conduzem a uma aprendizagem consistente) e 
objetivos de desempenho (voltados essencialmente para os resultados). Harlen (2006a) 
conclui que os alunos que se mobilizam para este segundo tipo de objetivos “(…) seek the 
easiest way to meet requeriments and achieve the goals, compare themselves with others, 
and consider ability to be more important than effort” (p.65). Um dos professores 
participantes salientou que esta função auto motivadora do exame tem, porém, efeitos 
diferentes consoante os alunos. “Há alunos mais competitivos com objetivos muito 
definidos e aí o exame resulta, porque têm um determinado objetivo, a entrada para a 
faculdade depende daquelas notas. Esforçam-se, trabalham e conseguem mesmo.” (P5). A 
qualidade das suas aprendizagens acaba por ser condicionada, pois a tendência é para os 
alunos se centrarem nos conteúdos que serão avaliados em exame e no treino exaustivo da 
tipologia de exercícios e estrutura do exame, procurando reter a informação necessária para 
a prestação em exame, o que não significa que haja, na realidade, aprendizagem, no sentido 
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mais consistente (e.g. Black e Wiliam, 2006a; Casassus, 2009; Fernandes, 2005; Linn, 
2000; Shepard e Dougherty, 1991; Stobart, 2008). 
Somente o Professor Participante 1 fez uma referência explícita à função certificativa do 
exame, dizendo: “Entendo que a nível nacional, em que os critérios são tão diversificados, 
em que o nível de exigência é tão diferente, para o acesso a uma faculdade, que haja 
necessidade deste tipo de aferição. Só nesta perspetiva eu entendo”. Percebe-se, pelo seu 
discurso, que à função de certificação, associa a função de seleção, finalidade esta que é 
também apontada pelos Professores Participantes 2, 3, 5. São de opinião que esta situação 
pode ser dramática sobretudo quando é um fator determinante à continuidade do percurso 
escolar do aluno.  
Uma das funções dos exames é a de moderação da classificação interna. Muitos dos 
professores participantes manifestam a sua preocupação com o facto de a avaliação interna 
ter que contemplar a avaliação de determinados domínios e competências que não são 
testados em exame e que, obrigatoriamente, têm que ser contemplados na classificação 
interna final do aluno. Isto fará com que haja sempre um diferencial entre estas duas 
classificações. Segundo o Professor Participante 6, este diferencial vai sempre existir e é 
bom que isso aconteça. Isso significa que a avaliação do professor contempla o currículo na 
sua íntegra e que abarca domínios que não serão objeto de avaliação no exame. Assumindo 
esta avaliação um formato escrito, não permite a avaliação de conhecimentos e capacidades 
mais processuais. “Há uma competência que não é avaliada em exame e que, 
obrigatoriamente, temos que avaliar e que é a componente oral. Portanto, aí, 25% da 
avaliação corresponde à componente oral e isso não é testado em exame. Para nós, é uma 
angústia muito grande termos que cumprir a oralidade que está estabelecida e é imposta e 
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que temos que desenvolver, sabendo que essa componente não será avaliada no exame 
final”(P5). A expressão “uma angústia muito grande” revela o quão importante o exame é 
para os professores e o quanto incide nas suas práticas. O valor da diferença entre a 
classificação interna e a classificação de exame é salientada por outros dois professores 
participantes. “Entre essa classificação e a classificação do exame até dois valores de 
diferença, enfim… Quando há uma diferença maior, aí já há motivos para maior 
preocupação e isso significa que há coisas que ainda não estão devidamente interiorizadas. 
Os alunos não trabalharam bem” (P3). Um outro professor participante é ainda mais claro 
no modo como considera que a leitura daquele diferencial pode ser enganador. “Olham 
depois para o diferencial e dizem: “Como são maus estes professores, dão notas muito mais 
altas”. Enquanto houver avaliação contínua e exames vai sempre haver disparidade 
entre…Mal seria se as notas fossem iguais, alguma coisa estaria errada” (P6). 
O que está em causa nestas declarações sobre o diferencial entre nota interna e nota externa 
é a diferença clara entre dois tipos de avaliação que não podem ser redutíveis entre si. Por 
um lado, o exame é de natureza sumativa, pontual, limitado a alguns aspetos do currículo. 
Em contrapartida, a avaliação interna, de natureza mais formativa, traduz o trabalho 
desenvolvido, ao longo do ano, pelo aluno, na interação com os seus pares e com o 
professor, em situações diversas de ensino e aprendizagem e regulado por mecanismos de 
feedback e instrumentos de avaliação de diferente tipologia. A nota final de avaliação 
interna é atribuída de acordo com os critérios de avaliação aprovados em Conselho 
Pedagógico e contempla todos os domínios do currículo, aos quais é atribuído um 
determinado peso na classificação final. A avaliação interna, resultante da triangulação de 
estratégias, tarefas, conteúdos e de diferentes modalidades de avaliação ao longo do ano, 
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tem em consideração determinados aspetos que não são compatíveis com uma situação de 
exame, na modalidade de escrita e que é um momento pontual de avaliação, em que nem 
todos os domínios do currículo são avaliados. A este propósito, foi referido: 
 “Há alunos que têm dificuldades mas o seu esforço é reconhecido e têm o três, só 
que as suas capacidades cognitivas não chegam para o três. Sabemos que à partida 
esses alunos poderão não ter uma nota positiva no exame…”(P9); 
  “Nesta escola, o esforço vale 15%, o que contribui para a nota. Podemos premiá-lo 
devido a esses 15%, em exame não há esse prémio… A oralidade também não (…) 
Não faz sentido uma avaliação contínua e exames…Uma coisa é um exame, outra 
coisa é uma pessoa trabalhar atitudes e valores em sala de aula e isso não é testado 
em exame…” (P8).  
Esta discussão sobre o diferencial entre nota interna e nota externa levanta a questão das 
limitações do exame como estratégia de avaliação. Estas limitações são apontadas por 
alguns professores participantes, salientando a descontextualização e inconsistência da 
avaliação sumativa externa, através de exames normalizados e da responsabilidade do 
Ministério, precisamente por não contemplar a amplitude e complexidade da avaliação 
interna da responsabilidade do professor.  
 “Para mim, faz mais sentido um trabalho interno na escola em conjunto com o 
grupo que pode tentar fazer testes muito semelhantes, equilibrados e os resultados 
serem trabalhados no grupo disciplinar… Isto para mim faz muito mais sentido… 




  “A escola não é um colégio em que chega a uma altura em que, se os alunos não 
estão a ter resultados, até os convida a sair. A escola pública pode estar num bairro 
em que os professores têm que tratar de problemas muitos diversos…”(P1); 
  “Estes exames são um bocado aleatórios, talvez aleatórios seja excessivo... O 
processo de avaliação é limitado e nem sempre pode ser muito justo e dar uma ideia 
precisa do que os alunos sabem. (…) Há pessoas que, por outro lado, em situação de 
exame conseguem atingir patamares e resultados que nunca conseguiram ao longo 
do ano letivo, para nossa grande surpresa. O problema é que isso não reflete o que 
as pessoas sabem. (…) Há um universo mais amplo que temos que cobrir e que o 
exame final não cobre. São as vantagens e as limitações do exame. Por isso mesmo, 
todos os professores do básico e do secundário, em especial dos anos terminais, 9º e 
12º ano, dão uma particular atenção aos exames e às perguntas que saem para alertar 
os alunos e para que, em última análise, não saia falseada a imagem que se projeta 
nas vitrinas, pelos resultados, que não correspondem à realidade. Umas, 
demasiadamente valorativa, outras, mais negativa.” (P3).  
Na perspetiva de alguns professores participantes, a avaliação contínua e formativa, mais 
abrangente e mais rica, desenvolvida na interação professor-aluno, ao longo do ano, 
possibilita uma imagem mais fiável e verdadeira das aprendizagens feitas pelos alunos.  
 “Com menos alunos por turma, com uma avaliação diária… A minha avaliação 
corresponderia muito mais à verdade do que avaliar a turma por exame. 
Evidentemente que há trabalhos de casa, há uma avaliação diária, mas também 
precisamos de testes. Às vezes vemos que aquele teste não correu bem ao aluno, 
mas ele continua a ser um aluno bom, mas cá estamos nós para lhe dar a nota final 
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que tem em conta o teste, mas tem sobretudo em linha de conta o trabalho 
desenvolvido ao longo do período.” (P4);  
  “Uma pessoa que comece a estudar três dias antes tem boa nota, que raio de 
exames são estes?”(P6); 
  “O exame não valoriza o esforço, o empenho e o investimento ao longo do 
ano…”(P8). 
Como se pode verificar, são apontados vários constrangimentos e limitações aos exames 
nacionais. Para alguns professores participantes, eles poderiam ser dispensados se houvesse 
uma maior valorização do trabalho desenvolvido ao longo do ano e uma monitorização por 
parte da administração central:  
 “(…) seria bom que os exames não fossem necessários e a aprendizagem fosse feita 
de outro modo mais consistente.” (P1);  
 “Para mim faz mais sentido um trabalho interno na escola, conjunto, com um grupo 
disciplinar que pode tentar fazer testes muito semelhantes, equilibrados e os 
resultados serem trabalhados no grupo disciplinar... Isto para mim faz muito mais 
sentido…Ao longo do ano letivo e não no final” (P1);  
 “ (…) a única maneira de influenciar as nossas práticas é através dos exames e 
porque também é mais barato fazer exames e influenciar as nossas práticas do que 
dar formação contínua” (P6).  
Três professores participantes, embora reconheçam alguns efeitos negativos dos exames, a 
nível dos alunos (efeitos psicológicos, treino para o exame, limitações do exame pois não 
avalia o currículo nas suas diversas dimensões), do processo de ensino e aprendizagem e 
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ainda a nível da avaliação, consideram que têm efeito positivo. Em primeiro lugar, porque 
permitem uma harmonização de critérios a nível nacional: 
 “Não há dúvida que há uma certa harmonização de critérios de avaliação, ou seja, 
graças aos exames, vamos adotando critérios de avaliação mais 
harmonizados.”(P6);  
 “Uma melhor gestão do currículo por parte do professor, “(…)acaba por nos 
orientar e focar no que é preciso lecionar. Exploramos e desenvolvemos nos alunos 
competências para determinados conteúdos testados em exame. Este é um aspeto 
positivo. “(P5).  
Em segundo lugar, os exames asseguram que os professores cumpram o programa 
(regulação e controlo do trabalho docente). Por último, contribuem para uma maior 
responsabilização por parte do aluno, quando este tem a preocupação de obter o melhor 
desempenho possível no exame.   
Efeitos dos Exames 
À medida que foi sendo apresentada a perceção que os professores participantes têm quanto 
às funções e limitações dos exames, já foram sendo aflorados aspetos que se prendem com 
o seu impacto nos diversos intervenientes no processo educativo.  
Foi solicitado aos professores participantes que se pronunciassem sobre os efeitos dos 
exames a nível dos alunos, dos professores e da escola.  
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Efeitos dos Exames nas Aprendizagens dos Alunos. 
Relativamente aos alunos, foram sublinhados por todos os intervenientes efeitos de carácter 
psicológico, nomeadamente a ansiedade, o estresse, a falta de confiança e baixa autoestima 
que uma situação de exame pode provocar no aluno. Foram lembradas situações de alunos 
com um trabalho sistemático, consistente e muito positivo ao longo do ano que, em 
situação de prestação de provas, bloqueiam e não demonstram as suas capacidades e 
conhecimentos. Tais casos ocorrem sobretudo a nível do 12º ano, em que os alunos sentem 
que a nota de exame pode ser determinante no acesso ao ensino superior. “Há alunos para 
quem o exame e a pressão do exame são negativos e se desmotivam e pensam que não são 
capazes, e não conseguem mesmo e acabam por ficar a meio do percurso. (…) há sempre 
alguns que têm uma autoestima mais baixa e mais inseguros e ficam a meio do trajeto. Há 
alunos que não reagem bem em situações de tensão, exames ou mesmo testes. Há alunos 
que são muito consistentes, com um trabalho sistemático e que na altura do teste e 
exames… É uma situação de muita tensão, não conseguem superar esse momento e têm um 
desempenho inferior ao que é normal.” (P5).  
Vários autores (e.g. Black e Wiliam, 1988; Fernandes, 2005; Harlen, 2006a; Stobart, 2008) 
apontam este efeito negativo dos exames que poderá ser minimizado se for criado um 
ambiente de sala de aula que fomente a capacidade de autoavaliação e de regulação do 
aluno relativamente à sua aprendizagem. A qualidade da interação com o professor e com 
os seus pares, sustentada em mecanismos de feedback relativamente aos objetivos a atingir 




A par destes efeitos, foi igualmente referido, e com um valor positivo, o contributo dos 
exames para uma maior responsabilização e motivação dos alunos, na medida em que estes 
entendem que o sucesso do seu desempenho é essencial para a progressão no seu percurso 
académico ou certificação dos seus conhecimentos. Isto prende-se com o efeito que a 
avaliação externa pode ter no aumento da motivação para a aprendizagem. De um modo 
geral, a motivação é um conceito entendido com uma carga valorativa positiva. Convém, no 
entanto, sublinhar que a “qualidade” da motivação está intimamente ligada ao modo como 
os alunos se veem a si próprios enquanto agentes do seu processo de aprendizagem. A este 
propósito, Harlen (2006a, pp. 64-67), defende que os exames podem constituir um bom 
motivo para fomentar a motivação e, desse modo, melhorar a aprendizagem, desde que 
sejam criadas determinadas condições, concretamente: a implementação de situações 
motivantes em aula que despertem a atenção e o interesse do aluno e que fomentem a sua 
participação ativa em tarefas que consideravam pouco interessantes; a definição e 
clarificação de objetivos a atingir pelo aluno já que, se este não valoriza os objetivos que 
norteiam o seu processo de aprendizagem, não se consegue sentir motivado para os 
concretizar (embora possa haver motivação, a natureza dos objetivos a alcançar pode 
condicionar a qualidade das aprendizagens, tal como vimos anteriormente); desenvolver no 
aluno a sua capacidade de consciencialização das suas capacidades, da sua autoestima (a 
confiança que sente de que é capaz de aprender), do autocontrolo, da autoeficácia (a 
capacidade e sucesso na concretização de certo tipo de tarefas) e da autorregulação 
(consciência de que é capaz de controlar e focar a sua atenção e ação de modo a que possa 
resolver com sucesso determinadas tarefas). 
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 Apreende-se do discurso dos professores participantes que a motivação para o estudo, por 
parte de alguns alunos, prende-se com o facto de a sua prestação no exame ser determinante 
para a prossecução dos seus estudos. Tendo presente esta realidade, os alunos centram a sua 
atenção quase exclusivamente nos conteúdos que são contemplados nos exames, bem como 
na preocupação em treinar, alguns de um modo exaustivo, a tipologia de questões que 
surgem no exame. “Depois outra coisa que não sei se é positiva ou negativa é que os alunos 
só destacam a matéria que vem para exame, o que não vem para exame não interessa (P6). 
Tal atitude confirma o que é referido na literatura (e.g. Fernandes, 2005; Harlen, 2006a; 
Linn, 2000; Stobart, 2008). Este facto suscita algumas questões que se prendem com a 
qualidade das aprendizagens e aquisições que são desenvolvidas pelos alunos. Tal como 
referiu o Professor Participante 1: “Todos já tivemos exames ao longo do nosso percurso 
académico e sabemos que, por vezes, as competências que conseguimos registar ao longo 
da nossa vida nem sempre foram fruto de um exame. Se calhar, tivemos que memorizar 
determinados conteúdos muito específicos que depois esquecemos”. Os conteúdos a que os 
alunos dão mais atenção são exatamente os que vão ser alvo de avaliação no exame final. 
Visto que os exames não abarcam a totalidade do currículo, isso conduz a um 
empobrecimento quanto aos conhecimentos e capacidades que deveriam ser desenvolvidos 
e que estão contemplados no currículo nacional prescrito. O papel do professor é 
fundamental a este nível. Exatamente porque tem consciência de que os seus alunos serão 
sujeitos a uma avaliação sumativa, pontual, com uma finalidade classificatória e de 
certificação que pode determinar o seu futuro, deverá criar as condições necessárias para 
desenvolver em sala de aula uma avaliação formativa que permita que os alunos aprendam 
a aprender. De acordo com Black e Wiliam (1988), “standards are raised only by changes 
which are put into direct effect by teachers and pupils in classrooms. There is a body of 
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firm evidence that formative assessment is an essential feature of classroom work and that 
development of it can raise standards.” (p.13).  
O professor deve explicitar os critérios de avaliação e as metas de aprendizagem, pois é 
fundamental que o aluno tome consciência e se aproprie destes indicadores, de modo a 
fomentar a sua autoavaliação e autorregulação quanto ao trabalho que vai desenvolvendo, 
por referência aos objetivos e metas que deve atingir. Cabe ao professor implementar 
estratégias e tarefas diversificadas que sejam as mais adequadas ao desenvolvimento de 
aprendizagens mais consistentes, aprofundadas e abrangentes, apoiadas na prática constante 
de um feedback adequado e oportuno. Black e Wiliam (1988), Harlen (2006a) e Stobart 
(2008) advertem para a qualidade deste mecanismo de regulação, essencial para que se 
verifique aprendizagem efetiva. O professor deve procurar fornecer este sinal em tempo 
adequado, respeitando a natureza da tarefa que está a ser realizada, pois, caso contrário, 
pode acabar por prejudicar em vez de ajudar. O aluno deve ter a oportunidade de se pôr à 
prova, tentando mobilizar os seus conhecimentos e capacidades para resolver a tarefa em 
questão. Além disso, os autores salientam que o feedback deve centrar-se no processo de 
concretização da tarefa e na regulação das expectativas do aluno. Stobart (2008) esclarece: 
“The most effective feedback involves an interaction of the three levels [task, process and 
regulation levels] which can be visualized as a loop. Feedback intended to move learners 




Efeitos dos exames nas práticas dos professores. 
Impacto nas práticas de ensino. 
Evidentemente que a postura do aluno, quanto à focalização nos conteúdos do exame, não é 
imune às práticas de ensino e de avaliação por parte do professor. Do discurso dos 
professores participantes, percebe-se que a sua ação é muito condicionada pelo exame 
nacional. Tal traduz um outro efeito dos exames, amplamente evidenciado pela literatura 
(e.g. Abrams, Pedulla e Madaus (2003). Black e Wiliam, 1988; Casassus, 2009; Fernandes, 
2005; Hamilton, 2003; Hamilton et al., 2002;  Stobart, 2008). Quando os exames têm 
consequências para o aluno (atribuição de um diploma ou seriação) e para o professor 
(avaliação do seu desempenho a partir dos resultados dos alunos), há a tendência para que o 
professor procure que os alunos melhorem os resultados, sem que para isso haja 
necessariamente melhoria da aprendizagem, conforme alerta Harlen (2007). Os conteúdos 
trabalhados e o tipo de tarefas propostos são limitados e muito direcionados para os 
conteúdos específicos do exame, em vez de estarem orientados para o currículo na sua 
globalidade. Adicionalmente, os exercícios propostos em aula são muito semelhantes à 
tipologia de questões que surgem no exame. É o treino para o exame que ocupa a maior 
parte do tempo útil de aula, que deveria ser um espaço privilegiado para desenvolver tarefas 
que envolvessem os alunos de um modo mais ativo, como trabalho de grupo, de projeto, de 
pesquisa, exposições orais, atividades de maior complexidade e mais facilitadoras de 
aprendizagens com sentido e consistentes.  
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Os professores participantes referiram que, embora trabalhem a pensar no exame que os 
seus alunos têm que realizar no final do ano, desenvolvem atividades e implementam 
tarefas de modo a trabalhar todo o currículo prescrito: 
 “Há um reforço de que os testes, tanto quanto possível devem ter uma estrutura 
idêntica à estrutura do exame. Questões que sejam aparentadas com tipologias de 
exame, mas tendo a perceção que aquilo que se pede aos alunos, ao longo dos 
diversos anos, excede o que depois é sujeito a avaliação no exame” (P3);  
 “ Acho que se sente o exame, sim, falo por mim… Não tenho intenção de preparar 
o aluno exclusivamente para o exame, mas eu penso no exame. Mesmo a nível do 
grupo, nós tentamos encontrar estratégias, o tipo e a estrutura do teste”(P3); 
  “Há um trabalho do currículo. O exame está presente, sobretudo em ano de exame, 
mas trabalha-se todo o currículo. Por exemplo, o ano passado, procurava fazer no 
9ºano mais fichas para sistematizar a matéria e eles faziam muitas fichas de 
gramática. Mas não existe só o exame… Ainda agora acabámos de fazer uma ação 
de formação no âmbito da oralidade e este domínio não é testado no exame de 9º 
ano.” (P3); 
  “Pois, que fique bem claro, o exame está presente mas não condiciona tudo o resto. 
O resto, por exemplo, a oralidade...Trabalha-se o currículo na sua globalidade, mas 
está presente, não de um modo obsessivo. Não podemos prejudicar certos domínios 
pelo facto de haver exame.” (P4).  
Apesar do discurso de que há um currículo mais abrangente a trabalhar, todos os 
professores participantes reconheceram que aplicam nas suas aulas tarefas direcionadas 
para a apreensão dos conteúdos do exame, propondo aos alunos instrumentos e materiais 
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que permitam o treino da tipologia de questões que surgem no exame e que obedecem à sua 
estrutura.  
 “No funcionamento da língua, comecei a fazer mais exercícios de associação que 
antes não fazia… Há um tipo de exercícios que comecei a fazer por causa dos 
exames, sem dúvida…Não os posso prejudicar [os alunos]” (P6); 
 “Tenho uma opinião sobre isto [os exames], mas, se isto é a regra, eu não posso 
prejudicar os meus alunos, porque a minha opinião não coincide com a regra. O 
período foi a preparar para o teste intermédio, apesar de eu não concordar com 
isso.” (P6); 
  “Volta-se a reforçar o que já tinha dito, constrói-se um texto em que se exemplifica, 
dá-se oportunidade aos alunos de fazerem mais trabalho sobre isso (…) para que, 
quando chegarem à altura do exame, terem os tópicos mais representativos dos 
conteúdos temáticos, terem um texto de 100 a 130 palavras para que estejam 
presentes, pensados, trabalhados para que, chegada a hora, tenham uma estruturação 
mental de um texto” (P3); 
  “Quando se dá o modelo de texto, eles agarram-se. (…) Agora, no último teste, já 
as coisas foram melhores, as coisas estão a começar a melhorar. Espero que, quando 
chegarem ao exame, apliquem isto, mas tem sido batalha dura ao longo de todo o 
ano e nesse aspeto nós preocupamo-nos mais como professores ao ponto de 
parecermos obsessivos, ao passo que eles não interiorizaram bem ainda o valor do 
que dizemos.” (P3). 
  Exames e Melhoria das Aprendizagens: Discursos e Práticas   
  77
Estes professores participantes justificaram esta atuação, dizendo que o aluno tem que 
se familiarizar com a estrutura e tipologia de questões do exame, bem como com os 
critérios de classificação a que vão ser sujeitos.  
 “Os alunos têm que se familiarizar com o exame…”; “O ano passado corrigi, 
como nos anos anteriores, as provas de 12º ano e, num determinado momento, 
aparecia uma questão que era uma novidade porque até então o funcionamento 
da língua tinha aparecido ou em respostas de escolha múltipla ou em quadros de 
correspondência. Nesse exame, mantinham-se as respostas de escolha de 
múltipla, mas havia a formulação de respostas curtas. Como os alunos não 
estavam habituados a este tipo de questões, foram confrontados com aspetos que 
tinham trabalhado ao longo do ano, mas de repente… “ (P3).  
Verifica-se a preocupação por parte dos professores participantes em fornecer aos alunos 
um feedback, de caráter mais instrucional, orientado para o sucesso, numa lógica de 
avaliação de desempenho no exame, chamando a atenção para os “truques” para a obtenção 
de bons resultados no exame. São dadas indicações sobre o modo como devem ser 
estudados e sistematizados determinados conteúdos: “Em termos de preparação para o 
exame, devem fazer isto e isto… Sínteses…Agora já estou a fazer este tipo de avisos mais 
cedo…”(P3). São fornecidos aos alunos textos que possam servir de modelos dos que terão 
que construir no exame, mas também sobre aspetos mais técnicos do exame e que se 
prendem com a tipologia de questões e os critérios de classificação da prova. Este mesmo 
Professor Participante (P3) referiu ainda:  
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 “Outra coisa que farto de batalhar com eles, há 17 anos que ando a insistir nisto, 
de um modo que seja persuasivo, são as contas de sumir (sic.), os pontos que se 
somem com coisas tão simples como a pontuação, acentuação, maiúscula... 
Tudo coisas que, muitas vezes, não são devidamente acauteladas e não é difícil a 
alguém que seja descuidado perder dois, três valores em vinte. Em relação a 
isso, sou muito exigente ao longo do ano e há alguns que até ficam aborrecidos 
comigo, mas eu digo "Eu estou aqui a zelar pelo vosso interesse. O mesmo rigor 
que estou a usar é o mesmo que vão encontrar no exame. " Desde a primeira ou 
segunda aula, tenho o cuidado de chamar a atenção para isso e, em cada teste, lá 
volto a reafirmar isso, mas mesmo assim ainda há alunos que desperdiçam.”;  
 “Alguém que me vê repetir isto, vez após vez, outro aspeto que tem a ver com a 
estruturação do teste... Alguém que num texto expositivo-argumentativo, não 
tem a introdução, o desenvolvimento com os argumentos e exemplos e bem 
estruturado com os conectores e depois a conclusão (há quem se esqueça da 
conclusão)... Esqueceram-se da conclusão… Isto à partida, antes do corretor 
continuar o trabalho, riscou logo 15 pontos, é de 15 para baixo.”; 
  “Não vivemos em função unicamente dos exames. O exame é uma preocupação 
que aos olhos dos alunos pode parecer obsessão – ‘agora, vocês tenham cuidado 
com isto’ – porque são muitos anos em que vimos pessoas que foram bem 
sucedidas e outras fracassaram por erros elementares mas que muitas vezes são 
fatais.”.  
No mesmo tom, o Professor Participante 5 salientou o seguinte:  
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 “Por outro lado, é meu hábito, como já corrijo exames há muitos anos, 
alertá-los para certos aspetos em que eu sei que normalmente falham. Por 
exemplo, ‘Cuidado, podem perder um valor só porque escreveram mais 
palavras no Grupo III e no B. Atenção, a estrutura do texto tem que ter três 
partes. Atenção, têm sempre que escrever o texto’”.  
Estas instruções de carácter técnico, orientadas para o desempenho, no quadro de uma 
avaliação sumativa em ambiente de exame, fazem parte do discurso de todos os professores 
participantes. 
 “Eu disse-lhes: “Quem chegar aos 90 minutos e não tiver começado a 
composição, para o resto e faz a composição...” Os miúdos que tiveram 
negativa no teste intermédio, quase todos não fizeram a composição...” (P6);  
 “Este ano, aconselhei os meus alunos a fazer a composição em primeiro 
lugar para terem melhor nota...” (P7). 
Alguns professores participantes manifestaram explicitamente a preocupação em orientar o 
aluno para aspetos muito específicos do exame, porque entendem que o desempenho em 
situação de exame pode ser determinante para o percurso do aluno, e indiretamente, 
também são eles, professores, que estão a ser avaliados, como já foi referido na anterior 
secção deste capítulo. “Por isso mesmo, todos os professores do básico e do secundário, em 
especial dos anos terminais, 9.º e 12.º anos, dão uma particular atenção aos exames e às 
perguntas que saem para alertar os alunos e para que, em última análise, a imagem que se 
projeta nas vitrinas não seja uma imagem falseada por resultados que não correspondem à 
  Exames e Melhoria das Aprendizagens: Discursos e Práticas   
  80
realidade do percurso escolar dos alunos. Umas vezes demasiadamente valorativa, outras 
vezes mais negativa.” (P3). 
O discurso deste último professor participante, sobretudo na última citação, evidencia 
alguma preocupação com a articulação e moderação entre a classificação interna e a 
classificação de exame, levantando no seu discurso a questão da consistência dos exames 
ao longo dos anos, o que pode colocar dúvidas quanto à fiabilidade dos resultados. A 
questão da validade e fiabilidade dos exames foi abordada por alguns professores 
participantes quando se referiram à sua construção. Entendem que têm existido flutuações a 
nível da dificuldade dos exames e da consistência dos resultados. Num tom variado e 
recorrendo a exemplos diferentes, esta questão foi acentuada por vários professores 
participantes: 
 “E já agora... As notas dos exames de português vão sempre para baixo... Houve 
um ano em que colocaram um texto do Mourão Ferreira, que não fazia parte do 
programa, e houve negativas... No ano seguinte, puseram um texto de um conteúdo 
temático trabalhado na aula...” (P6); 
  “Há anos em que se brinca um pouco com os resultados, há anos em que os 
exames são fáceis. Só se fala da matemática, mas o português também tem 
bastantes…Sofre dificuldades... Os exames parecem muito fáceis, mas, de um dia 
para o outro... Nós, como professores de português, sabemos isso. Fazemos um 
teste muito difícil, os resultados disparam negativamente…” (P8); 
  “O ano passado a resposta era tão típica que houve muitos alunos que 
desconfiaram muito daquilo. Às vezes, é mesmo para desconfiar. Às vezes, a 
resposta parece óbvia mas na realidade não é.(P2);  
  Exames e Melhoria das Aprendizagens: Discursos e Práticas   
  81
 “ Às vezes, nem sempre a formulação das questões no exame, nem sempre é a mais 
feliz... O ano passado, quando vi a prova, o grau de dificuldade... O ano passado as 
duas provas estavam equilibradas mas as questões de resposta curta a que não 
estavam habituados, em função do que tínhamos trabalhado… Olhámos para aquilo 
e pensámos "Bem, não trabalhámos tanto isto..."(P3). 
A falta de autonomia do Gabinete de Avaliação Educacional relativamente ao poder 
político foi igualmente assinalada por um dos professores participantes como podendo 
contribuir negativamente para a falta de validade e de fiabilidade dos exames. “Houve anos 
em que os exames foram muito fáceis para o que estava a ser dado, outros mais 
difíceis...Nós não podemos ser ingénuos, o GAVE tem uma tutela e por vezes há outras 
intenções por trás. Se se quer dizer que os resultados não são bons, faz-se um exame mais 
difícil. Isso é logo matéria para se implementar exames nos anos seguintes...” (P1). 
O Professor Participante 3 chamou a atenção para a subjetividade do professor corretor que 
pode determinar o resultado do exame. A propósito da prestação de uma aluna no exame, 
referiu: “"Se for um corretor que segue à risca os critérios de classificação, tem zero; se for 
um corretor que entenda que não leu bem o enunciado, terá 10.” Efetivamente, teve zero.” 
Como se pode observar, é evidente o impacto do exame nas práticas de ensino e de 
avaliação do professor, em sala de aula. O discurso dos professores evidencia que há 
alguma instrumentalização do processo de ensino e aprendizagem. A gestão curricular é 
feita procurando contemplar a totalidade do currículo, podendo às vezes não ser atribuído o 
tempo necessário para a abordagem adequada de alguns domínios, porque é preciso 
sobretudo ter em especial atenção os conteúdos e a tipologia de questões que surgem no 
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exame, de modo a que os alunos tenham um melhor desempenho neste momento de 
avaliação externa.  
 “No ano passado, procurava que o que era feito em aula contribuísse para uma 
melhor apreensão dos conteúdos que apareciam no exame… Mas não pensava só no 
exame… Trabalhava outras coisas como a oralidade… “(P4);  
 “No ano passado, com o 9º ano, mais para o fim, os alunos tiveram mais umas aulas 
suplementares e, com certeza, treinámos testes, ao longo do ano fizeram fichas de 
consolidação da matéria, de treino… Fui chamando a atenção para o tipo de 
questões que saiam no exame e para os critérios de correção…Mas até lá há 
oralidade sempre. Faz parte dos critérios de avaliação com um peso de 25%... Tudo 
contribui para um melhor desempenho dos alunos...” (P4); 
  “Depois são os outros aspetos estruturais que [os alunos] vão trabalhando mas não 
temos tanto tempo como desejaríamos, há mais coisas para fazer, a expressão e a 
compreensão oral, as leituras, ou seja, há um universo mais amplo que temos que 
cobrir e que o exame final não cobre.” (P3). 
Além disso, percebe-se que existe a preocupação com uma maior exigência e rigor na 
lecionação dos conteúdos mais avaliados em exame, sempre muito direcionada para uma 
boa prestação em exame. “Têm que ser incisivos e focados, e tanto quanto possível terem 
exemplos práticos, pequenas citações de poemas que ilustrem adequadamente… Isto exige 
trabalho. Eu tenho-me esforçado por lhes dar modelos.” (P3).  
Verifica-se, igualmente, que há a preocupação em cumprir o currículo, com especial 
atenção para o cumprimento dos conteúdos que vão ser testados em exame. “Mas vocês vão 
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ter exame nacional, temos tanta coisa para ver...” (P7) e acrescenta“[ Sobre a necessidade 
de dar todos os conteúdos] Isso preocupa-me. Acho que temos pouco tempo para abordar 
todos os temas...”. Faz ainda a seguinte observação: “(…) temos que preparar aulas para o 
exame...”.  
Por outro lado, o discurso de alguns professores participantes aponta para o pouco tempo 
que têm para trabalhar o currículo na sua íntegra. Tal proporcionaria ao aluno 
aprendizagens mais consistentes, simultaneamente capazes de assegurar um melhor 
desempenho no exame. “Penso que há uma grande necessidade de haver um trabalho mais 
individual, oficinas de escrita, de oralidade, tudo isto é importante para trabalharmos com 
os alunos e levá-los a refletir sobre a língua e a escrita. Enquanto não tivermos tempo para 
trabalhar isso, vai ser muito difícil e os próprios alunos sentem isso, portanto com 30, 28 
alunos, dois blocos de 90m e com um programa tão extenso para cumprir, isso não é 
possível. É muito difícil, essa é uma grande alteração que é fundamental.” (P5).  
O discurso da maioria dos professores participantes evidencia uma metodologia de ensino 
mais centrada no professor que conduz a aula e orienta as tarefas a serem realizadas pelo 
aluno. O Professor Participante 5 referiu que procura envolver os alunos no trabalho que 
desenvolvem em aula, com o objetivo de terem um olhar crítico sobre o trabalho que estão 
a desenvolver: 
 “Então, agora vem cá ler o teu texto. O que é que vocês acharam? "Está muito 
bem!". Está? Então vamos lá ver... Tem três partes? Ah, pois... Estão marcadas 
corretamente? Há alguma citação de algum poema? Realmente não tem... Se não 
tem, há logo uma desvalorização. Quem ouça isto percebe que o aluno conhece a 
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obra de Ricardo Reis? Vou fazendo com que reflitam sobre o texto e percebam que 
não é muito bom. Isto é importante porque têm que saber estruturar um texto. Têm 
que perceber que, quando se responde a uma pergunta qualquer, seja do exame ou 
não, quem vai ler não conhece a pergunta, tem que saber do que vocês estão a falar. 
A resposta tem que ser clara por isso. Ficam a pensar...” (P5); 
  “Não podem trabalhar de forma a decorar mas têm que exercitar sistematicamente 
como fazem para matemática. Eu digo-lhes que o português é como a matemática e 
só treinando, lendo, lendo e lendo e escrevendo, escrevendo... Também com 
atenção nas aulas, ouvindo e debatendo e pensando nos conteúdos...”(P5); 
  “Eles precisam de ter alguma coisa a que se agarrar, a partir daí eu passei a mandar 
fazer texto. “Têm aqui um tema” e cada um faz um texto à sua maneira e faço os 
meus comentários. É muito difícil porque com muitas turmas e com muitos alunos 
este é um trabalho muito demorado. Mas precisam dele para perceberem como 
podem ir melhorando.” (P5); 
 “O ano passado, por exemplo, o exame foi diferente relativamente aos anos 
anteriores. A estrutura do exame, quanto ao funcionamento da língua, alterou-se e 
eu, curiosamente, costumava fazer os testes na linha em que surgiu o exame. E 
muitas vezes os alunos me diziam "Mas porque é que a professora faz estas 
perguntas, quando as perguntas do exame não são assim?" Respondia-lhes “Porque 
se souberem responder a estas, sabem responder às do exame doutro modo.” Nessa 
altura, o modo como as questões eram colocadas no exame era mais simples. No 
ano passado, disseram-me que ainda bem que tinham trabalhado assim ao longo do 
ano, porque conseguiram fazer as questões do exame. Foi bastante satisfatório para 
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mim perceber que os meus alunos até tinham adquirido muitas das aprendizagens 
que eu lhes tinha transmitido. Este ano ainda insisto mais na reflexão sobre o 
funcionamento da língua.” (P5).  
O Professor Participante 9 referiu: “Eu fiz com eles portefólios um pouco porque no exame 
vai ser pedido um tipo de texto escrito, com determinadas características. Ao longo do ano, 
fiz com os alunos portefólios em que há produção escrita...”. 
As atividades implementadas têm por objetivo trabalhar o programa da disciplina, 
privilegiando-se, contudo, tarefas muito semelhantes ou idênticas às do exame, sendo 
utilizados matérias de apoio (fichas, testes, exames de anos anteriores) que propiciem um 
bom treino para o exame.  
 “Agora as respostas em vez de serem de correspondência, passaram a ser de 
resposta curta... Temos que nos ajustar a esta realidade... Não quer dizer que 
deixámos de usar os itens de correspondências, mas vamos ter que integrar a nova 
realidade das respostas curtas. Não quer dizer que no passado não fizéssemos algo 
de semelhante, mas agora há uma intensificação e sobretudo que os alunos 
compreendam que naquelas respostas curtas, breves e incisivas e às vezes isso é que 
pode perturbar…” (P3); 
  “O ano passado com o 9ºano, fui mais exigente. Eles tinham que saber estruturar 
um texto e saber escrever diferentes tipologias de texto…Procurava diversificar os 
exercícios, faziam fichas, resumos da matéria…” (P4);  
 “(…)procurava fazer no 9ºano mais fichas para sistematizar a matéria e eles faziam 
muitas fichas de gramática”; (P4);  
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 “Mas nós já pegamos nos exames anteriores e damos aos alunos e eles têm as fichas 
e vão trabalhando mesmo em casa. Todos têm os livros com os exames anteriores, 
eles sabem o que se quer no exame” (P9).  
A declaração de um dos professores participantes sintetiza estas práticas: “Formatamos 
alunos para o exame... Nós vemos as questões do exame, é tudo formatação para o 
exame (...) E, por exemplo, retirar dos testes de exame partes para eles estarem ali 
formatadíssimos” (P8). 
Impacto nas práticas de avaliação. 
As práticas de ensino veiculadas pelo discurso dos professores participantes, tal como se 
pode constatar, são condicionadas pela existência de um exame no final do ano, até porque 
o ensino não pode estar desvinculado da avaliação. Foram consideradas como práticas de 
avaliação não só os critérios de avaliação, mas também estratégias e instrumentos de 
avaliação. Todos os anos, o Conselho Pedagógico aprova os critérios de avaliação para 
cada ciclo, ano e disciplina, sob proposta do departamento curricular, onde são previamente 
discutidos e definidos, de acordo com as orientações do currículo nacional e o programa da 
disciplina. Os critérios de avaliação para o Ensino Básico são idênticos para os três anos de 
escolaridade. Quanto ao Ensino Secundário, os critérios de avaliação para o 12º ano 
apresentam um peso diferente relativamente ao domínio da compreensão e expressão oral, 
cuja avaliação é obrigatória e tem que ser considerada na classificação interna.  
O Professor Participante 3, na sua função de coordenador de grupo de disciplina, justificou 
o ajustamento relativamente aos critérios de 12º ano com o facto de a avaliação externa não 
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avaliar o domínio da oralidade, sendo deste modo um meio de moderar a avaliação interna 
e não conduzir a uma discrepância entre estas duas classificações. Nesta linha de 
pensamento, foi questionado sobre o facto de não ser também ajustado o domínio da 
oralidade nos critérios de 9ºano, pois também neste caso a oralidade não é objeto de 
avaliação no exame final. “Quanto ao 9ºano, já discutimos porque não há mudanças aí. Aí 
estamos um pouco mais constrangidos pelos diferentes pesos e sobretudo pela importância 
que é dada às atitudes e valores, que têm mais peso no ensino básico. Reconheço que aí 
poderia haver, no caso do 9ºano…Também se devia refletir um pouco sobre isso... É um 
aspeto a ter em conta.” 
Relativamente a esta questão, o Professor Participante 2 (coordenador do departamento de 
Línguas) explicitou: “Os critérios de 12º ano, eles [professores do grupo de Português] 
dizem que forçosamente têm que ser diferentes dos outros anos. Lá está o exame a 
funcionar e a controlar (…). Os critérios de avaliação, sem ser dos anos de exame, são 
feitos deste modo: os grupos reúnem-se e depois vamos para o departamento e cada 
coordenador de grupo dá a conhecer os seus critérios de avaliação. Depois chegamos a um 
consenso, portanto os critérios de avaliação, dentro do departamento, são iguais para todos, 
exceto os de 12º ano de português. Para o 9ºano, não são diferentes.”.  
Uma leitura possível para esta situação é o facto de ao exame de 12ºano estarem associadas 
consequências mais significativas para os alunos (acesso ao ensino superior), o que é 
sentido mesmo a nível da sociedade em geral. A escola responde, assim, a uma pressão 
externa, do ministério, das famílias e da própria sociedade. Talvez seja pertinente olhar para 
o discurso de dois participantes que asseguram o 9ºano, para quem o exame não é vivido do 
mesmo modo que para os professores de 12ºano. Os professores participantes que 
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asseguram o 9ºano têm que seguir orientações definidas em grupo quanto a critérios de 
avaliação, correção e estruturação dos testes, alinhados com a existência de um exame do 
final do ano letivo. Salientam que o exame condiciona as suas práticas, mas não pensam 
muito nele.  
 “ [A propósito do exame] Penso de menos (…) Às vezes penso no exame, aquela 
parte, tenho que a dar porque pode vir no exame” (P6);  
 “Sinceramente, eu não penso muito no exame… Eu acho que devia pensar mais mas 
a prática letiva não tem nada a ver com o exame... Eu preocupo-me na altura em que 
vou ter um intermédio, porque vou ter que os formatar para aquele teste, preocupo-
me no final do ano porque tenho que ter toda a matéria dada. Ao longo do ano, não 
tenho essa preocupação...” (P9).  
Os professores participantes consideram os critérios de avaliação como indicadores 
orientadores das suas práticas de avaliação, manifestando, contudo, alguma preocupação 
com o facto de contemplarem pesos para determinados domínios do currículo que não são 
avaliados na avaliação externa, o que justifica alguma discrepância entre a classificação 
interna e externa. As estratégias de avaliação e instrumentos de avaliação são pouco 
diversificados e estão muito direcionados para uma vertente sumativa, de natureza 
classificatória, entendendo que são um meio de certificar e verificar as aprendizagens 
adquiridas, de seleção ou mesmo de preparação para o exame. Testes e trabalhos escritos 
são estratégias privilegiadas de avaliação dos conteúdos curriculares, “O teste é importante 
para o aluno, para ele programar, para ele desenvolver... “Eu vou ter um teste e tenho que 
estudar”…Para muitos, se não houver uma avaliação mais formativa, o seu estudo diário 
acaba por não existir. Faço pequenos testes com a matéria e dou uma nota quantitativa, para 
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eles é importante”, salientando este Professor Participante (P4): “Perguntam sempre se é 
para nota. Evidentemente que tudo é para nota e formativo. Eles percebem que é importante 
para todos, mas para os alunos do 3ºciclo é importante que a nota seja quantitativa, não 
basta qualitativa. Funciona como regulação...”, acreditando que, por exemplo, as provas 
aferidas não contribuem para a melhoria das aprendizagens precisamente porque não têm 
peso na classificação final do aluno”.  
São ainda referidas exposições orais e observação direta como forma de recolher 
informação, bem como mecanismos de auto e heteroavaliação por parte dos alunos. Dois 
professores participantes referiram que optaram por utilizar portefólios. 
 “Eu fiz com os alunos portefólios um pouco porque no exame vai ser pedido um 
tipo de texto escrito, com determinadas características em que há produção 
escrita...” (P9);  
 “Estou a insistir com os alunos para que daqui até ao final deste ano letivo me 
apresentem um portefólio não só com as coisas feitas até aqui mas com outras que 
ainda precisam de serem feitas de modo a que, quando chegarem a altura do exame, 
terem os tópicos mais representativos dos conteúdos temáticos, terem um texto de 
100 a 130 palavras para que estejam presentes, pensados, trabalhados, 
individualmente por cada um para que, chegada a hora, tenha uma estruturação 
mental de um texto. Tentando corrigir…” (P3).  
Percebe-se que o que justifica esta opção é mais uma vez a existência de um exame 
final para o qual os alunos têm que treinar a componente escrita. O portefólio é 
entendido como um instrumento (trata-se de uma compilação de textos escritos) e não 
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como uma estratégia de avaliação de natureza formativa, pois não assume as 
características apontadas por Fernandes (2005, p. 86). Não abrange todos os domínios 
do currículo, limita-se a textos escritos, não permite a regulação e monitorização de 
processos e diversas formas de trabalho e não envolve os alunos em processos de 
revisão, análise e seleção dos seus trabalhos.  
Relativamente aos testes, todos os professores participantes referiram que procuram que 
sejam semelhantes aos exames, em termos de estrutura e tipologia de questões, de modo a 
que haja uma ligação próxima entre os testes e o exame nacional. Justificaram esta medida 
pela necessidade de permitir aos alunos a familiarização com os exames (evitar o efeito 
surpresa), de modo a conseguir obter um bom desempenho.  
 “A tipologia dos testes vai muito ao encontro da estrutura do exame. Tentamos 
aproximar, foi uma das indicações que o coordenador de grupo nos deu, organizar 
os testes com uma estrutura relativamente semelhante à do exame. Os alunos não 
vão chegar ao exame e depararem-se com uma estrutura completamente diferente. 
(“ (P5);  
 “O nosso coordenador deu-nos indicações a partir também da reflexão dos 
resultados dos exames para, em termos estratégicos, nos aproximarmos um pouco 
da estrutura do exame.” (P4).  
Parece que a existência de reflexão sobre os exames se centra na definição de 
mecanismos de avaliação interna, alinhadas com o modelo de avaliação externa. O 
Professor Participante 3 (coordenador do grupo de Português) afirmou:  
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 “No caso do 12º e mesmo no caso do 9º ano, ajustamos questões de acordo com 
o exame e a própria formulação das questões de funcionamento da língua ou dos 
outros grupos que têm determinadas regras muito específicas e que podem em 
termos finais fazer a diferença entre uma boa classificação ou má... Estas 
orientações são dadas no início do ano, quando há necessidade disso, são 
reafirmadas e, às vezes, há acertos que são feitos. Se se mudou como o que 
aconteceu em relação ao 12º ano... Agora as respostas em vez de serem de 
correspondência, passaram a ser de resposta curta... Temos que nos ajustar a esta 
realidade...”; 
  “Não só os professores do 12º ano, tanto no básico como no secundário, nas 
reuniões e orientações e conselhos que damos logo no início do ano há um 
reforço de que os testes tanto quanto possível devem ter uma estrutura idêntica à 
estrutura do exame. Questões que sejam aparentadas com tipologias de exame”. 
Os critérios de correção dos testes também estão muito próximos dos critérios utilizados 
nos exames nacionais, “ [A propósito da correção do teste] O mesmo rigor que estou a usar 
é o mesmo que vão encontrar no exame.” (P3). 
Estas orientações quanto a práticas de avaliação (como se pode ver, muito orientadas para a 
obtenção dos melhores resultados em exame) são comprovadas por análise documental das 
atas do grupo disciplinar. Aí são propostas medidas para melhoria do sucesso escolar dos 





Para o ensino básico (ata nº 14, p.3):  
- Adoção do modelo de prova e de critérios de correção do exame nacional do 9ºano, em 
todos os testes escritos, ao longo do 3ºciclo do ensino básico; 
- Manutenção da realização de testes intermédios no 9ºano; 
- Diagnóstico das áreas de intervenção prioritária, no início de cada ano letivo, através da 
análise dos resultados por pergunta/item da prova de aferição de sexto ano e do exame 
nacional de 9ºano realizados no final do ano letivo anterior. 
Para o ensino secundário (idem, p.3): 
- Reforço da elaboração de testes escritos equivalentes aos exames nacionais de Português 
de 12º ano, com a aplicação estrita dos critérios de classificação e dos fatores de 
desvalorização. 
Nesta secção, apresentou-se a perceção dos professores participantes relativamente ao 
impacto dos exames a nível das aprendizagens dos alunos e das práticas de ensino e de 
avaliação do professor. Percebeu-se que os professores participantes são muito mais 
eloquentes e detalhados quando falam dos efeitos dos exames, comparativamente com o 
momento em que falam das funções dos exames. Talvez se possa retirar desta constatação 
duas ilações simétricas. Por um lado, falar sobre as finalidades dos exames talvez exija uma 
reflexão e abstração relativamente à estrita prática docente. Exige um distanciamento de si 
próprio e das suas práticas. Por outro lado, falar sobre o impacto dos exames talvez esteja 
mais próximo do quotidiano docente, quer na relação com os alunos, quer na relação 
consigo próprio como profissional. Se as declarações são mais detalhadas, isso explica que 
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se dê mais voz aos atores, daí a preocupação em se apresentar, de um modo mais exaustivo, 
o discurso dos professores participantes.  
Efeitos dos exames nas dinâmicas de escola. 
Também se notam alguns efeitos dos exames na organização e funcionamento pedagógico 
de escola, embora não contribuam para a implementação de mudanças inovadoras. O 
Conselho Pedagógico, no início do ano letivo, pede aos grupos disciplinares que reflitam 
sobre os resultados dos exames a partir dos dados fornecidos pela escola através do 
programa informático Prodesis e que façam um relatório analítico, com propostas de 
melhoria do sucesso escolar dos alunos. Este relatório, depois de analisado em Conselho 
Pedagógico, segue para o Observatório de Qualidade que procede a uma análise sistemática 
dos resultados dos alunos nos exames nacionais. De acordo com o discurso do Professor 
Participante 1, na sua função de diretor da escola, “(…) há dados que gostamos de 
trabalhar, o número de alunos que entraram para a primeira opção, até para conhecer um 
pouco o trabalho que fazemos na escola. Mas esses dados só são trabalhados no início do 
ano letivo seguinte, por vezes já não temos os professores que asseguraram determinadas 
disciplinas.” 
A análise feita pelo Observatório da Qualidade da escola tem em atenção vários 
indicadores, nomeadamente, a média obtida por cada turma, a média de cada aluno nas 
várias disciplinas, o diferencial entre a classificação interna e a classificação externa, a 
comparação entre turmas e ainda a análise longitudinal dos resultados da escola e a sua 
posição relativamente às restantes escolas do concelho, bem como a sua posição no 
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contexto nacional. As metas de aprendizagem definidas pela escola, e enquadradas na 
Estratégia Global de Desenvolvimento do Currículo Nacional, são referência obrigatória 
nesta análise. 
A análise dos resultados não é feita a nível do Departamento de Línguas, tal como referiu o 
Professor Participante 2, na sua qualidade de coordenador de departamento, “Reuniões de 
departamento, não. Os grupos reúnem-se, no caso do português. O coordenador de grupo 
faz reunião e os professores analisam o resultado dos exames nacionais e do final de 
período, mas em termos de departamento, não.”. Acrescentou que os exames não provocam 
alteração de dinâmicas desta estrutura pedagógica. A este nível são pensados e nem sempre 
concretizados alguns projetos em conjunto (sobretudo a nível das línguas estrangeiras) e 
outras atividades contempladas no Plano Anual de Atividades. 
Da análise dos resultados feita por várias estruturas da escola (Direção da escola, Conselho 
Pedagógico, Grupo de disciplina, Observatório da Qualidade), são implementadas 
determinadas ações por parte da direção da escola. Prendem-se essencialmente com a 
afetação de horas para aulas suplementares de reforço na disciplina de português (o que vai 
de encontro ao que é solicitado pelo grupo disciplinar de Português, na ata nº14) e com a  
atribuição das horas letivas de Estudo Acompanhado para a lecionação das disciplinas de 
Língua Portuguesa e Matemática. Percebe-se que os critérios na atribuição do serviço letivo 
são, por vezes, condicionados pelos resultados dos exames. Embora o Projeto Educativo de 
escola estabeleça que a continuidade pedagógica é o critério subjacente à distribuição do 
serviço docente, pela voz do Professor Participante 1 (diretor da escola), verifica-se que 
nem sempre isso acontece. Por vezes, os resultados obtidos pelos alunos nos exames são 
tidos em consideração para a permanência do professor na lecionação de anos em que há 
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exame nacional. Da análise documental e das entrevistas realizadas, não são evidentes 
outras ações que diretamente decorram da análise e reflexão dos resultados dos exames de 
9ºano. Verifica-se, contudo, que há a preocupação em implementar dinâmicas que 
contribuam para a criação de um ambiente de trabalho colaborativo entre os professores na 
escola. Assim, à Quarta-feira, no período da tarde, não há atividades letivas de modo a 
permitir que os professores possam reunir e desenvolver um trabalho conjunto. São também 
dinamizadas aulas abertas que consistem num trabalho interdisciplinar, de cruzamento de 
conteúdos programáticos idênticos ou similares para várias turmas. São igualmente criadas 
aulas de apoio obrigatórias para os alunos com dificuldades, devidamente sinalizados pelos 
professores, sendo no entanto abertas aos restantes alunos. Estas aulas decorrem em salas 
específicas para cada disciplina, durante alguns dias por semana, a partir das 16:20, e por 
um período de 90 minutos. As aulas de Estudo Acompanhado são destinadas ao reforço das 
disciplinas de Português e Matemática. É desenvolvido o projeto “Jovens promotores de 
Aprendizagem” (alunos de 12ºano que se oferecem como voluntários para apoiar os 
professores de Estudo Acompanhado, nas aulas). Este ano decorreu uma ação de formação 
interna, dinamizada por e para professores de Português, sobre um domínio do currículo, a 
oralidade. Disso deram conta vários professores participantes, nas entrevistas, que 
reconhecem o valor e interesse deste tipo de iniciativas que fomenta o trabalho colaborativo 
e contribui para a sua formação e valorização profissional.  
O Professor Participante 1 manifestou a sua preocupação, enquanto diretor da escola, em 
promover dinâmicas de trabalho colaborativo na escola e a nível dos grupos disciplinares. 
Referiu o trabalho desenvolvido pelos grupos disciplinares, nas reuniões de início do ano 
letivo, convocadas para planificação e gestão currículo, definição de critérios, definição da 
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modalidade de avaliação de diagnóstico, entre outras atividades de caráter pedagógico-
didático. A semana cultural da escola é também referida como um momento importante na 
vida da escola, já que mobiliza toda a comunidade educativa e onde são desenvolvidas 
várias ações. São ainda apoiados vários projetos e atividades que contribuem para 
dinâmicas positivas na escola, procurando o sucesso dos alunos e valorização dos 
professores. Este Professor Participante (P1) entende que o trabalho colaborativo é uma 
mais-valia para todos os intervenientes no processo educativo. Reconheceu, contudo, ser de 
difícil implementação, apontando sobretudo questões de natureza pessoal e 
constrangimentos mais pragmáticos, tal como sobreposição de horário. Evidenciou alguma 
dificuldade para criar dinâmicas que criem efetivamente práticas de trabalho colaborativo 
entre os professores. Disse a este propósito:  
 “Arranco sempre o ano letivo com reuniões de grupo, de planificação, que o 
coordenador subdivide. É pedido um trabalho transversal, colaborativo… E ficam 
os contactos das pessoas, fica ali um trabalho forçado exteriormente, porque sou eu 
que promovo mas que é necessário…”; 
  “Não vou ser ingénua, sei que há grupos... O Grupo de inglês é exemplar nisso. São 
colegas que se calhar…Aí tem que haver outro relacionamento para além do 
profissional. Já se conhecem há muitos anos, trocam materiais, testes, fichas... Esse 
trabalho é fundamental. Mesmo que o coordenador queira implementar esse tipo de 
trabalho, no grupo de português, que é grande, pode não ser atingido com todos os 
professores. Há pessoas que assumem horários mistos, dia e noite e isso dificulta 
este trabalho...”.  
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Esta questão vai de encontro ao que a investigação atual aponta relativamente à escola, 
enquanto organização para as aprendizagens. Segundo Bolívar (2012), para além da 
necessidade de lideranças mais pedagógicas e não tanto burocrático-administrativas, é 
fundamental a implementação de processos e práticas concretas de aprendizagem e um 
ambiente de aprendizagem, baseado no trabalho colaborativo entre os professores. A 
cultura organizacional da escola deve estar voltada para a inovação sustentada e para a 
capacidade interna de mudança. 
Para além dos aspetos já enunciados (análise dos resultados dos exames pelo Conselho 
Pedagógico, pelo Grupo de Disciplina e pelo Observatório da Qualidade; agilização dos 
recursos humanos e afetação de horas para aulas de reforço dos conteúdos curriculares; 
atribuição da área curricular Estudo Acompanhado à lecionação das disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática), a nível de escola, não se percebe que os exames provoquem 





O Exame de 9º. Ano e as Dinâmicas de Trabalho do Grupo Disciplinar 
Nesta seção, procura-se dar conta do modo como os resultados dos exames de 9ºano são 
apreendidos como instrumentos de melhoria das práticas dos professores. 
Os professores participantes pronunciaram-se sobre a análise feita em grupo do resultado da 
avaliação externa, das dinâmicas daí decorrentes e do seu impacto a nível das suas práticas 
de ensino e de avaliação em sala de aula.  
O processo de reflexão surge, formalmente, no início do ano letivo, com caráter 
obrigatório, por solicitação do Conselho Pedagógico. Existem, contudo, práticas reflexivas 
informais, troca de impressões, a partir da iniciativa dos professores, sobretudo entre os que 
lecionam ano de exame. Mais adiante falar-se-á da natureza dos dados a que os professores 
têm acesso e que foi tema abordado nas entrevistas. Embora seja uma prática consolidada, a 
análise dos vários discursos reflete alguma diferença de opinião quanto à consistência e 
pertinência do modo como decorre a reflexão sobre os resultados dos exames. Segundo os 
professores participantes 3,4 e 5, estes processos de reflexão são muito positivos e 
essenciais para que os professores tenham um olhar analítico e crítico sobre as suas práticas 
de ensino e de avaliação: 
 “É feito em grupo, em momentos específicos do ano em que somos chamados a 
refletir para fazer o ponto da situação sobre os resultados. No início do ano, com as 
orientações dadas...Há um reforço de determinadas linhas de orientação e, em cada 
período, com os resultados alcançados, há também uma avaliação do modo como as 
coisas estão a correr. Os resultados dos exames são analisados não só pelos 
professores nas diversas disciplinas, nos respetivos conselhos de turma, mas 
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também nas reuniões de grupo. Às vezes de um modo mais informal, na troca de 
impressões que ocorrem entre professores do mesmo ano. Enquanto coordenador, 
muitas vezes, de um modo formal ou informal, vou aferindo como as coisas estão a 
correr. Se há algum desvio…” (P3); 
 “O grupo tem consciência dos resultados, eu tenho consciência, eu estou informada 
dos resultados de 12º e de 9ºano e os meus colegas também... Analisamos a 
classificação interna e a nota de exame… Tentamos perceber o que falhou… De um 
modo geral, os resultados são bastantes satisfatórios, para não dizer bons. Todo o 
grupo está informado dos resultados e reflete em conjunto...Tentamos ver o que 
pode ser melhorado…Vamos conversando de um modo informal, não há reuniões 
formais a não ser as de cada período para fazer uma análise em grupo dos resultados 
dos anos, no fim de cada período. No início do ano, também analisamos os 
resultados dos exames, como já referi.” (P4); 
  “Penso que os exames podem melhorar as práticas porque nós fazemos uma 
reflexão sobre as causas que levaram àqueles resultados e às vezes mudamos 
algumas estratégias, metodologias e, por vezes, percebemos que estávamos a usá-las 
de forma errada. E portanto melhoramos e percebemos que de facto estamos no 
caminho certo. (…) Por isso, eu penso que estas reflexões são importantes e os 
resultados dos exames são importantes neste aspeto.” (P5); 
  “Os outros professores não se confrontam tanto com isso, são menos intrerventivos. 
Refletimos em conjunto, mas quem está mais envolvido nesta questão é que acaba 
por fazer uma reflexão mais aprofundada. Acabamos por alterar práticas. De ano 
para ano há sempre novos aspetos que vão surgindo. A nível de práticas, há algumas 
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que propomos e que não podemos concretizar por aspetos de caráter burocrático, 
como, por exemplo, as oficinas.”(P5).  
Pelo discurso deste último professor participante, percebe-se que nem todo o grupo 
disciplinar participa com o mesmo grau de envolvimento na discussão e reflexão sobre os 
resultados dos exames, sendo sobretudo os professores que asseguraram os anos de exame 
(9º e 12º anos) a fazê-lo. Pode-se, eventualmente, inferir que os restantes professores 
participantes sintam aqueles resultados de um modo muito distanciado, como não sendo 
também do seu interesse. Talvez se entenda, assim, o que foi dito por alguns professores 
participantes: 
 “Só que esses resultados, então eu como contratada... São sempre muito sentidos 
como não pertencendo...São muito distanciados, e depois apresentam-se dados 
estatísticos... Há disparidade, não há disparidade, mas em termos de práticas, 
depois...” (P8);  
  “E, por vezes, nas nossas reuniões de grupo, o nosso coordenador, de boa vontade, 
mas contra a minha opinião, ele é que faz a digestão dos resultados. Chega ali, diz 
qual é a digestão dos resultados, se concordamos ou não concordamos, não 
interessa...” (P6);  
 “[A propósito da reflexão e análise dos resultados dos exames] Nós não 
sabemos...(…) Nós nem sequer às vezes sabemos quem foi o colega que no ano 
anterior assegurou o 9º ano...Por isso, eu não faço a mínima ideia do que fez, se 
deu, se não deu, não sei..” (P9).  
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Depreende-se do discurso destes professores participantes que há algum deficit de 
informação e de comunicação, o que poderá ser a causa ou efeito da falta de envolvimento 
nas dinâmicas de grupo. Dois destes professores são contratados, sendo um terceiro 
professor, de quadro da escola e um quarto, professor de zona pedagógica. 
Uma outra variável que deve ser tida em consideração e que foi apontada por todos os 
professores participantes que asseguram o 9ºano (que se sentem menos envolvidos na 
reflexão sobre os exames) é o modo como é feita a atribuição do serviço docente que nem 
sempre respeita a continuidade pedagógica como o principal critério para definir a 
distribuição do serviço docente. A prática, porém, parece indicar uma realidade diferente, o 
que acaba por influenciar o modo como vários professores participantes assumem os efeitos 
dos exames nas dinâmicas de trabalho disciplinar. Nos documentos organizativos da escola, 
este critério é apresentado como sendo o critério principal na distribuição do serviço letivo.  
 “E aqui só eu é que tenho uma turma desde o 7º... Nem estamos sempre no mesmo 
ano a aproveitar o facto de estarmos no mesmo ano, nem temos a continuidade 
pedagógica que tem outras vantagens...” (P6);  
 “Eu estive aqui há dois anos atrás, agora vim substituir a mesma professora, tinha 
um horário misto. De dia tinha um CEF e à noite EFA e este ano essa colega já não 
tem EFA, tem 7º, 8º anos... Nunca dei o 9ºano, tenho dado turmas CEF.”; “Sou 
docente contratada do grupo 300. É o terceiro ano que estou no ensino público, 
tenho estado no ensino privado, em escolas profissionais: Escola profissional de 
Arte de Mirandela, Proarte, e escola profissional de hotelaria e Turismo de 
Mirandela, também.” (P7); 
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  “Como há muita rotatividade aqui nesta escola, quase todos os anos se tem um ano 
diferente, o que não dá de maneira nenhuma para aferir coisa nenhuma. Nós 
podemos falar do que fizemos este ano e das expectativas que temos. Não podemos 
falar dos resultados que houve e de que modo é que isso...”(P9); 
 “Não sei o que foi feito, se as práticas foram boas, se foram más, de que modo as 
posso modificar ou não. Posso pela minha prática anterior e pelos resultados que 
tive antes, olhar para o que estou a fazer este ano. Não faço a mínima ideia se o 
resultado que a minha turma vai ter vai ser melhor ou pior do que foram os 
resultados do ano passado. Nós os quatro nunca demos 9º ano nesta escola...” (P9); 
 “Em Santiago do Cacém, tinha sempre dois anos. Ao ter dois anos, havia só um ano 
em que eu não tinha 9º porque tinha 7º e 8º, 8º e 9º , quando tinha 9º, tinha 9º e 7º... 
Ou seja, apesar de começar sempre do princípio, sabia o que se passava mais à 
frente e sabia o que podia fazer e de que forma podia fazer as coisas...” (P9).  
Pode-se inferir do discurso destes professores participantes que a continuidade pedagógica 
poderá ser um fator de sucesso na melhoria das práticas de ensino e de avaliação e, 
consequentemente, de melhoria das aprendizagens dos alunos. Isso permitiria que o 
professor acompanhasse os alunos ao longo de todo o ciclo, facilitando uma melhor 
articulação e gestão do currículo numa lógica de ciclo. O exame surgiria no final do ciclo, 
de um modo “natural” e seria o momento sumativo de balanço do trabalho desenvolvido 
pelo aluno e professor, ao longo de três anos. Evidentemente, partindo do princípio que o 
exame fosse concebido de modo a ter um efeito positivo de washback sobre as práticas de 
sala de aula. Aliás, é exatamente esta mensagem que foi transmitida pelos Professores 
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Participantes 3, 4 e 5 que têm tido a oportunidade de assegurar os vários anos de um ciclo 
de escolaridade (Básico – P4 e Secundário – P3 e P5). O Professor Participante 4 referiu: 
 “Eu acompanhei duas turmas durante três anos, estão agora no 10ºano, acompanhei-
os desde o 7ºano até ao 9ºano. O ano passado tinha duas turmas de 9ºano. Agora 
estou a lecionar três turmas de 7ºano de português”; 
  “Pela minha experiência, eu já falo no exame, se calhar não devia, mas para alguns 
isto já funciona, temos que começar a perceber muito bem estes conteúdos, a tirar as 
dúvidas, porque daqui a dois anos vocês têm exame.”  
Ainda sobre a questão da continuidade pedagógica, é conveniente assinalar que o Professor 
Participante 3 assegura o 12ºano desde 1995 e o Professor Participante 5, desde 2004, 
sendo sempre corretores de provas de exame de 12ºano. Valorizam esta continuidade pois 
propicia-lhes um olhar analítico e mais aprofundado sobre os resultados dos exames, 
(re)orientando as suas práticas de ensino e de avaliação, no sentido da melhoria de 
desempenho dos alunos. Têm, assim, presente a gestão do currículo ao longo do ciclo. O 
Professor Participante 5 afirmou:  
 “Se o professor que os acompanha o faz do 10º ao 12º, essa noção está lá e é 
indissociável desse percurso. Tenho este ano uma turma de 10º ano e esse percurso 
está explícito na minha cabeça. Todo o trabalho que faço com eles já é de 
preparação, estão a adquirir as bases para um futuro exame. É todo um trabalho de 
preparação e de consolidação de conhecimentos e já de escrita, de amadurecimento, 
de reflexão sobre os conteúdos que não têm nada a ver com o básico. A grande 
questão para mim põe-se no momento em que o professor só dá 10º ano e depois 
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deixa, ou só 11º e depois deixa os alunos. A continuidade pedagógica é uma peça 
fundamental. Mesmo que não haja continuidade pedagógica, que o professor não dê 
sempre só 12º, ou só 10º ou só 11º”.  
Fez-se referência, anteriormente, à continuidade pedagógica como um dos critérios, 
contemplados no Projeto Educativo de Escola, para a atribuição de serviço docente. 
Contudo, o Professor Participante 1, na sua qualidade de diretor da escola, explicitou:  
 “Na distribuição de serviço, eu tinha professores de secundário, professores de 
básico, ponto, era assim mesmo. Quando recebi a escola em 97 era assim. Fui 
percebendo que o discurso de que os alunos não vinham bem preparados de 3º ciclo 
precisava de uma mexida. Claro que não mexi em tudo logo. Há professores que 
lecionam o 12º há muito tempo e que preparam bem os alunos e aí não mexo, em 
alguns casos. Houve professores que tinham só secundário e começaram a receber 
turmas do básico, passaram a ter outra perspetiva dos alunos. Quando percebemos 
que há conteúdos que vão ser exigidos no secundário e que precisam de ser 
trabalhados melhor a nível do 3º ciclo, o trabalho é mais facilitado, e não se perde 
tempo com coisas que não têm interesse.”  
Percebe-se que, subjacente à distribuição do serviço letivo, está uma visão mais alargada 
que o professor deve ter do processo de ensino, abrangendo os dois ciclos de escolaridade.  
Uma questão importante será compreender a contribuição da reflexão sobre os resultados 
dos exames no incremento de dinâmicas de trabalho colaborativo. Os professores 
participantes foram unânimes em considerar que não se pode estabelecer uma relação de 
causa-efeito entre estas duas variáveis. Todos referem que há trabalho em conjunto com os 
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colegas, de um modo formal e informal, de um modo mais sistemático ou mais pontual, 
independentemente da existência de exames.  
 “Mas não trabalho mais em grupo no 9º ano do que nos outros anos...(…) Mas não 
sei se concordas que o facto de haver exame não aumenta isso... Mesmo nos anos 
em que não tenho exame, isso acontece na mesma. Ou seja, aparentemente, não faz 
com que trabalhemos mais...” (P6); 
  “Agora também trabalho em conjunto com os colegas que dão o 7ºano, mesmo sem 
ser ano de exame… Não sinto diferença… Trabalho na mesma como fazia com a 
minha colega o ano passado.” (P4); 
  “Trabalho muito com uma colega minha que também leciona o 12º ano, mas 
também trabalho com os colegas que dão o 10ºano...” (P5). 
Dinâmicas de trabalho resultantes da natureza das relações pessoais entre colegas parecem 
sobrepor-se a formas mais estruturadas de trabalho colaborativo. 
Quanto à natureza do trabalho desenvolvido, os professores participantes têm perspetivas 
diferentes. Alguns professores participantes (P4 e P5) consideram que desenvolvem um 
trabalho colaborativo, sistemático, com objetivos comuns e regulação de processos: 
 “Agora [7ºano], não é obrigatório mas nós tentamos entre nós, colegas de ano, e 
reunimos mais vezes. São reuniões informais mas muito produtivas. Existe trabalho 
colaborativo, reúno informalmente, discutimos imensas questões, somos três 
colegas. Aferimos, fazemos pontos de situação, em que parte da matéria estamos, 
como dar, trocamos alguns materiais também, estamos a dar programa novo, nova 
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terminologia, portanto também nos ajudamos na clarificação de uma ou outra 
questão...”(P4); 
  “O ano passado fazia o mesmo com a colega que dava o 9ºano…Trabalhávamos 
em conjunto, partilhávamos estratégias e atividades, como íamos dar determinados 
conteúdos… Também fichas de trabalho e testes…(…) Informalmente, sim... 
Tínhamos a planificação conjunta... Todas as semanas falávamos sobre os 
conteúdos a trabalhar... Quem já tinha dado falava da sua experiência, não resultou 
desta forma... Como já tinha dado e como não tinha resultado, isso ajudava a outra 
colega a ter certos aspetos em atenção... Isto é um exemplo... Em termos de testes, 
funcionou bem...” (P4);  
 “Fazemos o teste em conjunto, preparamos aulas, como vamos trabalhar os 
conteúdos, as atividades, também vamos partilhando outros materiais como textos, 
fichas…. [Relativamente a uma colega de 12ºano ] Combinamos o dia do teste e, 
como ela tem aulas no mesmo dia, ao mesmo tempo que eu, fazemos efetivamente 
os testes em conjunto. Daqui resulta que, em termos de reflexão, nós estamos em 
sintonia em termos de ensino e aprendizagem, conteúdos. Quando temos dúvidas, 
entreajudamo-nos. Nas aulas, temos também aulas de apoio à mesma hora. Às 
vezes os alunos dela vão ao meu apoio e também acontece ao contrário. É uma 
belíssima estratégia, ela vai-me dando ideias para algumas coisas, algumas 
abordagens de conteúdos, eu a mesma coisa, tem sido uma experiência muito 
enriquecedora. É pena  que não se tenha tempo nem possibilidade de fazer mais 
trabalho deste tipo.” (P5).  
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Para outros professores participantes (P3, P6, P7, P8 e P9), o trabalho desenvolvido em 
conjunto não é de natureza colaborativa, porque não tem um cunho sistemático, limitando-
se à partilha de alguns materiais e à troca de impressões ocasionais. 
 “Os mesmos testes, só testes diagnósticos, só muito, muito pontualmente. De 
tempos a tempos, reunimos para fazermos o ponto da situação, umas vezes com 
mais... No 1º período é mais evidente porque há mais tempo, no 2º também, no 3º 
periodo é mais complicado porque é muito curto e preenchido, há muitas coisas que 
temos que fazer. Mas é a altura em que se aproximam os exames. Na medida em 
que é possível, em termos práticos, vamos de uma forma formal ou informal, 
aferindo o que está a ser feito. as dificuldades que encontramos e partilhamos 
materiais... Cada um fala do modo como deu ou está a pensar em dar um conteúdo 
e isso ajuda a melhorar as coisas na aula… Às vezes aplico materiais de outros 
colegas…”, referindo, ainda: “Partilhamos coisas que ... Há textos... Este tipo de 
textos que faço partilho com eles e eles também partilham comigo coisas que 
fazem. Isto é um exemplo do que é feito...” (P3); 
  “Não direi que há um trabalho colaborativo, há mais uma partilha no sentido de 
trabalharmos em grupo... Não há um trabalho estruturado e sistemático…” (P7);  
 “Há essencialmente trabalho de partilha, mas não é formal...”, “O que fazemos é 
que partilhamos o que produzimos... Não reunimos para definirmos tarefas nem ver 
como vamos dar este ou aquele conteúdo… Nem mesmo para fazermos testes…” 
(P9).  
Este Professor Participante (P9) atribuiu esta partilha à relação de amizade que existe com 
os seus colegas, o que confirma as afirmações anteriores dos professores participantes que 
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atribuíram um papel importante ao trabalho colaborativo. Talvez se possa dizer que as 
relações pessoais entre indivíduos se sobrepõem a qualquer esforço estruturado por parte da 
escola, departamento ou grupo disciplinar.  
 “O facto de termos uma relação de amizade entre nós faz com que assim seja. Se 
fossem outras pessoas  com certeza essa partilha não existia. A nossa partilha é feita 
porque nos damos bem, somos amigos e temos a capacidade de conversar uns com 
os outros e partilhamos as nossas coisas individualmente...”. Esta partilha, alargada 
a outros contextos da escola, é entendida positivamente por todos os participantes, 
“A partilha é muito interessante... Este é o sentir geral, e a nossa troca de práticas... 
Partilhámos tudo o que fizemos...Outras formas de trabalhar certos 
conteúdos…Ajuda a regular a nossa prática em sala de aula…”; contribuindo para 
que as pessoas “Não se sintam sozinhas, melhora a confiança, a postura, também 
tem um efeito prático. (…) É um trabalho de partilha e pretende dar resposta às 
necessidades...” (P4);  
 “Penso que esse tipo de trabalho dá maior segurança aos professores, permite uma 
partilha de experiências muito mais enriquecedora, e uma reflexão sobre todo o 
nosso trabalho que contribuirá, certamente, para uma melhoria significativa do 
desempenho de todos nós.” (P5). 
Limitações à Ação: A Informação sobre os Resultados dos Exames 
Uma questão que foi sendo abordada nas várias entrevistas prende-se com o tipo de dados 
de que a escola e professores dispõem relativamente aos resultados dos exames. Os 
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professores participantes questionaram a utilidade da informação agregada de que dispõem 
quando se pretende uma reflexão e análise desses dados, no sentido da melhoria das 
práticas em sala de aula: 
 “Os resultados que chegam à escola dos exames não são idênticos aos que são 
possíveis obter com o teste intermédio. Este foi o primeiro ano em que houve teste 
intermédio no 12º ano, mas já permitiu… Vimos item a item,  grupo a grupo, onde 
as coisas estavam a funcionar pior e tomar as medidas que se ajustam. Quando 
chegamos ao exame de junho, como é que temos uma noção do que provavelmente 
se passou aqui? Pelas provas que corrigimos.”(P3); 
 “Seria interessante que houvesse uma informação mais detalhada, essa seria uma 
mais-valia dos exames, passa por aí. Esse é que é o grande objetivo porque só assim 
é que podemos fazer uma análise consistente, refazer as nossa práticas, estratégias, 
metodologias... Só sabendo as áreas, as competências, em que temos de investir 
mais, em que há mais falhas, mais lacunas.” (P5);  
 “Seria muito importante ter informação sobre o nível de desempenho dos alunos em 
cada domínio, expressão escrita, interpretação, funcionamento da língua e assim 
percebíamos o aspeto em que se está a falhar mais e investia-se mais aí, não 
descurando os outros...” (P5);  
 “Seria importante uma informação mais específica por domínios para sabermos 
onde é que os alunos falharam mais. Isso permitiria regular as nossas práticas, 
embora à partida os alunos não fossem os mesmos…Mas, se calhar, teríamos mais 
cuidado na definição de certas estratégias e tarefas… O importante é melhorar, 
agora só para fins estatísticos, não tem muito interesse...” (P4);  
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 “Mas em termos de resultados... À população em geral pode dar alguma coisa, mas 
o que é que a um professor de português importa saber que um aluno teve no exame 
4, o que é que isso nos diz?  Sabe ler, sabe escrever, não sabe gramática? Não nos 
diz nada disto, portanto que orientação é que nos dá? Não nos dá coisa 
nenhuma...(…) Ou seja, as notas dessa forma [desagregada] ajudam alguma 
coisa…(…) Para a minha experiência agora… Ou se der 9º ano daqui a dois ou três 
anos, de que é que me vai servir saber que os meus alunos deste ano tiveram média 
de 3 ou 4 no exame? Isto não me diz nada. Foi a composição, as subordinadas... Sei 
lá...E depois só vou ter 9º ano daqui a três anos, para que é que isto me interessa? Se 
nos chegassem resultados desagregados dos exames, durante o 1º período, iriam 
ajudar em rede fina a confirmar a realidade que nós observámos quando corrigimos 
as provas. Essa realidade aquando da correção dá-nos pistas.”(P6). 
 É interessante o que o Professor Participante 3 referiu quanto à estratégia que adota para 
poder ter a noção dos domínios em que os seus alunos terão tido mais dificuldades: 
 “Quando eu corrijo um item em que se pedia "Diga, identifique a função sintática?" 
Aquilo era um sujeito e a maioria apostou no complemento direto. Chego ao final 
de 55 pontos que foram distribuídos e não houve um único que tivesse acertado 
naquele item, tive um arrepio... Bom, isto que está aqui... Vou ter o mesmo tipo de 
problema na escola. Quando eu e os meus colegas vimos que os resultados das 
provas que corrigimos tinham sido piores do que nos anos anteriores...” e, ainda, 
“Do que corrigimos, deduzimos que os nossos alunos também tenham falhado nos 
items que vimos que foram mais complicados...”.  
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O Professor Participante 1, diretor da escola, referiu: 
 “Agora, o que eu forneço aos coordenadores de grupo são médias. Ficamos 
surpreendidos como baixamos, ou o contrário, como explicar estes resultados. Isso 
[informação desagregada] daria um retrato mais exato. Imaginemos que há um 
valor que está a penalizar um resultado da escola, e que se calhar é um aspeto 
muito específico e que passa ao lado. A pessoa não capta onde falhou. Aqueles 
resultados valem o que valem. É uma preocupação que deixo sempre no início do 
ano letivo. A português a média é X, vamos perceber o que está a falhar e onde 
poderemos melhorar. Os relatórios que nos chegam do projeto ESCXEL [Rede de 
Escolas de Excelência] até são mais pertinentes. Ajudam a reflexão sobre a 
evolução e ajudam-nos a refletir sobre as coisas de um modo mais interessante.” 
Este Professor Participante referiu também a forma extemporânea e pouco útil, por 
desajustamento temporal, como o GAVE disponibiliza informação sobre os resultados 
sobre os exames nacionais. Só no ano subsequente aos exames, é disponibilizado o relatório 
com os resultados dos exames nacionais, com informação sobre o desempenho médio dos 
alunos, a nível nacional, nas disciplinas sujeitas a exame. É feita uma análise por domínio 
/conteúdo avaliado, sendo feitas sugestões e recomendações de atuação para que os 
professores melhorem as suas práticas de ensino e avaliação, procurando, deste modo, que 
haja melhoria das aprendizagens dos alunos. De acordo com este mesmo Professor 
Participante, a informação que é fornecida não tem grande interesse para o impacto que se 
pretende em sala de aula.  
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Nas considerações iniciais do Relatório Um olhar sobre os resultados dos exames 
nacionais 2008/2009 (apresenta níveis de desempenho dos alunos por área disciplinar, 
tendo sido publicado em Setembro (GAVE, 2010)), é referido que os exames nacionais 
devem e podem ter um papel muito significativo na melhoria das práticas e aprendizagens 
em sala de aula, para além das funções de certificação e aferição/monitorização do sistema 
educativo. Nesse sentido, o GAVE dirige o relatório a todos os intervenientes no contexto 
educacional. Para além de outros aspetos, são apontadas nesse relatório (GAVE, 2010) 
possibilidades de utilização da avaliação sumativa externa para intervenção em sala de aula: 
 a análise dos resultados pode permitir aos professores facultarem aos alunos 
feedback regulador das suas aprendizagens; 
 a planificação, a elaboração dos materiais didáticos e a preparação das aulas podem 
ser melhoradas; 
 os alunos podem ter motivação para estudar mais; os exames constituídos por itens 
de respostas abertas, de ensaio, podem contribuir para a realização de aprendizagens 
mais complexas e mais enriquecedoras para a formação integral dos alunos; 
 os professores podem melhorar a sua técnica de elaboração dos testes, contribuindo, 
através de instrumentos de melhor qualidade, para uma melhor avaliação interna; 
 os professores podem incentivar os alunos a desenvolver trabalho colaborativo e 
trabalho autónomo na preparação e/ou correção dos exames/testes, visando a 
identificação das lacunas de aprendizagem e de procedimentos que é necessário 
melhorar; deste modo, assegura‐se a dimensão formativa associada à tarefa de 
realização dos testes/exames. (p. 3). 
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No Relatório Exames Nacionais e Provas de Aferição 2009/2010 (apresenta a média de 
desempenho dos alunos a nível nacional, por disciplinas, tendo sido publicado em junho de 
2011 (GAVE, 2011a)), é referida a importância dos resultados dos exames como 
indicadores dos conhecimentos dos alunos e, por isso, são instrumentos de trabalho que 
devem ser considerados pelos intervenientes no processo educativo, no sentido da melhoria 
do sistema educativo e das aprendizagens dos alunos. Neste sentido, considera-se que o 
retrato da realidade torna-se mais significativa e concreta se for fornecida uma informação 
desagregada sobre o desempenho dos alunos. Daí o GAVE ter disponibilizado no primeiro 
período letivo de 2010‐2011, informação estatística, por item e por prova, de todos os 
exames realizados na 1.ª Fase de exames por, no mínimo, cinco alunos internos em cada 
escola. Pretende-se, deste modo, que a análise destes dados, a nível nacional e a nível 
regional, contribua para uma caracterização do desempenho dos alunos a estes níveis de 
análise. Possibilita, ainda, às escolas e aos professores a comparação dos resultados dos 
seus alunos com padrões de âmbito territorial mais alargado. (GAVE, 2011, p.6). De facto, 
em dezembro de 2011, foi disponibilizada na página privada das escolas, no sítio do 
GAVE, informação desagregada, por disciplina, com os resultados médios (em valores e 
percentagens), bem como a cotação máxima e cotação nula (por percentagem) dos alunos 
da escola, por item. Esta informação reporta-se aos exames de 2010 e 2011. Pela 
informação prestada pelo professor participante 1, diretor da escola, estes dados, embora 
pertinentes, não são tão rentabilizados quanto poderiam ser pelo momento temporal em que 
surgem, não contribuindo para uma análise atempada da realidade da escola.  
Reconhecendo a pertinência de fornecer a todos os intervenientes no processo educativo 
informação agregada e desagregada sobre o desempenho dos alunos nas provas finais de 
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ciclo de 6º e de 9ºano, de 2012, o GAVE disponibilizou, em julho de 2012, informação com 
referência à norma e a critérios, com indicação expressa de que as pautas com estes dados 
teriam que ser afixadas. De acordo com as orientações para a leitura de resultados: “Esta 
informação desagregada permite aos professores e aos pais e encarregados de educação um 
conhecimento mais detalhado do nível de desempenho dos alunos/educandos (…) devendo 
contribuir para uma reflexão tanto individual como coletiva mais sustentada sobre os 
resultados por eles obtidos.” (GAVE, 2012, p.1), chamando a atenção para o facto de ser 
tida em conta a avaliação interna da responsabilidade do professor e ainda do “valor 
relativo da informação fornecida por uma única prova de avaliação externa, de duração 
limitada.” (idem, p.2). É ainda proposto que seja assegurada “a transmissão desta 
informação aos professores que, no próximo ano letivo, irão lecionar as disciplinas de 
Língua Portuguesa e de Matemática, no 7ºano de escolaridade e aos professores que, no 
próximo ano, irão lecionar as disciplinas de Português e, caso se aplique, de Matemática, no 
10ºano de escolaridade, de modo a que sejam tomadas as medidas necessárias e 
conducentes à desejada melhoria da aprendizagem. O envolvimento dos pais e 
encarregados de educação neste processo, a par de outros intervenientes, como as direções 
da escola, é também muito importante para atingir aquele propósito.” (idem, p. 5) 
Percebe-se que têm havido alguns problemas de atuação por parte do GAVE. 
Relativamente ao exame de Língua Portuguesa de 9ºano, pela primeira vez, este ano letivo, 
é fornecida à escola informação agregada e desagregada sobre os resultados obtidos pelos 
alunos. Esta medida é justificada pela necessidade de fornecer aos professores, escolas e 
pais informação útil, de natureza normativa e criterial sobre a prestação dos alunos, para 
que se possam interpretar os dados sob diversas perspetivas e com vários propósitos. Uma 
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das finalidades que é sublinhada nesta informação do GAVE (idem, p.5) é a intervenção 
eficaz nas práticas de ensino e de aprendizagem.  
Por outro lado, os relatórios elaborados pelo GAVE são disponibilizados às escolas fora de 
tempo. Qualquer destes problemas tem limitado a reflexão sobre os dados da avaliação 
externa por parte das escolas e dos professores. Convém sublinhar que, em primeiro lugar, 
os dados de que a escola dispõe é a classificação (média) do aluno no exame que realizou. 
Estes dados, de natureza agregada e numérica, são os que surgem na pauta que é concebida 
e afixada pela escola. Pela sua natureza, não permitem que sejam identificados os domínios 
em que os alunos revelam mais dificuldades, já que não é fornecida à escola uma 
informação complementar, detalhada, de natureza descritiva e informativa sobre o 
desempenho dos alunos nos vários domínios que foram objeto de avaliação no exame. Isto 
contribuiria para que o professor, tendo presente o perfil dos alunos que teve ao longo do 
ano, procurasse estabelecer alguma causalidade entre os resultados obtidos e as práticas de 
ensino e de avaliação que implementou. Deste modo, poderia proceder à autoanálise e 
autoavaliação da sua ação, procurando que tivesse um efeito proactivo, de melhoria das 
suas práticas, no futuro. Em segundo lugar, o relatório elaborado pelo GAVE só surge no 
ano seguinte ao do ano a que se reportam os dados, o que impede que haja um olhar 
analítico e eficaz sobre a realidade, pois não surge em tempo útil. Evidentemente, como já 
se percebeu, as práticas de reflexão sobre os resultados da avaliação externa não são 
unicamente condicionadas pelos aspetos que foram apresentados. Há que ter em 
consideração os mecanismos internos de autoavaliação consolidados na escola, bem como 
as dinâmicas de trabalho colaborativo aí desenvolvidas para que haja uma reflexão de 
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Capítulo VI – Exames e Melhoria das Aprendizagens: 
Limitações e Virtualidades 
O principal objetivo deste capítulo é fazer uma reflexão sustentada dos dados obtidos, 
enquadrados na literatura, relativamente às relações entre a avaliação sumativa externa e a 
melhoria das aprendizagens dos alunos. 
De acordo com o disposto no artigo 23º, do Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho, no 
ponto um, é referido que “a avaliação constitui um processo regulador do ensino, orientador 
do percurso escolar e certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades 
desenvolvidas pelo aluno”, tendo como objetivo “a melhoria do ensino através da 
verificação dos conhecimentos adquiridos e das capacidades desenvolvidas no alunos e da 
aferição do grau de cumprimento das metas curriculares globalmente fixadas para os níveis 
de ensino básico e secundário” (ponto dois) e, ainda, “conhecer o estado do ensino, retificar 
procedimentos e reajustar o ensino das diversas disciplinas aos objetivos curriculares 
fixados.” (ponto quatro). Na sequência do ponto dois, é explicitado que a reflexão sobre a 
verificação dos conhecimentos aí prevista deve ser desenvolvida “ por professores e alunos 
para, em conjunto, suprir as dificuldades de aprendizagem” (ponto três). O que ressalta, de 
um modo mais explícito, dos normativos são as funções de certificação dos conhecimentos 
dos alunos e a aferição do desempenho das escolas e dos professores no cumprimento do 
currículo nacional. A relação da avaliação sumativa externa com a melhoria das 
aprendizagens surge de uma forma muito pouco evidente. Este Decreto-Lei dedica um 
conjunto de aspetos à discriminação das funções de certificação e de accountability, 
existindo apenas uma breve referência à definição do modo como os exames e os seus 
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resultados podem ser indutores de uma melhoria nas aprendizagens. Ora, sendo este 
também um dos objetivos deste modelo de avaliação, deveria ser-lhe dada a mesma 
relevância que é dada aos outros propósitos deste sistema de avaliação externa. É na 
documentação publicada pelo GAVE que a função da avaliação externa como mecanismo 
de melhoria das aprendizagens está claramente definida e explicitada (GAVE, 2010, 2011a, 
2012). 
Pretende-se que, da reflexão crítica sobre os resultados dos exames no seio das estruturas 
pedagógicas da escola, a escola melhore os seus resultados e o professor regule a sua ação 
em sala de aula, reavaliando e reformulando as suas práticas de ensino. Desta forma, 
espera-se que haja uma melhoria das aprendizagens dos alunos. Neste sentido, e de modo a 
podermos problematizar as questões subjacentes a este estudo (novas dinâmicas de escola e 
melhoria e regulação das práticas letivas dos professores, decorrentes da reflexão sobre os 
resultados dos exames de 9ºano), é pertinente que se olhe para o que é exigido, em termos 
legais, à escola, no quadro da sua autonomia.  
O Despacho Normativo nº13-A/2012, de 5 de junho, que estabelece os procedimentos de 
organização do ano letivo, salienta a importância da reflexão e valorização dos resultados 
escolares, deixando “ao critério dos órgãos da escola a decisão sobre as atividades que 
melhor promovam o sucesso escolar dos alunos, bem como os recursos humanos a afetar às 
mesmas, tendo por base critérios de melhoria da aprendizagem dos alunos”. São 
estabelecidas as variáveis decisivas para apuramento do crédito horário semanal a atribuir à 
escola, em que se inclui também “(…) a progressão dos resultados escolares, a aferição dos 
resultados internos com os externos, o sucesso escolar alcançado pelos alunos”. 
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É neste contexto que o sistema de avaliação externa é implementado, pretendendo 
desempenhar várias funções, a de certificação, seleção, aferição e monitorização do 
trabalho desenvolvido pelos professores e escolas e, ainda, a melhoria das práticas de 
ensino e de aprendizagem desenvolvidas em sala de aula.  
As funções apontadas pelos professores participantes, nas entrevistas, relativamente às 
finalidades do exame nacional têm a ver com a certificação, seriação e aferição das 
aprendizagens dos alunos dentro do sistema. Contudo, são essencialmente as funções de 
monitorização e avaliação das escolas e professores que são mais evidenciadas. Somente 
dois Professores Participantes (P4 e P5) entendem o exame na sua função de motivação 
para os alunos e melhoria das aprendizagens. Contudo, a conceção que estes professores 
participantes têm do conceito “motivação” está relacionada com a organização do processo 
de ensino e aprendizagem com vista à obtenção, por parte dos alunos, do melhor resultado 
possível no exame.  
As perceções dos participantes relativamente às finalidades dos exames são consistentes 
com a literatura (e.g. Abu-Alhija, 2007; Black, 1998; Broadfoot e Black 2004; Eurydice, 
2009; Fernandes, 2005; Harlen, 2007; Linn, 2008; O’Day, 2002; Stobart, 2008). Aí se 
refere que, atualmente, há uma tendência para que os países utilizem exames referidos a 
uma norma, para várias finalidades. A multifuncionalidade dos exames deve-se, sobretudo, 
a razões financeiras.  
Evidentemente que os países devem conceber mecanismos de avaliação para a 
implementação de uma maior qualidade e eficácia das suas políticas educativas. Convém, 
contudo, lembrar o que Fernandes (2005, p.97) diz quanto às características de um teste 
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referido a uma norma. Explicita que este tipo de teste tem como objetivo principal a 
classificação dos alunos e a constituição de rankings, com o seu posicionamento numa lista. 
A informação fornecida corresponde ao valor médio de desempenho obtido pelo aluno, 
permitindo a comparação do indivíduo com os seus pares ou com um padrão pré-
estabelecido, havendo a preocupação em selecionar os conteúdos do teste de modo a fazer a 
distinção dos alunos entre si. Precisamente pelo facto de as finalidades deste tipo de teste 
serem a certificação e a seriação, é fundamental que sejam salvaguardadas algumas 
condições, concretamente, a validade e fiabilidade dos exames, bem como questões de 
equidade e exequibilidade. Segundo este autor, os testes de referência a uma norma são 
limitados na informação que propiciam sobre os conhecimentos dos alunos e não dão 
orientações para a melhoria das suas aprendizagens. Nesta linha de pensamento, Stobart 
(2008) chama a atenção para a falta de clareza que, por vezes, se verifica, quanto às 
limitações deste tipo de testes, o que pode criar várias tensões. Segundo este autor, estes 
problemas podem ser contornados se, no desenho de qualquer processo avaliativo, 
estiverem bem clarificados três aspetos essenciais, concretamente, as finalidades da 
avaliação, os instrumentos e meios que vão ser utilizados e que sejam válidos para alcançar 
os propósitos previamente definidos e, ainda, as consequências do processo avaliativo que 
se prendem com os fins e com o modo como vai ser utilizada a informação obtida.  
Estabelecidos os propósitos da avaliação sumativa externa, bem como os instrumentos a 
utilizar (testes referidos à norma), importa perceber as virtualidades e limitações deste 
sistema de avaliação e se a informação dai resultante é válida para as finalidades propostas.  
Relativamente à validade deste sistema de avaliação externa para efeitos de certificação, 
seleção e monitorização do trabalho das escolas e dos professores, a literatura sobre 
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avaliação educacional é consensual em defender que é possível alcançar estas finalidades, 
desde que os exames cumpram os requisitos já enunciados. Alguns autores (Black, 1998; 
Bolívar, 2012; Fernandes, 2005; Harlen, 2007; Kellaghan et al. (2009); Linn, 2008; Stobart, 
2008) advertem, no entanto, para o cuidado que se deve ter na interpretação dos resultados 
dos exames quando se pretende avaliar o desempenho de escolas e professores. Por uma 
questão de justiça, é essencial que seja tido em consideração o contexto (características dos 
alunos e dos professores, a cultura de escola, a sua estrutura organizacional e social) e o 
desempenho da organização, em termos de resultados, numa perspetiva longitudinal.  
Relativamente à aferição da qualidade do sistema educativo e monitorização do 
cumprimento do currículo nacional, há uma ampla literatura (e.g., Black, 1998; Casassus, 
2009; Fernandes, 2005; Linn, 2000; Stobart, 2008) onde as provas low stakes, sem 
consequências no percurso escolar dos alunos, são consideradas a melhor opção para esses 
propósitos. Podem ser feitas por amostras de alunos, em anos alternados ou todos os anos, 
com questões diferentes sobre domínios idênticos, em situação formal de avaliação ou em 
sala de aula. Para além de serem menos dispendiosas, fornecem uma informação mais rica e 
diversificada. Stobart (2008, p.140) salienta mesmo que este tipo de provas é uma forma 
mais construtiva de conceber um sistema de accountability. Há, contudo, alguns estudos 
empíricos referidos por Hamilton (2003) e Wise & DeMars (2005) que colocam algumas 
ressalvas quanto à validade e fiabilidade da informação daí resultante, devido à falta de 
empenho e responsabilização dos alunos na realização da prova. De acordo com estes 
autores, o facto de os estudantes sentirem que o que lhes é pedido não lhes traz qualquer 
benefício próprio contribui para algum desinteresse na concretização da prova, não 
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procurando evidenciar os conhecimentos que possuem. Daí a chamada de atenção para o 
cuidado que se deve ter na interpretação dos resultados.  
Os normativos que enformam a avaliação externa no contexto português estabelecem que 
os resultados dos exames devem ser analisados pela escola e pelos professores, nas várias 
estruturas pedagógicas em que se inserem, de modo a contribuir para a regulação das suas 
práticas. Considera-se, assim, que os mecanismos de análise e discussão dos dados pelos 
professores podem conduzir à melhoria das aprendizagens dos alunos. Parte-se, deste 
modo, do pressuposto que a escola tem, intrinsecamente, uma cultura de apropriação, de 
partilha e de reflexão que possibilita a utilização eficaz dos resultados dos exames. 
Contudo, o que se verifica é que estes mecanismos internos de autoavaliação e 
autorregulação da ação da escola e dos seus elementos nem sempre fazem parte da rotina da 
escola. Bolívar (2012), Fullan (2009) e O’Day (2002) lembram que é fundamental que as 
estruturas da escola e os professores consigam interpretar os dados de modo a transformá-
los em conhecimento pertinente ao serviço de ações construtivas, no sentido da 
transformação da realidade. Como lembra Stufflebeam (2007), a avaliação per si não é um 
instrumento mágico que transforma a realidade; é preciso que haja efetivamente quem atue 
e concretize os resultados da avaliação. 
Esta situação levanta várias questões. A primeira questão é perceber se a informação de que 
os vários intervenientes do processo educativo dispõem é válida e útil para a melhoria das 
dinâmicas de escola e do processo de ensino e de aprendizagem. Segundo vários autores 
(e.g. Abu-Alhija, 2007; Black, 1998; Fernandes, 2005; Froemel, 2009; Harlen, 2007; 
Kellaghan et al. 2009; Nevo, 2006; O’Day, 2002; Stecher, 2002), a natureza da informação 
é inadequada para uma efetiva apropriação e autoavaliação por parte da escola. O facto de 
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serem dados agregados não permite que os professores possam ter um olhar analítico de 
modo a estabelecer uma relação de causalidade entre os resultados obtidos pelos seus 
alunos e as práticas de ensino e avaliação que implementaram ao longo do ano. Deste 
modo, a potencialidade de os exames poderem intervir e melhorar as dinâmicas de sala de 
aula, contribuindo para a melhoria das aprendizagens dos alunos, é muito limitada. Outro 
aspeto apontado pelos autores é o desfasamento temporal com que os relatórios sobre os 
resultados são disponibilizados, sendo categóricos em afirmar que a informação só pode ser 
útil se for facultada em tempo útil. Se se pretende que as escolas e professores valorizem 
estes dados e os encarem como informação pertinente na promoção da melhoria das suas 
práticas, é fundamental que a administração central forneça este feedback atempado aos 
vários atores educativos.  
A partir da análise documental e do discurso dos professores participantes, verificou-se que 
a reflexão feita sobre os resultados resume-se essencialmente a um tratamento estatístico, 
numa lógica de avaliação da aprendizagem e não de avaliação para a aprendizagem. É 
evidente uma orientação mais para a eficácia da escola e não tanto para a sua melhoria 
(Bolívar, 2012). Procura-se entender, dentro do possível, as causas para um determinado 
desempenho dos alunos. É no mínimo curiosa a estratégia adotada por alguns professores 
participantes que asseguram o 12.º ano para poderem entender os dados. De modo a terem 
alguma perceção do desempenho dos seus próprios alunos nos exames, baseiam-se na 
performance dos alunos cujas provas estão a corrigir. Ao perceberem os domínios/itens em 
que esses alunos evidenciaram mais dificuldades, fazem inferências sobre as dificuldades 
dos seus próprios alunos. O Ministério da Educação e Ciência não se pode esquivar às suas 
responsabilidades em fornecer de um modo adequado e em tempo útil a informação sobre 
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os resultados dos exames. Só assim poderá exigir das escolas e professores uma maior 
consistência do ensino, avaliação e aprendizagem dos alunos. De qualquer maneira, de 
pouco servem os dados da avaliação externa se a escola não tiver instituídos mecanismos de 
autoavaliação, “(…) se não existe capacidade interna de melhoria, as pressões externas 
dificilmente conseguirão que a organização responda com êxito no sentido desejado por 
todas as pressões procedentes de prestação de contas externas” (Bolívar, 2012, p. 274).   
Para além da natureza dos dados e do momento útil em que devem ser disponibilizados, 
convém perceber de que modo, caso sejam fornecidos dados desagregados, estes podem 
contribuir efetivamente para a melhoria das práticas da escola, professores e alunos. 
Segundo Harlen (2007, p.104), um modelo de avaliação para certificação, seleção e 
prestação de contas não se coaduna, pela sua natureza sumativa, externa ao processo de 
ensino e aprendizagem, com uma vertente mais formativa da avaliação que está ao serviço 
da regulação por parte do aluno do seu próprio processo de aquisição de aprendizagens. 
Salienta a importância do feedback que vai ocorrendo ao longo do processo e que vai 
estruturando a interação professor-aluno na criação de mecanismos de regulação e de 
metacognição. O uso adequado e eficaz da informação no sentido da melhoria do processo 
de ensino e de aprendizagem depende do envolvimento e interação aluno - professor e da 
qualidade do feedback que os envolve (Harlen, 2006a). 
Neste sentido, esta mesma autora faz a distinção, por um lado, entre a avaliação sumativa 
utilizada, em sala de aula, no decorrer do processo de desenvolvimento de aprendizagens 
em articulação com a avaliação formativa e, por outro lado, a avaliação sumativa externa a 
este processo, cujo objetivo é fazer o balanço dos conhecimentos adquiridos pelo aluno, 
tendo como referência standards nacionais definidos como padrões de qualidade de ensino. 
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Assim, considera a avaliação formativa como a avaliação para as aprendizagens e que está 
ao serviço da (re)orientação gradual e contínua do processo de construção de aprendizagens 
por parte do aluno, na interação com os seus pares e com o  professor. A avaliação com 
carácter sumativo corresponde à avaliação das aprendizagens realizadas, salvaguardando 
que a avaliação sumativa interna também pode ser utilizada numa vertente formativa.  
Os resultados da avaliação externa dificilmente têm efeito na regulação, por parte do aluno, 
individualmente, do seu próprio processo de aprendizagem, já que surge no final de um 
processo e não é possível ser reintegrado nesse processo que entretanto terminou. Neste 
sentido, não poderá assumir uma dimensão formativa, visto que não está ao serviço da 
construção processual de aprendizagens (Black e Wiliam, 1988; Fernandes, 2006; Harlen, 
2006b). Deste modo, somente através da reflexão do professor, individualmente e com os 
seus pares, é possível intervir na melhoria das aprendizagens, pela melhoria das práticas do 
professor e das dinâmicas de trabalho colaborativo dentro da escola. Tendo a escola e 
professores que prestar contas da sua ação, tendo a escola que cumprir metas de 
aprendizagem definidas pela própria escola, sabendo que o desempenho dos seus alunos é 
uma variável determinante na atribuição de crédito horário por parte do Ministério, pensa-
se que esta organização procurará desencadear as estratégias e mecanismos necessários e 
adequados à melhoria das práticas em sala de aula. Muitos autores (e.g. Black, 1998; Black 
& Wiliam 2006a; Fernandes, 2005; Froemel, 2009; Hamilton, 2003; Harlen, 2006a, 2006b; 
Linn, 2000; Stobart, 2008) apontam para os efeitos perversos que daqui podem resultar, 
pois a focalização é na melhoria de desempenho no exame e não propriamente na 
construção de aprendizagens profundas e complexas. 
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Voltando novamente ao papel que se espera que a escola desempenhe, somente através de 
uma cultura de avaliação, da criação de projetos e dinâmicas voltadas para o trabalho 
colaborativo entre os professores, de mecanismos de reflexão e de ação crítica sobre as 
práticas é possível a melhoria das dinâmicas em sala de aula. Deste modo, o professor, em 
parceria com os seus pares, vai-se (re)construindo, desenvolvendo mecanismos de 
autoavaliação e autorregulação das suas práticas, assumindo um papel ativo na sua 
formação profissional. De qualquer modo, só de um modo indireto é que as dinâmicas de 
escola podem intervir em sala de aula. O elemento mediador entre a escola e a sala de aula 
é o professor que, integrado em estruturas pedagógicas com práticas próprias, tem um papel 
fundamental na melhoria dos processos que decorrem em sala de aula. Evidentemente que o 
contexto escolar tem um efeito significativo na ação do professor em sala de aula, mas é 
preciso que haja uma mudança de atitude e crenças do docente relativamente ao seu papel 
enquanto “orientador e facilitador” de processos de construção de aprendizagens por parte 
do aluno (Harlen, 2006a; James, 2007b).  
Tendo em consideração o estudo empírico que foi desenvolvido, importa relembrar 
algumas questões:  
 De que modo a reflexão sobre os resultados do exame de 9ºano tem fomentado 
mudanças na organização e funcionamento pedagógico dentro da escola?  
 De que forma a reflexão sobre os resultados do exame de 9ºano tem contribuído 
para a melhoria das práticas de ensino e de avaliação do professor? 
Evidentemente que o interesse e pertinência destas questões prendem-se com a questão 
primordial e que é a procura constante da melhoria das aprendizagens dos alunos.  
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A informação empírica indica que os resultados dos exames não têm desencadeado os 
efeitos esperados e contemplados nos normativos (Decreto-Lei nº 139, 2012; Despacho 
Normativo nº13-A, 2012) e nos documentos emanados do Gabinete de Avaliação 
Educacional (GAVE, 2010; 2011). Este facto parece dever-se essencialmente a dois 
motivos: por um lado, a natureza dos dados fornecidos e o momento temporal de 
apresentação do relatório sobre os resultados dos exames por parte do GAVE; por outro 
lado, o modo como a escola e os professores entendem e apreendem a informação de que 
dispõem no sentido da melhoria das práticas escolares. 
Antes de mais, há que salientar que a informação de que a escola e professores dispõem no 
início do ano letivo, em setembro, sensivelmente dois meses após a realização do exame, 
corresponde às classificações (médias) dos alunos que surgem em pauta. Como já foi dito 
na secção anterior, somente um ano após a realização do exame, é disponibilizado à escola, 
pelo GAVE, um relatório sobre os resultados dos exames nacionais. Pela primeira vez, este 
ano letivo, este organismo forneceu à escola informação agregada e desagregada, em julho, 
dos resultados dos alunos nos exames de 6.º e 9.º anos, realizados em junho do corrente 
ano.  
A disponibilização de uma informação agregada, de referência a uma norma, não propicia, 
pelas suas características, informação útil e pertinente sobre os domínios em que os alunos 
apresentam dificuldades e em que é preciso intervir, nem fornece orientações dos processos 
a implementar para a melhoria das aprendizagens. Deste modo, dificulta práticas de 
autoavaliação e autorregulação por parte da escola e professores, no âmbito de um quadro 
formativo. Se a informação fornecida sobre os alunos se reportasse a critérios previamente 
definidos e fosse desagregada, descrevendo o desempenho dos estudantes por 
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domínios/áreas, isso facilitaria a sua apropriação para a melhoria das práticas. Deste modo, 
o professor e a escola poderiam identificar áreas prioritárias de intervenção e definir as 
ações necessárias à melhoria das aprendizagens dos alunos.  
De qualquer modo, outra questão se pode colocar. É muito provável que, à partida, o 
professor não acompanhe os alunos que foram alvo desta avaliação externa, que passarão 
para um ciclo de escolaridade diferente. Neste sentido, esta informação (agregada e 
desagregada, tal como acontece este ano com o 9.º ano) só pode ser entendida pelo 
professor como feedback da sua ação letiva desenvolvida ao longo do ano, procurando fazer 
uma autoavaliação das práticas de modo a melhorá-las, mesmo com outros alunos.  
Os resultados deste momento avaliativo não parecem ter um efeito formativo, direto, 
relativamente ao aluno, pois surge no final de um percurso, com o objetivo de certificar os 
conhecimentos adquiridos ao longo de um processo. Trata-se de um momento avaliativo 
que não se desenvolve simultaneamente com processos de ensino e de aprendizagem, o que 
não fomenta no aluno mecanismos de autorregulação e de autoavaliação do seu próprio 
processo de aprendizagem. Trata-se de uma avaliação das aprendizagens e não de uma 
avaliação para as aprendizagens, em que o feedback dado ao aluno está ao serviço da 
construção gradual do conhecimento. A informação desagregada dos resultados dos exames 
poderá ter algum interesse e utilidade se acompanhar o aluno no seu percurso para o ciclo 
de escolaridade seguinte, podendo ser utilizada pelos novos professores como uma 
informação diagnóstica. 
Relativamente ao impacto da reflexão sobre os resultados dos exames na criação de novas 
dinâmicas de escola a nível das suas estruturas e no incremento de um trabalho colaborativo 
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dentro do grupo disciplinar de Português, verifica-se que também a este nível estes efeitos 
não são evidentes. Os dados recolhidos mostram que não são implementadas novas 
dinâmicas organizacionais nem tão pouco são evidentes dinâmicas de trabalho colaborativo 
entre os professores, decorrentes da reflexão sobre os resultados do exame de 9ºano. 
Evidentemente que, pela natureza da informação de que os professores dispõem (de que já 
falámos anteriormente), as práticas reflexivas são condicionadas e são muito orientadas 
para uma análise estatística dos resultados e da sua projeção no futuro, à luz das metas de 
aprendizagem definidas pela escola, no âmbito das políticas europeias para a educação. 
Pelas entrevistas e análise documental, não se verifica de um modo consistente e contínuo a 
reflexão sobre práticas de ensino e de avaliação e, sobretudo, um denominador comum a 
todos os professores participantes é o facto de a existência do exame não contribuir por si 
só para fomentar práticas de natureza colaborativa. A este propósito, um aspeto que é 
evidenciado pelos dados recolhidos é que os professores participantes não desenvolvem um 
trabalho sistemático de partilha e de regulação da sua prática em parceria com os seus 
pares. Embora reconheçam as virtualidades de um trabalho de natureza colaborativa na 
melhoria das suas práticas, tal não se concretiza. A falta de tempo, a sobreposição de 
horários e a empatia entre os professores são apresentados como argumentos para justificar 
esta realidade. Contudo, uma organização não pode ficar refém destes fatores e deve criar 
as condições para que se construa uma cultura de partilha e de autoavaliação das suas 
práticas (Bolívar, 2012; Kellaghan et al., 2009). 
A focalização nos resultados das aprendizagens (com consequências para a escola e para os 
professores) faz emergir aspetos negativos e indesejáveis deste sistema de avaliação externa 
sumativa e que estão bastante presentes nos discursos dos professores participantes. 
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Verifica-se que há uma instrumentalização dos processos de ensino, de avaliação e de 
aprendizagem, tendo como finalidade a obtenção do melhor resultado possível no momento 
de avaliação externa. Evidentemente que há conhecimentos e competências que são 
adquiridas, mesmo nestas circunstâncias, em que a preocupação em preparar os alunos para 
o exame conduz ao reforço de determinadas tarefas e da atribuição de mais tempo para os 
conteúdos que vão ser testados em exame. Contudo, não se pode afirmar com segurança 
que essas aprendizagens são, na verdade, consistentes e profundas. O aluno limita-se a 
exercitar e a saber responder adequadamente e eficazmente a uma tipologia de questões que 
saem no exame (Stobart, 2008, p.125). A questão que se pode colocar é saber até que 
ponto, nestas circunstâncias, há real melhoria das aprendizagens dos alunos.  
Stobart (2008, p. 174) reconhece o papel que a avaliação sumativa externa, com efeitos na 
progressão dos alunos e avaliação dos professores e escolas, tem vindo a assumir nos 
sistemas educativos de muitos países. Defende a sua importância a este nível, desde que 
cumpridos requisitos essenciais que passam pela validade, fiabilidade e equidade. Chama, 
contudo, a atenção para a consciência que se deve ter quanto às suas limitações quando se 
pretende que sejam instrumentos de intervenção nas práticas e dinâmicas de sala de aula, no 
sentido da melhoria das aprendizagens dos alunos. Aliás, é bastante enfático quando refere 
que a validade de um instrumento de avaliação não se cinge unicamente às suas 
características intrínsecas (permite avaliar o que se pretende), mas também ao modo como 




Capítulo VII: Conclusões, Recomendações e Reflexões 
Finais 
Através do presente estudo investigou-se o modo como um sistema de avaliação externa, de 
natureza high stakes pode influenciar diversas dimensões da vida pedagógica da escola, 
contribuindo para a melhoria das aprendizagens dos alunos. Houve uma focalização no 
papel que a escola, enquanto organização, composta por professores que estabelecem entre 
si interações de natureza diversa, pode ter na melhoria das aprendizagens dos alunos, tal 
como está consagrado nos normativos. Procurou-se descortinar a perceção que os docentes 
têm das funções dos exames nacionais e dos seus efeitos nas práticas de ensino e de 
avaliação do professor, na aprendizagem dos alunos e, ainda, o impacto no contexto escola. 
A este nível, pretendeu-se entender o modo como os resultados dos exames são apreendidos 
pelos professores de Português de 9.º ano, no seio do respetivo grupo disciplinar, as 
dinâmicas de trabalho daí resultantes e o modo como estas práticas reflexivas contribuem 
para a melhoria das suas práticas, em sala de aula. 
Conclusões 
A primeira dimensão do estudo refere-se à perceção que os professores participantes têm 
das principais funções dos exames estandardizados, a nível nacional. A análise dos dados 
empíricos permitiu chegar a algumas conclusões. As funções de aferição do cumprimento 
do currículo nacional e de controlo e de monitorização do trabalho desenvolvido pelas 
escolas e professores, no quadro de um sistema de accountability, são as mais evidenciadas 
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no discurso dos participantes. A este propósito, percebeu-se alguma preocupação com a 
criação de rankings e a sua valorização por parte da administração central e da sociedade 
em geral, como indicadores absolutos do trabalho desenvolvido pela escola e professores. 
Em geral, os professores participantes consideraram que é necessário a contextualização 
dos resultados dos exames e a triangulação destes dados com outros indicadores de modo a 
ter-se uma visão mais justa e integrada do desempenho da escola e dos seus professores. 
Esta posição vem na linha do que vários autores (Black e Wiliam, 1988; Fernandes, 2005; 
Hamilton, 2003; Harlen, 2007; Linn, 2008; Stobart, 2008) vêm reivindicando e de que já se 
falou anteriormente. A perceção de controlo é entendida de um modo diverso de acordo 
com os professores participantes. Assume uma dimensão negativa na maioria das 
entrevistas. Verifica-se, contudo, que, por vezes, da parte dos mesmos professores 
participantes, que realçaram esta função de controlo externo sobre as práticas dos docentes, 
surge uma valorização positiva deste controlo, pois “obriga” o docente ao cumprimento do 
currículo prescrito.  
Somente um professor participante se referiu, explicitamente, à função certificativa do 
exame, associando-a à função de seleção, propósito este que era apontado por outros 
professores participantes. Entenderam que esta situação pode ser extremamente negativa e 
penalizadora para o aluno, pois pode comprometer a sua progressão académica. Estes 
efeitos fazem com que o exame assuma, para alguns professores participantes, propósitos 
de uma maior responsabilização e motivação do aluno. Neste sentido, estes instrumentos de 
avaliação favorecem, na sua perspetiva, mecanismos de autorregulação do estudante 
relativamente ao seu processo de aprendizagem. Percebeu-se, todavia, do discurso 
produzido, que esta autoavaliação e (re)orientação está centrada nos conteúdos que vão ser 
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testados em exame, o que não significa, necessariamente que haja uma melhoria da 
qualidade das aprendizagens. O que está em causa é essencialmente a obtenção do melhor 
desempenho possível no exame.  
A função de moderação relativamente à classificação interna foi também referida por 
alguns professores participantes que manifestaram a sua preocupação quando se considera 
o diferencial entre a classificação interna e a classificação de exame como um indicador da 
qualidade das escola e dos professores. Salientaram a natureza diferente destes dois 
indicadores, observando que a classificação interna é o resultado de um percurso formativo 
de triangulação de estratégias, tarefas, conteúdos e diferentes modalidades de avaliação ao 
longo do ano, no cumprimento da totalidade do currículo. O exame, por seu lado, 
corresponde a uma avaliação pontual, sumativa, sobre alguns domínios do currículo 
nacional, o que conduzirá, necessariamente, a algum desfasamento entre esta classificação e 
a classificação interna. Neste sentido, e na perspetiva dos professores participantes, é 
salutar que esse diferencial exista.  
A análise dos dados obtidos quanto à perceção que os professores participantes têm dos 
efeitos dos exames a nível dos alunos e da sua própria prática como professores permite 
concluir que há um impacto significativo deste momento avaliativo. Talvez as suas 
repercussões na prática concreta e diária dos professores participantes justifiquem a 
extensão que os efeitos do exame assumem nos seus discursos. Pode-se afirmar, de um 
modo inequívoco, que os exames influenciam significativamente as práticas de ensino e de 
avaliação dos professores. O facto de se tratar de provas high stakes, com consequências 
para todos os intervenientes no processo educativo, resulta numa instrumentalização do 
processo de ensino e de avaliação com o propósito prioritário de preparar os alunos para 
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que possam alcançar o melhor desempenho possível no exame. O feedback fornecido pelos 
professores é de caráter muito instrucional, centrado essencialmente nos resultados e não 
tanto nos processos de construção de aprendizagens. Todos os professores participantes 
afirmaram que procuraram cumprir todos os conteúdos programáticos, embora apontassem 
a escassez de tempo para que isto acontecesse adequadamente. A preocupação em preparar 
os alunos para o exame faz com que haja uma gestão curricular em que se dá particular 
atenção aos conteúdos que são testados em exame.  
Relativamente aos efeitos do exame a nível dos alunos, os professores participantes 
apontam, essencialmente, efeitos psicológicos. A ansiedade, a baixa autoestima e a falta de 
confiança, desencadeadas pela perceção que os alunos têm das consequências dos exames 
no seu percurso escolar, condicionam a prestação dos estudantes no momento da realização 
da prova. Foi também referido por um professor participante que esta situação é mais 
evidente quando se trata de alunos que, à partida, já revelam dificuldades de aprendizagem 
e alguma incapacidade de autoavaliação do seu processo de aprendizagem. Para além 
destes aspetos, um outro efeito do exame é a focalização essencialmente nos conteúdos que 
vão ser avaliados em exame, o que empobrece a qualidade das aprendizagens realizadas. 
Quanto ao efeito dos exames na organização e funcionamento pedagógico da escola, os 
dados obtidos evidenciam algumas dinâmicas decorrentes da aplicação de provas finais, 
sobretudo a nível da gestão de recursos. A nível organizativo, verifica-se a afetação de 
recursos humanos e logísticos para aulas de reforço a nível de diversas disciplinas, 
incluindo aquelas que serão sujeitas a exame nacional. As aulas de Estudo Acompanhado, 
no 9ºano de escolaridade, têm sido direcionadas para o reforço das disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática. Há, por vezes, aulas suplementares no final do ano letivo de 
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preparação para o exame. A nível do funcionamento pedagógico das estruturas da escola, 
os dados obtidos não revelam um impacto muito significativo. Os exames estão presentes 
na escola em dois momentos do ano letivo: no início do ano letivo, quando se procede à 
reflexão sobre os resultados dos exames, a nível do Conselho Pedagógico, Conselho de 
Grupo Disciplinar e do Observatório da Qualidade; no final do ano letivo, com a criação de 
estruturas (secretariado de exames) e das condições logísticas para a realização dos exames. 
Relativamente à reflexão sobre os dados dos exames, procura-se entender os resultados 
obtidos pelos alunos. Faz-se essencialmente uma análise estatística a partir dos resultados 
agregados do desempenho dos alunos, à luz das metas de aprendizagem a atingir e 
definidas pela escola. Das atas de Conselho Pedagógico e de Grupo disciplinar verifica-se 
que não há propriamente uma reflexão sobre práticas de natureza didático-pedagógica 
desenvolvidas pelos professores em sala de aula. O discurso dos professores participantes 
corrobora esta perceção. A nível do Departamento Curricular, nunca se verificam 
dinâmicas reflexivas sobre os resultados dos exames nem sobre práticas de ensino e de 
avaliação. O Coordenador de Departamento refere que neste órgão é feita somente a 
elaboração dos critérios de avaliação das disciplinas que fazem parte do departamento. Ao 
observar-se o documento em causa, percebe-se que se trata de informação sobre o peso a 
atribuir a determinados instrumentos de avaliação e domínios do currículo, direcionada para 
o cálculo de uma classificação final.  
Finalmente, relativamente ao modo como os resultados dos exames são apreendidos pelos 
professores participantes a nível do Grupo Disciplinar, os discursos produzidos são 
divergentes. Para os professores participantes que asseguram consecutivamente ou com 
alguma regularidade anos de escolaridade em que há exame nacional, verificam-se práticas 
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de reflexão sobre os resultados dentro do grupo disciplinar e consideram-nas fundamentais 
para a autoavaliação do trabalho desenvolvido com os alunos. Apesar de os dados 
agregados não permitirem uma análise detalhada sobre a informação, os professores 
participantes procuram estabelecer alguma relação de causalidade entre o desempenho dos 
estudantes e as suas práticas de ensino e de avaliação, de modo a melhorá-las. 
Curiosamente, os professores participantes que asseguram o 9.º ano de escolaridade 
referiram que não há discussão e análise dos dados e que, quando esta informação é 
apresentada, o modo como é feita não propicia a sua apropriação. Disseram mesmo 
desconhecer a distribuição de serviço letivo dentro do Grupo Disciplinar e, por isso, a 
potencial partilha de práticas com colegas que tenham lecionado o 9ºano em anos anteriores 
não se verifica. Parece haver um deficit de informação e de envolvimento destes 
professores nas dinâmicas próprias do Grupo. Esta situação é justificada por estes 
professores participantes quer pela sua situação de vinculação à escola (dois são 
contratados, um está destacado), quer pela violação do critério de continuidade pedagógica 
que deve presidir à distribuição do serviço docente. Contudo, as dinâmicas e funcionamento 
pedagógico da escola e das suas estruturas não podem ficar reféns destes fatores arbitrários. 
Os dados recolhidos neste estudo não permitem, pois, estabelecer uma relação causa-efeito 
entre a reflexão dos resultados dos exames e o desenvolvimento de novas dinâmicas de 
trabalho dentro do Grupo Disciplinar. Pelo discurso dos professores participantes, a partilha 
e troca de experiências e/ou materiais não se deve à existência de um exame no final do ano 
letivo. Todos são unânimes em afirmar que estas dinâmicas acontecem naturalmente, com 
maior ou menor empenho, mais ou menos sistematizadas, de acordo com o grau de empatia 




Os dados empíricos decorrentes deste estudo levantam uma série de questões que suscitam 
um conjunto de recomendações de modo a que um sistema de avaliação sumativa externa, 
de provas estandardizadas, possa induzir práticas positivas a nível da escola, dos 
professores e alunos. 
A nível macro, é fundamental que as políticas educativas definam com clareza a função de 
melhoria das aprendizagens associada aos exames. Para tal, devem pensar em formas mais 
inteligentes de conceber estes instrumentos, procurando que sejam mais abrangentes na 
contemplação do currículo nacional e numa tipologia de questões que avaliem 
conhecimentos e capacidades mais complexas, de modo a estimular uma aprendizagem 
mais consistente e rica dos alunos, em sala de aula. Para além disso, devem definir, de um 
modo inequívoco, a natureza da informação útil a ser fornecida aos diversos intervenientes 
no processo educativo, o timing adequado à sua divulgação, bem como a criação de 
mecanismos mais empíricos e sistemáticos de monitorização da apropriação dos resultados 
pelas escolas e professores, de modo a que haja mudança de práticas. 
A nível meso, as escolas devem ser capazes de implementar ou aperfeiçoar mecanismos 
internos de autoavaliação e de autorregulação, de dinâmicas de trabalho colaborativo, que 
propiciem a integração dos resultados dos exames. Estes instrumentos deverão ser 
entendidos como meios para melhorar as práticas e dinâmicas da escola e dos seus 
professores (evidentemente, dos alunos) e não como fim último do processo educativo. Para 
além do papel que a liderança da organização tem neste contexto, o poder central tem um 
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papel fundamental na implementação de políticas de apoio e de intervenção junto das 
escolas para uma utilização útil e eficaz desta informação.  
A nível micro, deve-se apostar na formação profissional dos professores, na sua 
autoformação na interação com os seus pares, de modo a reajustar as suas práticas de 
ensino e de avaliação, no âmbito de uma avaliação formativa que apoie a (re)construção do 
processo de aprendizagem dos alunos. O exame deverá ser integrado, de um modo 
inteligente, nas práticas desenvolvidas em sala de aula. Aliás, segundo Black e Wiliam 
(1988), a implementação de uma avaliação de natureza formativa em sala de aula garante 
melhores resultados numa situação de avaliação externa. 
Reflexões finais 
O presente estudo teve como interrogação primordial a possibilidade de utilização dos 
resultados do exame de 9.º ano, de Língua Portuguesa, na implementação de mudanças na 
organização e funcionamento pedagógico da escola e nas práticas dos professores, no 
sentido da melhoria das aprendizagens dos alunos. Os resultados do estudo parecem negar 
as potencialidades que um exame desta natureza pode ter a este nível. 
De acordo com os normativos legais, os exames têm, como funções, a certificação dos 
conhecimentos dos alunos e a sua eventual seriação, o controlo e monitorização das escolas 
e professores e, ainda, a melhoria das práticas de ensino e de aprendizagem. Desde que 
cumpridos os requisitos de validade, fiabilidade e equidade, podem servir os propósitos de 
certificação, seleção e monitorização da qualidade do sistema educativo (e. g., Fernandes, 
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2005; Kellaghan et al., 2009; Stobart, 2008; Wiliam, 2010). Contudo, como alertam estes 
mesmos autores, por uma questão de justiça e transparência, há que contextualizar os 
resultados dos exames (se entendido como instrumento único de avaliação), tendo em 
consideração outros indicadores que interferem no desempenho dos alunos. 
Relativamente ao papel que uma avaliação sumativa externa, de provas normalizadas, pode 
ter a nível da melhoria das aprendizagens dos alunos, a literatura não é consensual. Para 
alguns autores (e.g. Black, 1998; Fernandes, 2005; Hamilton et al., 2002; O’Day, 2002; 
Stobart, 2008) pode ser uma parte da solução para esta melhoria, se houver uma melhor 
qualidade das provas e maior validade das inferências feitas a partir dos resultados obtidos. 
Para outros (e.g. Casassus, 2009; Esteban, 2009) é parte do problema, devido aos efeitos 
negativos provocados pelas consequências associadas a este tipo de avaliação, tal como 
vimos na secção dois, do Capítulo II.  
A validade decorrente da interpretação e natureza dos dados fornecidos à escola e 
professores sobre os resultados dos exames é uma questão pertinente. A informação 
recolhida mostra que um sistema de avaliação sumativa externa, nestes moldes, tem alguma 
dificuldade em desencadear melhores práticas em sala de aula. Há dois fatores essenciais 
para que esta situação se verifique. Por um lado, a qualidade da informação que é fornecida 
à escola não propicia uma análise detalhada das áreas prioritárias de intervenção e, por 
outro lado, a apropriação que é feita dos resultados do exame, a nível do grupo disciplinar, 
não conduz a novas dinâmicas de trabalho colaborativo, que possam ser indutoras de 
melhoria nas práticas dos professores. Embora muitos autores (e.g. Fernandes, 2005; 
Kellaghan et al., 2009; Linn, 2000; Stobart, 2008; Wiliam, 2010) defendam a necessidade 
de se continuar a investigar os efeitos concretos dos exames na melhoria das práticas em 
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sala de aula, há ações que poderão ser desencadeadas de modo a tornar este sistema de 
avaliação externa mais válido para estes fins. Para além da conceção e formato dos exames, 
das condições da sua aplicação, há que definir a natureza da informação a fornecer aos 
diversos intervenientes educativos e a apropriação que se pretende que seja feita desses 
dados. Neste sentido, as políticas educativas devem promover os mecanismos mais eficazes 
para fomentar na escola um olhar crítico e construtivo relativamente aos resultados dos 
exames e incentivá-las a integrá-los nas suas dinâmicas internas de autoavaliação. 
Evidentemente que para que isso aconteça é essencial que a informação sobre os resultados 
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Guião de entrevista (semiestruturada) 
Legitimação e motivação da entrevista 
Objetivos: 
Legitimar a entrevista 
Motivar o entrevistado 
- Informar qual o âmbito da entrevista: efeitos dos exames na 
implementação de dinâmicas de trabalho colaborativo na escola. 
- Introduzir a temática: Reflexão sobre os efeitos dos exames nacionais a 
diversos níveis (práticas de ensino, de avaliação e aprendizagens dos 
alunos; práticas de reflexão a nível da escola…). 
- Solicitar a colaboração.  
- Garantir o anonimato / a confidencialidade.  
- Disponibilizar a transcrição da entrevista para que possa retificar o que 
considerar necessário. 
 
 Questões Objeto Tópicos de gestão das respostas 
A 
Como é que os 
participantes 
percecionam as 









Moderação das classificações internas 
Motivação 
Avaliação dos professores 
Avaliação das escolas. 
B 
Como é que os 
participantes 
percecionam os efeitos 
dos exames?  
Efeitos dos 
exames 
De que modo os exames influenciam: 
Práticas de ensino 
Práticas de avaliação 
Aprendizagens dos alunos 
Organização e funcionamento pedagógico de 
escola e dos seus grupos-chave: Conselho 
Pedagógico, departamentos curriculares, grupos 
de disciplina. 
C 
De que forma os resultados 
do exame nacional de 
Português (9ºano) têm 
fomentado novas dinâmicas 
organizativas e de trabalho 
na escola e melhoria das 






Práticas de reflexão sobre o resultado dos exames 
Trabalho conjunto sobre práticas de ensino: 
- organização e planificação do ensino 
- seleção de tarefas 
- gestão curricular 
  - metodologias de ensino 
Trabalho conjunto sobre práticas de avaliação: 
- critérios de avaliação 
- estratégias de avaliação 
-Instrumentos de avaliação 
-Práticas de avaliação 






Finalização da Entrevista 
Objetivos: 
Finalizar a entrevista 
 
- Agradecer ao entrevistado, pela sua disponibilidade.  
- Fortalecer a importância da sua colaboração para o nosso trabalho. 
- Reforçar a garantia da confidencialidade de todas as informações 
fornecidas.  
- Despedir e agradecer, de forma cordial, simpática e amável.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
